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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL
ATOS DO GOVERNADOR

DECRETOS ASSINADOS

DECRETO N° 2706 DE 12 DE
SETEMBRO DE 1974

Aprova as plantas do Setor que
menciona.
O GOVERNADOR DO DIS-
TRITO FEDERAL, no uso das
atribuipOes que lhe confere o
item II, do artigo 20, da Lei n°.
3751, de 13 de abril de 1960, com-
binado com o artigo 32, do De-
creto "N" n°. 417, de 02 de junho
de 1965, e tendo em vista o que
consta do processo n°. 308338/72,

DECRETA:

Art. l ° - Ficam aprovada as plan-
tas SRIA-PR-39/1 a PR—45/1,
que modificam as PR—17/1,
PR—18/1, PR—14/1, PR—11/1,
PR—19/1 e PR-15/1, do Setor
Residencial de Indústria e Abas-
tecimento.
Art. 2° - Este Decreto entrará em
vigor na data de sua.publicação,
revogadas as disposições em
contrário.
Distrito Federal, 12 de setembro
de 1974
86° da República e 15° de Bra-
silia.
ELMO SEREJO FARIAS
SIZINIO DE ANDRADE GAL-
VÃO

DECRETO N° 2.727 DE 08 DE
OUTUBRO DE l 974.

Abre crédito suplementar no
valor de Cr$ 1.430.000,00 t hum
milhão, quatrocentos e trinta mil
cruzeiros) à dotação do orçamen-
to vigente que especifica.

O GOVERNADOR DO DIS-
TRITO FEDERAL, no uso das
atribuições que lhe confere o art.
7° da Lei 5 978, de 12 de dezembro
de 1973, combinado com o art. 41,
item I das Normas Gerais de
Direito Financeiro, aprovadas
pela Lei n° 4 320, de 17 de março
de l 964 e tendo ei.: vista o que
consta no Processo n° 69.173/74.

D E C R E T A :

Art. 1° - Fica aberto o crédito
suplementar no valor de Cr$
1.430.000,00 (hum milhão, qua-
trocentos e trinta mil cruzeiros)
nas dotações que especifica, das
seguintes Unidades Orçamen-
tarias:

SERVIÇO AUTÓNOMO DE LIM-
PEZA URBANA
3.0.0.0 - DESPESAS CORREN-
TES
3.1.0.0 - DESPESAS DE CUS-
TEIO
3.1.2.0 - Material de Consu-
mo 300.000,00
SECRETARIA DE SEGURAN-
ÇA PUBLICA

^.0.0.0 - DESPESAS CORREN-
*TES

DESPESAS DE CUS-3.1.0.0
TEIO
3.1.2.0 - Material de Consu-
mo.. 300.000,00

TRIBUNAL DE CONTAS DO
DISTRITO FEDERAL

3.0.0.0 - DESPESAS CORREN-
TES
3.1.0.0 - DESPESAS DE CUS-
TEIO
3.1.1.0 - PESSOAL
3.1.1.1 - Pessoal Civil

730.000,00
3.2.0.0 -TRANSFERÊNCIAS
CORRENTES
3.2.3.0 - Transferência de Assis-
tência e Previdência Sócia.

100.000,00

Art. 2° -.0 Crédito suplementar
de que trata o artigo anfèrior
será financiado nos termos do art
43, parágrafo 1°, item III da Lei
n° 4320, de 17 de março de l 964,
pela anulação parcial, em igual
valor, de dotações orçamentarias
das Unidades Orçamentarias,
abaixo discriminadas:

SECRETARIA DO GOVERNO

3.0.0.0 - DESPESAS CORREN-
TES
3.2.0.0 - DESPESAS DE CUS-
TEIO
3.2.6.0 - Reserva de Contingên-
cia 1.030.000,00

TRIBUNAL DE CONTAS DO
DISTRITO FEDERAL

4.0.0.0 - DESPESAS DE CAPI-
TAL
4.1.0.0 - tNVESTIMENTOS
4.1.3.0 - Equipamentos e Insta-
lações 150.000,00
4.1.4.0 Material Permanen-
te 250.000,00

Art. 3° - Os valores de que trata o
presente Decreto integrarão as
seguintes Atividades:
PROGRAMA 15 - Saúde e Sa-
neamento

SUBPROGRAMA 11 - Saneamen-
to Geral
SLU/2.039 - Manutenção das
Atividades do Serviço Antônomo
de Limpeza Urba -
na 300.000,00

PROGRAMA 08 - Defesa e Se-
gurança
SUBPROGRAMA 12 - Segurança
Pública
SEP/2.025 - - Manutenção das
Atividades da Secretaria de
Segurança Pública 300.000,00

PROGRAMA 01 - Administração
SUBPROGRAMA 05 - Adminis-
tração Superior í Legislative)
TCDF/2.016 - Manutenção das
Atividades do Tribunal de Contas
do Distrito Federal

830.000,00

e serão deduzidos do Projeto e da
Atividade a seguir especificados:

PROGRAMA 01 - Administração
SUBPROGRAMA 05 - Adminis-
tração Superior (Legislativo)
TCDF/1.051 - Equipamentos das
Instalações do Edifício Sede do
Tribunal de Contas do Distrito
Federal 400.000,00

S U B P R O G R A M A 08- P l a n e j a -
mento e Organização
SEG/2.006 Manutenção das
Atividades da Secretaria do
Governo 1.030.000,00

Art. 4° - Este Decreto entrará em
vigor na data se sua publicação,
revogadas as disposições em con-
trário.

Distrito Federal, 08 de outubro de
l 974.
86° da República e 15° de Bra-
sília.

ELMO SEREJO FARIAS
IVAN GUANAIS DE OLIVEIRA
FERNANDO T U P I N A M B Á
VALENTE
AIMÉ ALCIBIADES SILVEIRA
LAMAISON

(Republicado do DISTRITO FEDERAL
N° 156, de 10 de outubro de í 974,
Páginas l e 2 devido a lapsos de re-
vido)

DECRETO N". 2.730 DE 11 DE
OUTUBRO DE 1974

Abre crédito suplementar no
valor de Cr$ 170.000,,00 (cento e
setenta mil cruzeiros) à dotação
do orçamento vigente que es-
pecifica.

O GOVERNADOR DO DISTRITO
FEDERAL, no uso das atri-
buições que lhe confere o art. 7°.
da Lei n°. 5978, de 12 de dezembro
de 1973, combinado com o art. 41,
item I das Normas Gerais de
Direito Financeiro, aprovadas
pela Lei n°. 4.320, de 17 de março
de 1964 e tendo em vista o que
consta no processo n°, 024.110/74,
DECRETA:
Art. 1°. - Fica aberto à Secretaria
de Administração do Distrito
Federal, o crédito suplementar
no valor de Cr$ 170.00Q.OO (cento e
setenta mil cru/eiros) na seguin-
te dotação orçamentaria:
3.0.0.0 - DESPESAS CORREN-
TES
3.1.0.0 - DESPESAS DE CUS-
TEIO
3.1.2.0 - Material de Consumo ..
170.000,00

Art. 2°. - O crédito suplementar
de que trata o artigo anterior será
financiado nos termos do art. 43,
Parágrafo 1°., item III da Lei n".
4.320, de 17 de março de 1964, pela
anulação parcial, em igual valor,

das seguintes dotacOes orçamen-
tarias da própria Secretaria de
Administração:
4.0.0.0 - DESPESAS DE CAPI-
TAL
4.1.0.0 - INVESTIMENTOS
4.1.3.0 - EQUIPAMENTO E
INSTALAÇÕES.. 105.000,00
4.1.4.0 - material permanente...
65.000,00

Art. 3°. - Os valores de que trata o
presente Decreto integrarão a
Atividade SEA/2.005 - Manuten-
ção das Atividades da Secretaria
de Administração, Programa 01 -
Administração, Subprograma 01
- Administração e serão dedu-
zidos da Atividade SEA/2.044 -
Encargos de Administração
Geral do mesmo Programa e
Subprograma.

Art. 4°. - Este Decreto entrará
em vigor na data de sua publi-
cação, revogadas as disposições
em contrário.
Distrito Federal, 11 de outubro de
1974
85a. da República e 15°. de
Brasilia.
ELMO SEREJO FARIAS
IVAN GUANAIS DE OLIVEIRA
FERNANDO TUPINAMBÁ
VALENTE
JOSÉ AFFONSO MONTEIRO
DE BARROS MENUSIER

DECRETO DE 2 DE OUTUBRO DE 1974
O GOVERNADOR DO DISTRITO FE-
DERAL, rio uso das atribuições que
lhe são conferidos pelo onigo 20, in-
ciso VII, da Lei n° 3751. de 13 de
abril de 1960.

RESOLVE:

Exonerar o Arquileto NEY GABRIEL
DE SOUZA, Desenhista nível 14-B,
matricula n° 1899, do Cargo em
Comissão de Diretor, Código DAS
101.2, do Departamento de Licen-
ciamento e Fiscalização de Obras,
da Secretaria de Viação e Obras do
Distrito Federal.
Distrito Federal, 2 de outuDro de
1974
ELMO SEREJO FARIAS
SIZINÍO DE ANDRADE GALVÃO

DECSE1O DE '2 DE OUTUBRO DE 1974

O GOVERNADOR DO DISTRITO
FEDERAL, no uso das atribuições que
ide confeie o artigo 20, inciso VII, da
Lei n° 3.7-51, de 13 de abril de 1960.
e tendo em vista o que consta do
processo n° 23.757/74,
R E S O L V E :
EXONERAR, a pedido. ERIR RIBEIRO
DA COSTA.cto corgo de Operador de
Equipamentos de Telecomunicações,
nível \2-B, matslrula n° I3W7, do
Quadro Proviso ie de Pessoal do Dis-
trito rc:derai, u iart>r de 1° cie se-
tembro do corrente ano.
Distrito Federal, 2 de outubro de
1974.

ElMO SEREJO FARiAS

JOSÉ AFFONSO MONTEIRO DE
BARROS MENUSIER

DECRETO DE 2 DE OUTUBRO DE 1974

O GOVERNADOR DO DISTRITO
FEDERAL, no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 20, inciso VII, da
Lei n° 3.751, de l 3 de abril de 1960,
e tendo em vista o que consta do
processo n° 23.637/74,

R E S O L V E :

EXONERAR, a pedido, ANTÓNIO
INÁCIO DE LIMA, do corgo de Ser-
vente, nivel, 5, matrícula n° 13.527,
do Quadro Provisório de Pessoal ao
Distrito Federal, a partir de 1° de
setembro do corrente ano.
Distrito Federal, 2 de outubro de
1974.

ELMO SEREJO FARIAS

JOSÉ AFFONSO MONTEIRO DE
BARROS MENUSIER

DECRETO DE 2 DE OUTUBRO DE 1974

O GOVERNADOR DO DISTRITO
FEDERAL, no uso das atribuições que
lhe confere o ar'igo 20, inciso VII, da
Lei n° 3.751, de 13 de abril de 1960,
e tendo em visty o que consta do
processo n° 23.695/74.

R E S O L V E :

EXONERAR, a pedido, SEBASTIÃO
VENANCIO DE PAIVA, do cargo de
Cabista, nível 10, matrícula n°
13.787, do Quadro Provisório de
Pessoal do Distrito Federal, a partir
de 1° de setembro do corrente ano.
Distrito Federal, 2 de outLbro de
1974.

ELMO SEREJO FARIAS

JOSÉ AFFONSO MONTEIRO DE
BARROS MENUSIER

DECRETO DE 2 DE OUTUBRO
DE 1974.

O GOVERNADOR DO DIS-
TRITO FEDERAL, no uso das
atribuições que lhe confere o ar-
tigo 20, inciso VII, da Lei n° 3.751,
de 13 de abril de 1960, e tendo em
vista o que consta do processo n°
23.664/74,

R E S O L V E :

EXONERAR, a pedido, JOSÉ
EDSON CARNEIRO RIBEIRO,
do cargo de Cabista, nível 12—B,
matricula n° 13.863, do Quadro
Provisório de Pessoal do Distrito
Federal, a partir de 1° de setem-
bro do corrente ano.

Distrito Federal, 2 de outubro de
* 1974.

ELMO SEREJO FARIAS

JOSÉ AFFONSO MONTW1RO
DE BARROS MENUSIER

DECRETO DE 2 DE OUTUBRO
DE 1974.

O GOVERNADOR DO DIS-
TRITO FEDERAL, no uso óas
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atribuições que lhe confere o ar-
tigo 20, inciso VII, da Lei n° 3.751,
de 13 de abril de 1960, e tendo em
vista o que consta do processo n°
23.762/74.

R E S O L V E :

EXONERAR, a pedido, DONI-
CIO CORNÉLIO PRIMO, do car-
go de Cabista, nível 12-B, ma-
tricula n° 13.733, do Quadro
Provisório de Pessoal do Distrito
Federa], a partir de 1° de setem-
bro do corrente ano.

Distrito Federal, 2 de outubro de
1974.

ELMO SEREJO FARIAS

JOSE AFFONSO MONTEIRO
DE BARROS MENUSIER

DECRETO DE 2 DE OUTUBRO
DE 1974.

O GOVERNADOR DO DIS-
TRITO FEDERAL, no uso das
atribuições que lhe confere o ar-
tigo 20, inciso VII, da Lei n° 3.751,
de 13 de abril de 1960, e tendo em
vista o que consta do processo n°
23.662/74,

R E S O L V E :

EXONERAR, a pedido, JOSÉ
BRAZ FERREIRA, do cargo de
Artífice Maquinista, nível 6,
matrícula n° 13. 892, do Quadro
Provisório de Pessoal do Distrito
Federal, a partir de 1° de setem-
bro do corrente ano.
Distrito Federal, 2 de outubro de
1974.

ELMO SEREJO FARIAS

JOSÉ AFFONSO MONTEIRO
DE BARROS MENUSIER

DECRETO DE 2 DE OUTUBRO
DE 1974

O GOVERNADOR DO DIS-
TRITO FEDERAL, no uso das
atribuições que lhe confere o ar-
tigo 20, inciso VII, da Lei n° 3.751,
de 13 de abril de 1960, e tendo em
vista o que consta do processo n°
23.625/74,

R E S O L V E :

EXONERAR, a pedido, ALBA
ALVES MAFRA, do cargo de As-
sistente de Administração, nível
18-B, matrícula n" 13.955, do
Quadro Provisório de Pessoal do
Distrito Federal, a partir de 1° de
setembro do corrente ano.
Distrito Federal, 2 de outubro de
1974.

ELMO SEREJO FARIAS

JOSÉ AFFONSO MONTEIRO
DE BARROS MENUSIER

DECRETO DE 2 DE OUTUBRO
DE 1974

O GOVERNADOR DO DIS-
TRITO FEDERAL, no uso das
atribuições que lhe confere o ar-
tigo 20, inciso VII, da Lei n° 3.751,
de 13 de abril de 1960, e tendo em
vista o que consta do processo n°
23.738/74,

R E S O L V E :

EXONERAR, a pedido, JOÃO
NOBRE BARRETO, de cargo de
Encarregado de Instalador e
Reparador de Linhas e Aparelhos
Telefónicos, nível 12, matrícula
n° 13.649, do Quadro Provisório
de Pessoal do Distrito Federal,

a partir de 1° de setembro do
corrente ano.
Distrito Federal 2 de outubro de
1974.

ELMO SEREJO FARIAS

JOSÉ AFFONSO MONTEIRO
DE BARROS MENUSIER

DECRETO DE 2 DE OUTUBRO
DE 1974

O GOVERNADOR DO DIS-
TRITO FEDERAL, no uso das
atribuições que lhe confere o ar-
tigo 20, inciso VII, da Lei n° 3.751,
de 13 de abril de 1960, e tendo em
vista o que consta do processo n°
23.733/74;

R E S O L V E :

EXONERAR, a pedido, JOSÉ DE
ALENCAR LIMA, do cargo de
Servente, nível 5, matrícula n°
13.904, do Quadro Provisório de
Pessoal do Distrito Federal, a
partir de 1° de setembro do
corrente ano.
Distrito Federal, 2 de outubro de
1974.

ELMO SEREJO FARIAS

JOSÉ AFFONSO MONTEIRO
DE BARROS MENUSIER

DECRETO DE 2 DE OUTUBRO
DE 1974
O GOVERNADOR DO DIS-
TRITO FEDERAL, no uso das
atribuições que lhe confere o ar-
tigo 20, inciso VII, da Lei n° 3.751,
de 13 de abril de 1960, e tendo em
vista o que consta do processo n°
23.677/74.
RESOLVE:
EXONERAR, a pedido, POLARI
COELHO DE MOURA, do cargo
de Escriturário, nível 8—A,
matricula n° 13.825, do Quadro
Provisório de Pessoal do Distrito
Federal, a partir de 1° de setem-
bro do corrente ano.
Distrito Federal, 2 de outubro de
1974
ELMO SEREJO FARIAS
JOSÉ AFFONSO MONTEIRO
DE BARROS MENUSIER

DECRETO DE 2 DE OUTUBRO
DE 1974
O GOVERNADOR DO DIS-
TRITO FEDERAL, no uso das
atribuições que lhe confere o ar-
tigo 20, inciso VII, da Lei n° 3.751,
de 13 de abril de 1960, e tendo em
vista o que consta do processo n°
23.763/74.

RESOLVE:

EXONERAR, a pedido, DOMIN-
GOS GONÇALVES DE MEN-
DONÇA NETO, do cargo de Es-
criturário, nível 8—A, matricula
n° 13.851, do Quadro Provisório
de Pessoal do Distrito Federal, a
partir de 1° de setembro do
corrente ano.
Distrito Federal, 2 de outubro de
1974
ELMO SEREJO FARIAS
JOSÉ AFFONSO MONTEIRO
DE BARROS MENUSIER

DECRETO DE 2 DE OUTUBRO
DE 1974
O GOVERNADOR DO DIS-
TRITO FEDERAL, no uso das
atribuições que lhe confere o ar-
tigo 20, inciso VII, da Lei n° 3.751,
de 13 de abril de 1960, e tendo em
vista o que consta do rpocesso n°
23.631/74,
RESOLVE:

EXONERAR, a pedido, ANDRÉ
LINS DE ALBUQUERQUE

FILHO, do cargo de Pedreiro,
nível 9-B, matricula n° 13.648, do
Quadro Provisório de Pessoal do
Distrito Federal, a partir de 1° de
setembro do corrente ano.
Distrito Federal, 2 de outubro de
1974
ELMO SEREJO FARIAS

JOSÉ AFFONSO MONTEIRO
DE BARROS MENUSIER

DECRETO DE 2 DE OUTUBRO
DE 1974

O GOVERNADOR DO DISTRITO
FEDERAL, no uso das atribuições
que lhe confere o artigo 20. inciso VII,
da Lei n9 . 3.751, de 13 de abril de
1960, e tendo em vista o que consta
do processo n ? . 23.688/74,

RESOLVE:

EXONERAR, a pedido, WILMAR
SILVA, do cargo de Examinador
de Linhas, nível 10-B, matrícula n9 .
13.544, do Quadro Provisório de Pes-
soal do Distrito Federal, a partir de
l9. de setembro do corrente ano.
Distrito Federal, 2 de outubro de
1974
ELMO SEREJO FARIAS
JOSÉ AFFONSO MONTEIRO DE
BARROS MENUSIER

DECRETO DE 2 DE OUTUBRO
DE 1974

O GOVERNADOR DO DISTRITO
FEDERAL, no uso das atribuições
que lhe confere o artigo 20, inciso
VII, da Lei n9 . 3.751, de 13 de abril
de 1960, e tendo em vista o que cons-
ta do processo n9 23.685/74,

RESOLVE:

EXONERAR, a pedido, VALDECI
COSME DA SILVA, do cargo de
Desenhista, nível 12-A, matrícula
n9. 13.514, do Quadro Provisório de
Pessoal do Distrito Federal, a partir
de l9 de setembro do corrente ano.

Distrito Federal, 2 de outubro de
1974
ELMO SEREJO FARIAS
JOSÉ AFFONSO MONTEIRO DE
BARROS MENUSIER

DECRETO DE 2 DE OUTUBRO
DE 1974

O GOVERNADOR DO DISTRITO
FEDERAL, no uso das atribuições
que lhe confere o artigo 20, inciso
VII, da Lei n9 3.751, de 13 de abril
de 1960, e tendo em vista o que cons-
ta do processo n9. 23.716/74,

RESOLVE:

EXONERAR, a pedido, NADI DA-
MIANI, do cargo de Encarregado de
Cabista, nível 13 matrícula N9 13.925
do Quadro Provisório de Pessoal do
Distrito Federal, a partir de l9 de se-
tembro do corrente ano.
Distrito Federal, 2 de outubro de
1974
ELMO SEREJO FARIAS

JOSÉ AFFONSO MONTEIRO DE
BARROS MENUSIER

DECRETO DE 2 DE OUTUBRO
DE 1974

O GOVERNADOR DO DISTRITO
FEDERAL, no uso das atribuições
que lhe confere o artigo 20, inciso
VII, da Lei n9. 3.751, de 13 de abril
de 1960, e tendo em vista o que cons-
ta do processo n9 . 23.626/74,

RESOLVE:

EXONERAR, a pedido, ALERINO
DOS REIS E SILVA, do cargo de
Cabista, nível 12-B, matrícula n9 .
13.539, do Quadro Provisório de
Pessoal do Distrito Federal, a partir
de l9 de setembro do corrente ano.

Distrito Federal, 2 de outubro de 1974
ELMO SEREJO FARIAS
JOSÉ AFFONSO MONTEIRO DE
BARROS MENUSIER

DECRETO DE 2 DE OUTUBRO
DE 1974

O GOVERNADOR DO DISTRITO
FEDERAL, no uso das atribuições
que lhe confere o artigo 20, inciso
VII, da Lei n9 3.751, de 13 de abril
de 1960, e tendo em vista o que cons-
ta do processo n9 . 23.668/74,

RESOLVE:

EXONERAR, a pedido, LUIZ AL-
VES SILVA, do cargo de Examina-
dor de Linhas, nível 10-B, matrícula
n9 . 13.460, do Quadro Provisório de
Pessoal do Distrito Federal, a partij
de l9 de setembro do corrente ano.

Distrito Federal. 2 de outubro de
1974

ELMO SEREJO FARIAS
JOSÉ AFFONSO MONTEIRO DE
BARROS MENUSIER

DECRETO DE 2 DE OUTUBRO
DE 1974.

O GOVERNADOR DO DIS-
TRITO FEDERAL, no uso das
atribuições que lhe confere o ar-
tigo 20, inciso VII, da Lei n° 3.751,
de 13 de abril de 1960, e tendo em
vista o que consta do processo n°
23.676/74,

RESOLVE:

EXONERAR, a pedido, OSVAL-
DO CORRÊA NETO, do cargo de
Cabista, nível 10—A, matricula
n° 13.818, do Quadro Provisório
de Pessoal do Distrito Federal, a
partir de 1° de setembro do
corrente ano.

Distrito Federal, 2 de outubro de
1974.

ELMO SEREJO FARIAS

JOSÉ AFFONSO MONTEIRO
DE BARROS MENUSIER

DECRETO DE 2 DE OUTUBRO
DE 1974

O GOVERNADOR DO DIS-
TRITO FEDERAL, no uso das
atribuições que lhe confere o ar-
tigo 20, inciso VII, da Lei n° 3.751,
de 13 de abril de 1960, e tendo em
vista o que consta ctb processo n°
23.690/74,

RESOLVE:

EXONERAR, a pedido, VALDIR
ALMEIDA DE MOURA, do cargo
de Cabista, nível 12—B, matri-
cula n° 13.862, do Quadro Pro-
visório de Pessoal do Distrito
Federal, a partir de 1° de setem-
bro do corrente ano.

Distrito Federal, 2 de outubro de
1974.

ELMO SEREJO FARIAS

JOSÉ AFFONSO MONTEIRO
DE BARROS MENUSIER

DECRETO DE 2 DE OUTUBRO
DE 1974

O GOVERNADOR DO DIS-
TRITO FEDERAL, no uso das
atribuições que lhe confere o ar-
tigo 20, inciso VII, da Lei n° 3.751,
de 13 de abril de 1960, e tendo em
vista o que consta do processo n°
23.726/74,

RESOLVE:

EXONERAR, a pedido, MA-
NOEL LINO DA SILVA, do cargo
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de Servente, nível 5, matricula n° l
13.876, do Quadro Provisório dei
Pessoal do "Distrito Federal, a i
partir de 1° de setembro do f
corrente ano.

Distrito Federal, 2 de outubro de j
1974,

ELMO SEREJO FARIAS

JOSÉ AFFONSO MONTEIRO i
DE BARROS MENUSIER

DECRETO DE 2 DE OUTUBRO
DE 1974.
O GOVERNADOR DO DIS-
TRITO FEDERAL, no uso das
atribuições que lhe confere o ar-
tigo 20, inciso VII, da Lei n° 3.751,
de 13 de abril de 1960, e tendo em
vista o que consta do processo n°
23.667/74,

RESOLVE:

EXONERAR, a pedido, JURACI l
PEREIRA CHAGAS, do cargo de ',
Cabista, nível 12—B, matricula
n° 13.962, do Quadro Provisório
de Pessoal do Distrito Federal, a
partir de 1° de setembro do
corrente ano.

Distrito Federal, 2 de outubro de
1974.

ELMO SEREJO FARIAS

JOSÉ AFFONSO MONTEIRO
DE BARROS MENUSIER

DECRETO DE 2 DE OUTUBRO
DE 1974

O GOVERNADOR DO DIS-
TRITO FEDERAL, no uso das
atribuições que lhe confere o ar-
tigo 20, inciso VII, da Lei n°.
3.751, de 13 de abril de 1960, e ten-
do em vista o que consta do
processo n°. 23.724/74,

RESOL'VE:

EXONERAR, a pedido, MARIA
DE LOURDES LIMA COSTA, do
cargo de Telefonista, nível 7—B,
matricula n°. 13.866, do Quadro
Provisório de Pessoal do Distrito
Federal, a partir de 1° de setem-
bro do corrente ano.
Distrito Federal, 2 de outubro de
1974.
ELMO SEREJO FARIAS
JOSÉ AFFONSO MONTEIRO
DE BARROS MENUSIER
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DECRETO DE 2 DE OUTUBRO DE 1974.

O GOVERNADOR DO DISTRITO
FEDERAL, no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 20, inciso VII, da
Lei n°. 3.751, de 13 de abril de 1960,
e tendo em vista o que consta do
processo n°. 24.539/74,
RESOLVE:

EXONERAR, a pedido, ARLINDO
BARBOSA DE SOUZA, do cargo
de Examinador de Linhas, nivel-A,
matricula n°. 13.650, do Quadro
Provisório de Pessoal do Distrito
Federal, a partir de l °. de setembro
do corrente ano. ,
Distrito Federal, 2 de outubro de
1974.
ELMO SEREJO FARIAS
JOSÉ AFFONSOMONTEIRO DE
BARROS MENUSIER.

DECRETO DE 2 DE OUTUBRO DE 1974.

O GOVERNADOR DO DISTRITO
FEDERAL, no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 20, inciso VII, da
Lei n°. 3.751, de 13 de abril de 1960,
e tendo em vista o que consta do
processo n°. 23.723/74,

RESOLVE:

EXONERAR, a pedido, MARIA DOS
REMÉDIOS DA SILVA PEREIRA, do
cargo de Telefonista, nível 7—B,
matricula n°. 13.915, do Quadro
Provisório de Pessoal do Distrito
Federal, a partir de 1°. de setembro
do corrente ano. ,
Distrito Federal, 2 de outubro de
1974

ELMO SEREJO FARIAS
JOSÉ AFFONSO MONTERO DE BA-
RROS MENUSIER.

DECRETO DE 2 DE OUTUBRO
DE 1974

O GOVERNADOR DO DIS-
TRITO FEDERAL, no uso das
atribuições que lhe confere o ar-
tigo 20, inciso VII, da Lei n° 3.751,
de 13 de abril de 1960, e tendo em
vista o que consta do processo n°
23.718/74,
RESOL.VE:
EXONERAR, a pedido, MAU-
RÍCIO JOSÉ DE SAMPAIO, do
cargo de Operador de Equipa-
mentos de Telecomunicações,
nível 12-B, matricula n° 13.663, do
Quadro Provisório de Pessoal do
Distrito Federal, a partir de 1° de
setembro do corrente ano.
Distrito Federal, 2 de outubro de
1974
ELMO SEREJO FARIAS
JOSÉ AFFONSO MONTEIRO
DE BARROS MENUSIER

DECRETO DE 2 DE OUTUBRO
DE 1974

O GOVERNADOR DO DIS-
TRITO FEDERAL, no uso das
atribuições que lhe confere o ar-
tigo 20, inciso VII, da Lei n° 3.751,
de 13 de abril de 1960, e tendo em
vista o que consta do processo n°
23.730/74,
RESOLVE:
EXONERAR, a pedido, JOSÉ
RIBAMAR DÊ SOUZA, do cargo
de Examinador de Linhas, nível
8-A, matricula n° 13.701, do
Quadro Provisório de Pessoal do
Distrito Federal, a partir de 1° de
setembro do corrente ano.
Distrito Federal, 2 de outubro de
1974.
ELMO SEREJO FARIAS
JOSÉ AFFONSO MONTEIRO
DE BARROS MENUSIER

DECRETO DE 2 DE OUTUBRO
DE 1974

O GOVERNADOR DO DIS-
TRITO FEDERAL, no uso das
atribuições que lhe confere o ar-
tigo 20, inciso VII, da Lei n° 3.751,
de 13 de abril de 1960, e tendo em
vista o que consta do processo n°
23.747/74.

RESOLVE:
EXONERAR, a pedido, GEOR-
GINA MARIA NUNES BRAN-
DÃO, do cargo de Telefonista,
nivel 7-B, matricula n° 13.517, do
Quadro Provisório de Pessoal do
Distrito Federal, a partir de 1° de
setembro do corrente ano.
Distrito Federal, 2 de outubro de
1974 '
ELMO SEREJO FARIAS
JOSÉ AFFONSO MONTEIRO
DE BARROS MENUSIER

DECRETO DE 2 DE OUTUBRO DE 1974

O GOVERNADOR DO DISTRITO
FEDERAL, no uso dos atribuições que
lhe confere o artigo 20, inciso VII, da
Lei n° 3.751, de 13 de abril de 1960,
e tendo em vista ó que consta do
processo n° 23.696/74,

RESOLVE:

EXONERAR, a pedido, SEBASTIÃO
SIMPLICIO DOS REIS, do cargo de
Auxiliar de I.R.L.A.T., nível 5, ma-
tricula n° 13.817, do Quadro Pro-
visório de Pessoal do Distrito Fe-
deral, a partir de 1° de setembro do
corrente ano.

Distrito Federal, 2 de outubro de
1974.

ELMO SEREJO FARIAS

JOSÉ AFFONSO MONTEIRO DE
BARROS MENUSIER

DECRETO DE 2 DE OUTUBRO DE 1974

O GOVERNADOR DO DISTRITO
FEDERAL, no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 20, inciso VII, da
Lei n° 3.751; de l 3 de abril de 1960,
e tendo em vista o que consta do
processo n° 23.751/74,

RESOLVE:

EXONERAR, a pedido, FRANCISCO
RODRIGUES BRANDÃO, do cargo de
Auxiliar de I.R.L.A.T., nível 5, ma-
tricula n° 13.490, do Quadro Pro-
visório de Pessoal do Distrito Fe-

,deral, a partir de 1° de setembro do
corrente ano.

Distrito Federal, 2 de outubro de
1974.

ELMO SEREJO FARIAS

JOSÉ AFFONSO MONTEIRO DE
BARROS MENUSIER

DECRETO DE 2 DE OUTUBRO DE 1974

O GOVERNADOR DO DISTRITO
FEDERAL, no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 20; inciso VII, da
Lei n° 3.751. de 13 de abril de 1960,
e tendo em vista o que consta do
processo n° 23.697/74.

RESOLVE: /

EXONERAR, a pedido SEBASTIÃO AL-
VARENGA, do cargo de Servente,
nível 5. matricula n° 13.605, do
Quadro Provisório de Pessoal do Dis-
trito Federal, a partir de 1° de se-
tembro do corrente ano.

J

Distrito Federal, 2, de out.ubro 'de
1974.

ELMO SEREJO FARIAS

JOSÉ AFFONSO MONTEIRO DE
BARROS MENUSIER

DECRETO DE 2 DE OUTUBRO DE 1974

O GOVERNADOR DO DISTRITO
FEDERAL, no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 20, inciso VII, da
Lei n° 3.751, de 13 de abril de 1960,
e tendo em visto o que consta do
processo n° 23.687/74,

RESOLVE:

EXONERAR, a pedido, WILSON
PEREIRA BANDEIRA, do cargo de Es-
criturário, nível 8—A, matrícula n°
13.903, do Quadro Provisório de
Pessoal do Distrito Federal, a ptartir
de 1° de setembro do corrente ano.
ano.

Distrito Federal, 2 de outubro de

ELMO SEREJO FARIAS

JOSÉ AFFONSO MONTEIRO DE
BARROS MENUSIER

DECRETO DE 2 DE OUTUBRO DE 1974

O GOVERNADOR DO DISTRITO
FEDERAL, no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 20, inciso VII, da
Lei n° 3.751, de 13 de abril de 1960,
e tendo em vista o que consta do
processo n° 23.722/74,

RESOLVE:

EXONERAR, a pedido, MARIA NUNES
DE SOUZA, co cargo de Telefonista,
nivel 6—A, matrícula n° 13.870, do
Quadro Provisório de Pessoal do Dis-
trito Federal, a partir de 1° de se-
tembro do corrente ano.

Distrito Federal, 2 de outubro de
1974.

ELMO SEREJO FARIAS

JOSÉ AFFONSO MONTEIRO DE
BARROS MENUSIER

DECRETO DE 1°. DE OUTU-
BRO DE 1974

O GOVERNADOR DO DIS-
TRITO FEDERAL, no uso das
atribuições que lhe confere o ar-
tigo 20, inciso VII, da Lei n° 3.751,
de 13 de abril de 1960, e tendo em
vista o que consta do processo n°
23.708/74.

RESOLVE:

EXONERAR, a pedido, OTÁVIO
MADEIRA DO VALE, do cargo
de Servente, nível, 5 matricula n°
13.671, do Quadro Provisório de
Pessoal do Distrito Federal, a
partir dê 1°. de setembro do
corrente ano.

Distrito Federal, 1°. de outubro
de 1974
ELMO SEREJO FARIAS

JO&E AFFONSO MONTEIRO
- DEÍ BARROS MENUSIER ,

DECRETO DE, 2 DÊ OUTUBRO
DE 1974

• j • \ • {•
O GOVERNADOR! DO DIS-
TRITO FEDERAL,'no uso das
atribuições; que lhe confere o ar-
tigo 20, inciso VII, da Lei n° 3,751,
de 13 de abril de 1960 e tendo em
vista o que consta do processo n°
23.713/74. ; t '

•! ' ,• , ,

RESOLVE:. \ !,

EXONERAR, a pedido, ON0Í
tfRE DUTRA DA SILVA.do ca£-
go de Cabistá, .-nível 10-A, ma-
trícula n° 13.fJ53, do Quadro
Provisório de Pessoal do Distrito
Federal, a partir de 1° de setem-
bro do corrente ano.
Distrito Federal, 2 de outubro de
1974

EMO SEREJO FARIAS

JOSÉ AFFONSO MONTEIRO
DE BARROS MENUSIER

DECRETO DE 2 DE OUTUBRO
DE 1974

O GOVERNADOR DO DIS-

TRITO FEDERAL, no uso das
atribuições que lhe confere o ar-
tigo 20, inciso VII, da Lei n° 3.751,
de 13 de abril de 1960, e tendo em
vista o que consta do processo n°
23.635/74

RESOLVE:

EXONERAR, a pedido, AN-
TÓNIO DOMINGOS DA CRUZ,
do cargo de Servente nível 5,
matrícula n° 13.877, do Quadro
Provisório e Pessoal o Distrito
Federal, a partir de 1° de setem-
bro do corrente ano.

Distrito Federal, 2 de outubro de
1974.

ELMO SEREJO FARIAS
JOSÉ AFFONSO MONTEIRO
DE BARROS MENUSIER

DECRETO DE 17 DE OUTUBKO
DE 1974
O GOVERNADOR DO DIS-
TRITO FEDERAL, no uso das
atribuições que lhe confere o ar-
tigo 20, inciso VII, da Lei n°.
3.751, de 13 de abril de 1960, e ten-
do em vista o que consta do
processo n°. 23.661/74.
RESOLVE:

EXONERAR, a pedido, JOÃO
EMIGDIO DA COSTA E SILVA,
do cargo de Economista, Código
NS-714.6 Classe "B", matrícula
n". 12.716, do Quadro de Pessoal
do Distrito Federal, a parti* de
1°. de setembro do corrente ano.

Distrito Federal, 2 de outubro de
1974

ELMO SEREJO FARIAS

JOSÉ AFFONSO MONTEIRO
DE BARROS MENUSIER

DECRETO DE 2 DE OUTUBRO DE 1974

O GOVERNADOR DO DISTRITO
FEDERAL, no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 20, inciso VII, da
Lei n° 3.751, de l 3 de abril de 1960,
e tendo em vista o que .consta do
processo n° 23.737/74,

RESOLVE:

EXONERAR, a pedido JOAQUIM
GOMES BANDEIRA, do cargo de En-
carregado de Cabistá, nível 13-D,
matricula n° 13.945, do Quadro
Provisório de Pessoal do Distrito
Federal/ a partir de l ° de setembro
do corrente ano.
Distrito Federal, 2 de outubro de
1974

ELMO SEREJO FARIAS

JOSÉ AFFONSO MONTEIRO DE
BARROS MENUSIER

DECRETO DE 2 DE OUTUBRO DE 1974

O GOVERNADOR DO DISTRITO
FEDERAL, no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 20, inciso VII, da
Lei n° 3.751, de 13 de abril de l .960,
e tendo em vista o que consta do
processo n° 23.711/74.

RESOLVE: ,

EXONERAR, a pedido, ORLANDO
CARDOSO DE ARAÚJO, do cargo de
Inspetor Eletrotécnico, nível 17,
matricula n° 13.960, do Qupdro
Provisório de .Pessoal do Distrito
Federal, a par.fir de 1° de setembro
do corrente ano.

Distrito Federal, 2 de outubro de
1974

ELMO SEREJO FARIAS
JOSÉ AFFONSO MONTEIRO DE
BARROS MENUSIER

DECRETO 2 DE OUTUBRO E 1974

O GOVERNADOR DO DISTRITO
FEDERAL, no uso das atribuições que

• lhe confere o artigo 20. inciso VII, da
Lei n° 3.751, de 13 de abril d» 1960,
e tendo em vista o que consta do
processo n° 23.638/74.

RESOLVE:

EXONERAR, a pedido ANTÓNIO
JOSÉ RODRIGUES, do cago de Men-
sageiro, nivel 1. matr. n° 1X583, do
Quadro Provisório de IV mml do Dis-
trito Federal, a partir de 1° de se-
tembro do corrente ano.
Distrito Federal. 2 de outubro de
1974

ELMO SEREJO FAMAS

JOSÉ AFFONSO MONTEI!O DE
BARROS MENUSIER

DECRETO DE 2 DE OUTUBRO DE 1974

O GOVERNADOR DO DISTRITO
FEDERAL, no uso das uliaiaivBus que
lhe confere o artigo 2O, inciso VII, da
Lei n° 3.751,,de 13 e abril de I960, e
tendo em vista o que consta do
processo n° 23 636/74.

RESOLVE:

EXONERAR, a pedido AMTONIO
GOMES DE OLIVEIRA, do corço de
Servente, nível 5, tnotifada n°
13.909, do Quadro Provisório de
Pessoal do Distrito Federal, a partir
de l ° de setembro do cunaulu ano.
Distrito Federal. 2 de owhifcro de
1974

ELMO SEREJO FARIAS

JOSÉ AFFONSO MONTEWO DE
BARROS MENUSIER

DECRETO DE 2 DE OUTUBRO DE 1974

O GOVERNADOR DO DISTRITO
FEDERAL, no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 20. incisa VII, da
Lei n° 3.751, de 134e abril de 1960,
e tendo em vista o que consta do
processo n° 23:659/74.

RESOLVE:

EXONERAR, a pedido. DANTE ALBERT
PRUNK, do cargo de Técnico de
Equipamento Telefónico, nivel 14-B,
matricula n° 13.566, do Quadra
Provisório de Pessoal do Distrito
Federal, a partir de 1° de setembro
do corrente ano.
Distrito Federal 02 de outubro de
1974

ELMO SEREJO

JOSÉ AFFONSO MONTEIRO DE
BARROS MENUSIER

DECRETO DE 2 DE OUTUBRO DE 1974

O GOVERNADOR DO DISTRITO
FEDERAL, no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 20. inciso VII, da
Lei n° 3.751, de 13 de abril de 1960,
e tendo em vista o que consta do
processo n° 23.650/74.

RESOLVE:

EXONERAR, a pedido AVELINO JOSÉ
PEREIRA, do cargo de Servente, nível
5, marlcula n° 13.638. do Quadro
Provisório de Pessoal do Distrito
Federal, a partir de 1° de setembro
do corrente ano.
Distrito Federal, 2 de outubro de
1974

ELMO SEREJO FARIAS

JOSÉ AFFONSO MONTEIRO DE
BARROS MENUSIER

DECRETO DE 2 DE OUTUBRO DE 1974

O GOVERNADOR DO DISTRITO
FEDERAL, no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 20. inciso VII, da
Lei n° 3.751, de 13 de abril de 1960,
e tendo em vista o que consta do
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processo n° 23.705/74.

RESOLVE:
EXONERAR, a pedido, RAIMUNDO DE
JESUS MADEIRA, do cargo de Mo-
torista, nível 8-A matricula n°
13.653, do Quadro Provisório de
Pessoal do Distrito Federal, a partir
de l ° de setembro do corrente ano.
Distrito Federal, 2 de outubro de
1974
ELMO SEREJO FARIAS
JOSE AFFONSO MONTEIRO DE
BARROS MENUSIER

DECRblO DE 2 DE OUTUBRO DE 1974
O governador do distrito federal, no
uso das atribuições que lhe confere o
artigo 20, inciso VII, da Lei n°. 3.751,
de 13 cie abril de 1960, e tendo em
vista o que consta do processo n°.
23.680/74.

RESOLVE:
EXONERAR, a pedido, ROSALVO
PEREIRA, do cargo; de Escrevente
Datilógrofo, nível 7, matricula n°
13.853. do Quadro Provisório de
Pessoal do Distrito Federal, a partir
de 1° de setembro do corrente ano.
Distrito Federal, 2 de outubro de
1974
ELMO SEREJO FARIAS
JOSÉ AFFONSO MONTEIRO DE
BARROS MENUSIER

DECRETO DE 2 DE OUTUBRO DE 1974

O GOVERNADOR DO DISTRITO
FEDERAL, no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 20, inciso VII, da
Lei n° 3.751 de 13 de abril de 1960, e
tendo em vista o que consta do
processo n° 23.719/74,
RESOLVE:
EXONERAR, a pedido, MÁRIO SAN-
TOS DE MELLO, do cargo de Oficial
de Administração, nível 12-A,
matricula n° 13.593, do Quadro
Provisório de Pessoal do Distrito
Federal, a partir de 1° de setembro
de corrente ano.
Distrito Federal, 2 de outubro de
1974.
ELMO SEREJO FARIAS
JOSÉ AFFONSO MONTEIRO DE
BARROS MENUSIER

DECRETO DE 2 DE OUTUBRO DE 1974

O GOVERNADOR DO DISTRITO
FEDERAL, no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 20, inciso VII, da
Lei n° 3.751, de 13 de abril de 1960,
e tendo em vista o que consta do
processo n° 23.701/74,

RESOLVE:

EXONERAR, a pedido, RAUL GARCIA
DE ARAÚJO, do cargo de Servente,
nível 5, matricula n° 13.731, do
Quod/o Provisório de Pessoal do Dis-
trito Federal, a partir de 1° de se-
tembro do corrente ano.

Distrito Federal, 2 de outubro de
1974

ELMO SEREJO FARIAS

JOSÉ AFFONSO MONTEIRO DE
BARROS MENUSIER

DECRETO DE 2 DE OUTUBRO
DE 1974.

O GOVERNADOR DO DIS-
TRITO FEDERAL, no uso das
atribuições que lhe confere o ar-
tigo 20, inciso VII, da LEI n"
3751, de 13 de abril de 1960, e ten-
do em vista o que consta do
processo n° 23.710/74.

RESOLVE:

EXONERAR, a pedido, OSILDA
FREIRE DE OLIVEIRA, do car-
go de Telefonista, nível 6—A,
matrícula n°. 13.867, do Quadro
Provisório de Pessoal do Distrito
Federal, a partir de 1°. de setem-

bro do corrente ano.

Distrito Federal, 2 de outubro de
1974
ELMO SEREJO FARIAS
JOSÉ AFFONSO MONTEIRO
DE BARROS MENUSIER

DECRETO DE 2 DE OUTUBRO
DE 1974
O GOVERNADOR DO DIS-
TRITO FEDERAL, no uso das
atribuições que lhe confere o ar-
tigo 20, inciso VII, da Lei n°.
3.751, de 13 de abril de 1960, e ten-
do em vista o que consta do
processo n°. 23.729/74,

RESOLVE:

EXONERAR, a pedido, JOSÉ
SIMÕES DE SOUZA, do cargo de
Servente, nível 5, matrícula n°.
13.753, do Quadro Provisório de
Pessoal do Distrito Federal, a
partir de 1°. de setembro do
corrente ano.
Distrito Federal, 2 de outubro de
1974
ELMO SEREJO FARIAS
JOSÉ AFFONSO MONTEIRO
DE BARROS MENUSIER

DECRETO DE 2 DE OUTUBRO DE 1974

O GOVERNADOR DO DISTRITO
FEDERAL, no uso dos atribuições que
lhe confere o artigo 20, inciso VII, da
Lei n° 3.751, de 13 de abril de 1960,
e tendo em vista o que consta do
processo n° 23.850/74.

RESOLVE:

EXONERAR, a pedido, ARILDA FON
SECA DE SOUZA, do cargo de Profes-
sor de Ensino Médio, Código M-
Gl.02.19, matricula n° 4.699, do
Quadro Permanente de Pessoal do
Distrito Federal, a partir de 1°. de
agosto do corrente ano.
Distrito Federal, 2 de outubro de
1974

ELMO SEREJO FARIAS

JOSÉ AFFONSO MONTEIRO DE
BARROS MENUSIER

DECRETO DE 2 DE OUTUBRO DE 1974

O GOVERNADOR DO DISTRITO
FEDERAL, no uso das atribuições que
lhe confere cr artigo 20, inciso VII, da
Lei n° 3.751, de 13 de abril de 1960,
e tendo em vista o que consta do
processo n° 23.703/74,
RESOLVE:
EXONERAR, a pedido, RAIMUNDO
PEREIRA DA SILVA, do cargo de
Trabalho, nível l, matrícula n°
13.820, do Quadro Provisório de
Pessoal do Distrito Federal, a partir
de 1° de setembro do corrente ano.
Distrito Federal, 2 de outubro de
1974
ELMO SEREJO FARIAS
JOSÉ AFFONSO MONTEIRO DE
BARROS MENUSIER

DECRETO DE 2 DE OUTUBRO DE 1974

O GOVERNADOR DO DISTRITO
FEDERAL, no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 20, inciso VII, da
Lei n° 3.751, de 13 de abril de 1960,
e tendo em vista o que consta do
processo n° 23.731/74,
RESOLVE:
EXONERAR, a pedido, JOSÉ MAR-
TINS DE ARAÚJO, do cargo de Ins-
talador e Reparador de Linhas e
Aparelhos Telefónicos, nível 11-C,
matricula n° 13.518, do Quadro
Provisório de Pessoal do Distrito
Federal, a partir de 1° de setembro
do corrente ano.
Distrito Federal, 2 de outubro de
1974
ELMO SEREJO FARIAS
JOSÉ AFFONSO MONTEIRO DE
BARROS MENUSIER

DECRETO DE 2 DE OUTUBRO DE 1974

O GOVERNADOR DO DISTRITO
FEDERAL, no uso das atribuições que

lhe confere o artigo 20, inciso VII, da
Lei n° 3.751, de 13 de abril de 1960,
e tendo em vista o que consta do
processo n° 23.734/74,
RESOLVE:
EXONERAR, a pedido, JOSÉ DA COS-
TA MAFRA, do cargo de Cabista,
nível 12-8, matricula n° 13.957, do
Quadro Provisório de Pessoal do Dis-
trito Federal, a partir de 1° de se-
tembro do corrente ano.
Distrito Federal, 2 de outubro de
1974
ELMO SEREJO FARIAS
JOSÉ AFFONSO MONTEIRO DE
BARROS MENUSIER

DECRETO DE 02 DE OUTUBRO DE
1974

O GOVERNADOR DO DISTRITO
FEDERAL, no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 20, inciso VII, da
Lei n° 3.751, de 13 de abril de 1960,

RESOLVE:

DESIGNAR EDMUNDO SOUTO,
Eletricista Instalador, nível 9, ma-
tricula n° 10.569, do Quadro Pro-
visório de Pessoal do Distrito Fe-
deral, para exercer a Função em
Comissão, Símbolo FC-14, de En-
carregadode Vigilância da Seção de
Expediente da Coordenação do Sis-
tema de Transportes Internos da
Secretaria de Administração do Dis-
trito Federal.

Distrito Federal, 2 de outubro de
1974

ELMO SEREJO FARIAS
JOSÉ AFFONSO MONTEIRO DE
BARROS MENUSIER

DECRETO DE 02 DE OUTUBRO DE
1974

O GOVERNADOR DO DISTRITO
FEDERAL, no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 20, inciso VII, da
Lein° 3.751, de 13 de abril de 1960,

RESOLVE:

DESIGNAR AGOSTINHO GERMANO
DOS SANTOS, Servente, nível 5,
matrícula n° 13.885, do Quadro
Provisório de Pessoal do Distrito
Federal, para exercer a Função em
Comissão, Símbolo FC-13, de En:
carregado de Limpeza da Seção de
Limpeza e Conservação de Próprios
da Divisão de Administração de
Próprios da Secretaria de Adminis-
tração do Distrito Federal.

Distrito Federal, 2 de outubro de
1974

ELMO SEREJO FARIAS

JOSÉ AFFONSO MONTEIRO DE
BARROS MENUSIER

DECRETO DE 07 DE OUTUBRO DE
1974

O GOVERNADOR DO DISTRITO
FEDERAL, no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 20, inciso VII, da
Lei n°. 3.751, de 13 de abril de 1960,
e tendo em vista o constante do
processo n°. l 26 330/74-SEP,

RESOLVE:

exonerar, a pedido, MARCILIO OTÁ-
VIO, do cargo de Escrivão Auxiliar
de Polícia "A", nível 14, matrícula n°.
33.272, do Quadro de Pessoal Civil
da Secretaria de Segurança Pública
do Distrito Federal, a partir de 01 de
outubro do corrente ano.
Distrito Federal, 07 de outubro de
1974
ELMO SEREJO FARIAS
AIMÉ ALCIBIADES SILVEIRA LA-
MAISON

DECRETO DE 07 DE OUTUBRO DE
1974

O GOVERNADOR DO DISTRITO
FEDERAL, no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 20, inciso VII, da
Lei n°. 3 751, de 13 de abril de 1960:

Se tendo em vista o constante do

processo n°. 121 725/74—SEP,

RESOLVE:

Exonerar, a pedido, ADILSON
FLORENCIO DE ALENCAR, do cargo
de Delegado de Policia, Código., PC-
201.8, matricula n°. 30 249, do
Quadro de Pessoal do Distrito Fe-
deral, a partir de 15 de março
próximo passado.
Distrito Federal, 07 de outubro de
1974
ELMO SEREJO FARIAS
AIMÉ ALCIBIADES SILVEIRA LA-
MAISON

DECRETO DE 07 DE OUTUBRO DE
1974

O GOVERNADOR DO DISTRITO
FEDERAL, no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 20, inciso VII, da
L*i n°. 3 751, de 13 de abril de 1960,
• tendo em vista o constante do
processo n». 125 964/74—SEP,

RESOLVE:

exonerar, a pedido, SEVERING DIAS
CARNEIRO NETO, do cargo de Mo-
torista Policial "A", nível 11, ma-
tricula n°. 33 500, do Quadro de Pes-
soal Civil da Secretaria de Segurança
Pública do Distrito Federal, a partir
de 01 de outubro do corrente ano.
Distrito Federal, 07 de outubro de
1974
ELMO SEREJO FARIAS
AIMÉ ALCIBIADES SILVEIRA LA-
MAISON

DECRETO DE 10 DE OUTUBRO DE
1974

O GOVERNADOR DO DISTRITO
FEDERAL, no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 20, inciso VII, da
Lei n°. 3.751 de 13 de abril de 1960,
e tendo em vista o constante do
processo n». 122 386/74—SEP,

RESOLVE:

Exonerar, a pedido, PEDRO LUIZ DE
ASSIS, do cargo de Delegado de
Policia, Código PC—201.7., matricula
n° 30 285, do Quadro de Pessoal do
Distrito Federal, a partir de 14 de
março próximo passado.
Distrito Federal, 10 de outubro de
1974
ELMO SEREJO FARIAS
AIMÉ ALCIBIADES SILVEIRA LA-
MAISON

DECRETO DE 2 DE OUTUBRO DE 1974

O GOVERNADOR DO DISTRITO
FEDERAL, no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 20, inciso VII, do
Lei n°. 3.751, de 13 de abril de 1960,

RESOLVE:
DISPENSAR ALFREDO FÉLIX DE AL-
MEIDA, Servente, nível 5, matrícula
n°. 368, do Quadro Provisório de
Pessoal do Distrito Federal, da Fun-
ção em Comissão, Símbolo FC-14, de
Encarregado de Limpeza da Seçõo de
Limpeza e Conservação de Próprios
da Divisão de Administração de
Próprios da Secretaria de Adminis-
tração do Distrito Federal.
Distrito Federal, 2 de outubro de
1974
ELMO SEREJO FARIAS

JOSÉ AFFONSO MONTEIRO DE
BARROS MENUSIER

DESPACHOS

PROCESSO N°: 66.931/74
INTERESSADO: JOSÉ MENEZES SO-
BRINHO
MAT.: 9.056-SEC
ASSUNTO: PEDIDO DE EXONERA-
ÇÃO

Senhor Governador:

Trata-sedepedido de exoneração do
Quadro Provisório de Pessoal do Dis-
trito Federal formulado pelo servidor
JOSÉ 'MENEZES SOBRINHO, Escri-
tuário, nível 8-A, matrícula n° 9.056.
O requerente faltou indevidamente
ao serviço por tempo superior ao

permitido em Lei. Todavia, por
/nedida de economia processual,
proponho a Vossa Excelência seja
concedida a exoneração, a pedido, k
Brasília, 30 de setembro de 1974.

JOSÉ AFFONSO MONTEIRO DE
BARROS MENUSIER
Secretário de Administração

DE ACORDO. LAVRE-SE O ATO.
Brasília, 2 de outubro de 1974

ELMO SEREJO FARIAS
GOVERNADOR

DECRETO DE 2 DE OUTUBRO DE 1974

O GOVERNADOR DO DISTRITO
FEDERAL, no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 20, inciso VII, da
Lei n° 3751, de 13 de abril de 1960.
e tendo em vista o que consta do
processo n° 66 931/74,

R E S O L V E :
EXONERAR, a pedido, JOSÉ MENEZES
SOBRINHO, do cargo de Escriturário,
nível 8-A, matricula n° 9.056, do
Quadro Provisório de Pessoal do Dis-
trito Federal, a partir de 29 de agosto
do corrente ano.
Distrito Federal, 2 de outubro de
1974.

ELMO SEREJO EARIAS

JOSÉ AFFONSO MONTEIRO DE
BARROS MENUSIER

PROCESSO N°: 65.055/74
INTERESSADO: CLEONICE MARIA DA
SILVA
ASSUNTO: Concurso para Professor
de Ensino Médio da F.E.D.F.
Senhor Governador:
CLEONICE MARIA DA SILVA, tendo
prestado concurso para Professor de
Ensino Médio da Fundação Educa-
cional do Distrito Federal, em fe-
vereiro do corrente ano, reclama
sobre o resultado do referido con-
curso.
Chamado a esclarecer, o Centro de
Seleção e Treinamento desta Se-
cretaria informa que houve lapso no
lançamento dos pontos obtidos pela
candidata que acertou 19 questões,
na prova de Conteúdo Especifico,
equivalentes a um total de 38 pontos
e não aos 58 pontos lançados por en-
gano.
Também, que não houve qualquer
irregularidade na conferência da
prova da interessada, mas, tSò-
somente, erro na contagem de pon-
tos, corrigido em tempo oportuno e
que lhe foi dada ciência quando da
vista da citada prova.

Apesar de cientificada, a concursada
apresentou requerimento solicitando
retificação dos pontos ao CEST,
recebendo despacho imediato do
qual a requerente lá não voltou para
se informar.
Portanto, ,a concursada obteve real-
mente um total de 54 pontos, assim
especificados: l'6 pontos de Didâtica
e 38 de Conteúdo Específico, total '
esse insuficiente para sua aprovação
conforme Edital regulamentador do
Concurso.

Nada havendo o que apurar ou
corrigir, opino pelo arquivamento do
presente processo.

Brasília, 25 de setembro de 1974

JOSÉ AFFONSO MONTEIRO DE
BARROS MENUSIER.
Secretário de Administração do Dis-
trito Federal
De acordo. Publique-se e arquive-se.
Brasília, 30 de setembro de 1974

ELMO SEREJO FARIAS
GOVERNADOR

PROCESSO N°: 50.266/74
INTERESSADO: JOSÉ FLO-
RENTINO FILHO—Mat. 4.072-
SEC
ASSUNTO: LICENÇA ESPE-
CIAL
Senhor Governador:

i José Florentine Filho, Professor
de Ensino Médio, Código
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MGl.02.19. matricula n° 4.072, do
Quadro Permanente de Pessoal
do Distrito Federal, teve inde-
ferida sua licença especial por
constar com 3 (três) j faltas in-
justificadas no mês de junho de
1966.
Instado, apresentou justificativa
das faltas e endereçou reque-
rimento ao Senhor Governador,
solicitando correção da frequên-
cia nos termos do Parecer n°
18/72, da Procuradoria Geral do
Distrito Federal. ,
Examinando a folha de Registro
de Ponto anexada ao processo,
verifica-se que dela consta as-
sinatura nos dias 21 e 23, estando
em aberto o dia 22. No entanto, a
frequência foi registrada nos
sábados e domingos, o que leva a
crer que o funcionário cumpriu
escala especial de serviço.
Nos termos do despacho da Coor-
denação do Sistema de Pessoal,
as provas concretas do compa-
recimento ao serviço muito pouco
esclarecem em virtude da ausên-
cia da precisão de dados, poden-
do a administração invocar o
principio de que "in dúbio pró
reo", para solucionar a matéria.
Assim, progpnho a Vossa Ex-
celência seja autorizada a re-
ttficação da frequência do men-
cionado servidor referente ao
mês de junho de 1966.
Brasilia, l de outubro de 1974
JOSÉ AFFONSO MONTEIRO
DE BARROS MENUSIER
Secretário de Administração do
Distrito Federal
De acordo. Autorizo.
Brasilia, 2 de outubro de 1974
ELMO SEREJO FARIAS
Governador

PROCESSO N°: 68.552/74
INTERESSADO: HERMES DA COSTA
SILVA
MAT.: 4.559-SEA
ASSUNTO: Requisição (PR - Secre-
taria de Planejamento)

Senhor Governador:

Pelo atendimento do pedido nos ter-
mos do parágrafo único do art. 3° do

. Decreto n° 2.628/74, sem prejuízo
de seus vencimentos e vantagens.
Brasil ia, 7 de outubro de 1974.

JOSÉ AFFONSO MONTEIRO DE
BARROS MENUSIER
Secretário de Administração

DE ACORDO. Autorizo.
Brasília, 07 de outubro de 1974.

ELMO SEREJO FARIAS
GOVERNADOR

PROCESSO N°: 66.252/74
INTERESSADO: MÍRIAM Dl AZEVEDO
MAT.: 3.393-SEC
ASSUNTO: READAPTAÇÃO PARA
TÉCNICO EM ASSUNTOS EDUCA-
CIONAIS

Senhor Governador:

MÍRIAM Dl AZEVEDO, Professor do
Ensino Elementar, nível 13-B, ma-
tricula n° 3.393, do Quadro Provi-
sório de Pessoal do Distrito Federal,
solicita readaptação para Técnico em
Assuntos Educacionais. O cargo para
o qual a funcionária pleiteia readap-
tação integra Categoria Funcional de
Outras Atividades de Nível Superior
instituída pela Lei n° 5.920 e para
cujo provimento existe "norma es-
pecifica. Assim, proponho seja a
petição indeferida por falta de am-
paro legal.
Brasília, 1° de outubro de 1974.

JOSÉ AFFONSO MONTEIRO DE
BARROS MENUSIER
Secretário de Administração

DE ACORDO. Indefiro.
Brasília, 2 de outubro de 1974.

FLMO SEREJO FARIAS
Governador

PROCESSO N°: 106.731/74
INTERESSADO: FRANCISCO
PINHEIRO ROCHA
MAT.: 21-CLT-FHDF
ASSUNTO: DISPENSA DE
PONTO

Senhor Governador:

FRANCISCO PINHEIRO RO-
CHA, Médico, nível 14, matrícula
n° 21, contratado da Fundação
Hospitalar do Distrito Federal,
solicita, em requerimento datado
de 6 de agosto de 1974, autori-
zação para participar do CON-
GRESSO MUNDIAL DE GAS-
TROENTEROLOGIA, do CON-
GRESSO MUNDIAL DE CIRUR-
GIA e do CONGRESSO FRAN-
CÊS DE CIRURGIA a serem
realizados, respectivamente, nas
cidades do Mexico-Mexico,
Miami-Estados Unidos e Paris-
França.nos períodos de 11 a 19, de
21 a 29 de outubro de 1974 e de 4 a
11 de novembro de 1974. A Se-
cretaria de Saúde, órgão de lo-
tação do servidor, opinou favo-
ravelmente quanto ao seu afas-
tamento. Considerando que se
tratam de conclaves de âmbito
internacional, proponho a Vossa
Excelência a liberação do ponto
ao referido servidor nos períodos
supramencionados.
Brasilia, 2 de outubro de 1974.

JOSÉ AFFONSO MONTEIRO
DE BARROS MENUSIER
: Secretário de Administração

De acordo. Autorizo.
Brasilia, 2 de outubro de 1974

ELMO SEREJO FARIAS
GOVERNADOR

PROCESSO N°: 105.121/74
INTERESSADO: MAURO DO
CARMO RIBEIRO, mat. 7.542 -
SÉS
ASSUNTO: ABONO DE PONTO

Senhor Governador:

•Alegando "motivo de força
maior" o servidor MAURO DO
CARMO RIBEIRO, Farmaa-
cêutico, Código NS.704.6, ma-
trícula» na 7.542, do Quadro de
Pessoal do Distrito Federal, fal-
tou ao serviço no dia 02.06.73.

Quatro dia após, em requerimen-
to dirigido ao Vice-Diretor do
Hospital Distrital L-2/Sul, soli-
citou o abono da referida falta, no
que se refere a medidas disci-
plinares.
Posteriormente, foi o servidor
cientificado de que, nos termos
do Parecer 18/72 da 1a. Sub-
procuradoria Geral, deveria
dirigir a solicitação ao Senhor
Governador.
Na forma orientada, foi apresen-
tado novo requerimento.
Chamada a opinar, o Coorde-
nação do Sistema de> Pessoal se
pronunciou contrariamente, vez
que a petição não se enquadra
no citado Parecer, por não se
tratar de correção de frequên-
cia por erro da Administração.
Assim, proponho seja a petição
indeferida, por falta de amparo
legal.
Brasilia, 27 de setembro de 1974.
JOSÉ AFFONSO MONTEIRO
DE BARROS MENUNSIER
Secretário de Administração do
Distrito Federal
DE ACORDO. Indefiro nos ter-
mos do despacho supra.
Brasilia, 2 de outubro de 1974.
ELMO SEREJO FARIAS
GOVERNADOR

PROCESSO N°: 6'ó 111/74
INItRESSADO: CLEUZA SANT'ANA
DE AZEVEDO - Mat 4.784 — SEC
ASSUNTO: READAPTAÇÃO PARA
TÉCNICO EM ASSUNTOS CULTURAIS

Senhor Governador:

CLEUSA SANT'ANA DE AZEVEDO,
Professor de Ensino Médio, Código
MGl.02.19, matricula n°. 4.784, do
Quadro Permanente de Pessoal do
Distrito Federal, solicita readaptação
para Técnico em Assuntos Culturais.
O cargo para o qual o funcionário
pleiteia a readaptação integra
Categoria Funcional de OutroS
Atividades de Nível Superior ins-
tituída pela Lei n°. 5.920 e para cujo
provimento existe norma especifica.
Assim, proponho seja a petição in-
deferida por falta de amparo legal.
Brasília, 30 de setembro de 1974
JOSÉ AFFONSO MONTEIRO DE
BARROS MENUSIER
Secretário de Administração do Dis-
trito Federal
De acordo. Indefiro.
Brasília, 2 de outubro de 1974
ELMO SEREJO FARIAS
Governador

PROCESSO N0.: 66.253/74
INTERESSADO: TEMIS VIANNA SALES
LIMA — Mat. 7.628 — SEC
ASSUNTO: READAPTAÇÃO PARA
TÉCNICO EM ASSUNTOS CULTURAIS

Senhor Governador:

TEMIS VIANNA SALES LIMA, Profes-
sordeEnsino Elementar, nível 13—B,
matricula n°. 7.628, do Quadro
Provisório de Pessoal do Distrito
Federal, solicita readaptação porá
Técnico em Assuntos Culturais.
O cargo para o qual a funcionária
pleiteia a readaptação integra Ca-
tegoria Funcional de Outras Ativi-
dades de Nível Superior instituída
pela Lei n°. 5.920 e para cujo pro-
vimento existe norma específica.
Assim, proponho seja a petição in-
deferida por falta de amparo legal.
Brasília, 30 de setembro de 1974
JOSÉ AFFONSO MONTEIRO DE
BARROS MENUSIER
Secretário de Administração do Dis-
trito Federal
De acordo. Indefiro.
Brasília, 2 de outubro de 1974
ELMO SEREJO FARIAS
Governador

PROCESSO N0.: 66.251/74
INTERESSADO: CELIMA AMARAL
NUNES — Mat. 4.763 — SEC
ASSUNTO: READAPTAÇÃO PARA
TÉCNICO EM ASSUNTOS EDUCA-
CIONAIS

Senhor Governador:

CELIMA AMARAL NUNES, Professora
de Ensino Elementar, nível 13—B,
matricula n°. 4.763, do Quadro
Provisório de Pessoal do Distrito
Federal, solicita readaptação para
Técnico em Assuntos Educacionais.
O cargo para o qual a funcionária
pleiteia a readaptação integra
Categoria Funcional de Outras
Atividades de Nível Superior ins-
tituida pela Lei n°. 5.920 e para cujo
provimento existe norma especifica.
Assim, proponho seja o petição in-
deferida por falta de arvparo legal.
Brasília, 30 de setembro de 1974
JOSÉ AFFONSO MONTEIRO DE
BARROS MENUSIER
Secretário de Administração do Dis-
trito Federal
De acorco. Indefiro.
Brasília, 2 de outubro de 1974
ELMO SEREJO FARIAS
Governador

PROCESSO N°: 66.113/74
INTERESSADO: EUNICE
NOGUEIRA VELOSO—Mat.
6.549 - SEC
ASSUNTO: READAPTAÇÃO
PARA TÉCNICO EM ASSUNTOS
EDUCACIONAIS

Senhor Governador:

EUNICE NOGUEIRA VELOSO,

Professor de Ensino Elementar,
nível 13-B, matricula n° 6.549, do
Quadro Provisório de Pessoal do
Distrito Federal, solicita readap-
tação para Técnico em Assuntos
Educacionais.

O cargo para o qual a funcionária
pleiteia a readaptação integra
Categoria Funcional de Outras
Atividades de Nível Superior,
instituída pela Lei n" 5.920 e para
cujo provimento existe norma es-
pecífica.

Assim, seja apetição indeferida
por falta de amparo legal.

Brasilia, 27 de setembro de 1974.

JOSÉ AFFONSO MONTEIRO
DE BARROS MENUSIER
Secretário de Administração do
Distrito Federal
De acordo. Indefiro.
Brasília, 2 de outubro de 1974.

ELMO SEREJO FARIAS
Governador

PROCESSO N°: 66.117/74
INTERESSADO: ALAYDE DO
VALE DOURADO-Mat. 4.608 -
SEC
ASSUNTO: READAPTAÇÃO
PARA TÉCNICO EM-ASSUNTOS
EDUCACIONAIS

Senhor Governador:

ALAYDE DO VALE DOURADO,
Professor de Ensino Elementar,
nível 13-B, matricula n° 4.608, do
Quadro Provisório de Pessoal do
Distrito Federal, solicita readap-
tação para Técnico em Assuntos
Educacionais.

O cargo para o qual a funcionária
pleiteia a readaptação integra
Categoria Funcional de Outras
Atividades de Nível Superior,
instituída pela Lei n" 5.920 e para
cujo provimento existe norma es-
pecífica.

Assim, proponho seja a petição
indeferida por falta de amparo
legal.

Brasilia, 27 de setembro de 1974.

JOSÉ AFFONSO MONTEIRO
DE BARROS MENUSIER

Secretário de Administração do
Distrito Federal
De acordo. Indefiro.
Brasilia, 2 de outubro de 1974.

ELMO SEREJO FARIAS
GOVERNADOR

PROCESSO N°: 66.250/74
INTERESSADO: NANCI LIMA
CAMELLO—Mat. 7.154 - SEC
ASSUNTO: READAPTAÇÃO
PARA TÉCNICO EM ASSUNTOS
EDUCACIONAIS

Senhor Governador:

NANCI LIMA CAMELLO,
Professor de Ensino Elementar,
nível 13-B, matricula n° 7.154, do
Quadro Provisório de Pessoal do
Distrito Federal, solicita readap-
tação para Técnico em Assuntos
Educacionais.

O cargo para o qual a funcionária
pleiteia a readaptação integra
Categoria Funcional de Outras
Atividades de Nível Superior ins-
tituída pela Lei n° 5.920 e para
cujo provimento existe norma es-
pecífica.

Assim, proponho seja a petição
indeferida por falta de amparo
legal.

Brasilia, 30 de setembro de 1974.

JOSÉ AFFONSO MONTEIRO
DE BARROS MENUSIER
Secretário de Administração do
Distrito Federal.
De acordo. Indefiro.
Brasilia, 2 de outubro de 1974.

ELMO SEREJO FARIAS
GOVERNADOR

PROCESSO N°: 66.118/74
INTERESSADO: MARIA AN-
GELA LABOISSIERE—Mat.
4.175 — SEC
ASSUNTO: READAPTAÇÃO
PARA TÉCNICO EM ASSUNTOS
CULTURAIS

Senhor Governador:

MARIA ANGELA LABOIS-
SIERE , Professor de Ensino
Elementar, nível 13—B, ma-
trícula n° 4.175, do Quadro
Provisório de Pessoal do Distrito
Federal, solicita readaptação
para Técnicos em Assuntos Cul-
turais.
O cargo para o qual a funcionária
pleiteia a readaptação integra
Categoria Funcional de Outras
Atividades de Nível Superior,
instituída pela Lei n° 5.920 e para
cujo provimento existe norma es-
pecifica. f
Assim proponho seja petição in-
defirida por falta de amparo
legal.
Brasília, 27 de setembro de 1974
JOSÉ AFFONSO MONTEIRO
DE BARRO MENUSIER
Secretário de Administração do
Distrito Federal/
De acordo. Indefiro.
Brasilia, 2 de1 outubro de 1974
ELMO SEREJO FARIAS
Governador

PROCESSO N°: 66 112/74
INTERESSADO ANTONIETTA
APPARECIDA VAIANO BRAGA
- Mat. 4.682—SEC
ASSUNTO: READAPTAÇÃO
PARA TÉCNICO EM ASSUNTOS
EDUCACIONAIS
Senhor Governador:
ANTONIETTA APPARECIDA
VAIANO BRAGA, Professor de
Ensino Elementar, nível 13—B,
matricula n° 4.682, do Quadro
Provisório de Pessoal do Distrito
Federal, solicita readaptação
para Técnico em Assuntos
Educacionais.
O cargo pára o qual a funcionária
pleiteia a readaptação integra
Categoria Funcional de Outras
Atividades de Nível Superior,
instituída pela Lei n° 5.920 e para
cujo provimento existe norma es-
pecífica.
Assim, proponho, seja a petição
indeferida por falta de amparo
legal.
Brasilia, 27 de setembro de 1974
JOSÉ AFFONSO MONTEIRO
DE BARROS MENUSIER
Secretário de Administração do
Distrito Federal
De acordo. Indefiro.
Brasília, 2 de outubro de 1974
ELMO SEREJO FARIAS
Governador

PROCESSO N°.: 67.390/74
INTERESSADO: MARIA DINALVÀ
CRUZ BRASIL-Mat. 8.086-SEC
ASSUNTO: READAPTAÇÃO PARA
TÉCNICO EM ASSUNTOS CULTURAIS

Senhor Governador:
MARIA DINALVÀ CRUZ BRASIL,
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Professora de Ensino Elementar,
nivel 13-B, matrícula n°. 8.086, do
Quadro Provisório de Pessoal do Dis-
trito Federal, solicita readaptação
para Técnico em Assuntos Culturais.
O carqb para o qual a funcionária
pleteia a readaptação integra
Categoria Funcional de Outras
Atividades de Nível Superior ins-
tituida pela Lei n°. 5.920 e para cujo
provimento existe norma específica.
Assim, proponho seja a petição in-
deferida por falta de amparo legal,
Brasília, 01 de outubro de 1974
JOSÉ AFFONSO MONTEIRO DE
BARROS MENUSIER
Secretário de Administração

De Acordo. Indefiro.
Brasília, 2 de outubro de 1974
ELMO SEREJO FARIAS
GOVERNADOR

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

COORDENAÇÃO DO SISTEMA DE
MATERIAL
Senhor Secretário,

Nos termos da proposta da Divisão
de Compras desta Coordenação,
solicito seja obtida a autorização do
Excelentíssimo Senhor Governador,
para a alienação da sucata de
veículos em depósito na Coorde-
nação do Sistema de Transportes In-
ternos, face ao disposto no art. 41 do
Decreto n° l .703, de 31 de maio de
1971
Proponho, outrossim, à vista do valor
do bem a ser alienado, seja a lici-
tação dispensada com base no art.
3°. inciso II, alínea "c", do Decreto
n° l .703, a favor do Senhor AURÉLIO
EUFRASIO DE OLIVEIRA, na impor-
tância de Cr$ 1.750,00 (hum mil,
setecentos e cinquenta cruzeiros),
conforme proposta de fls. 18.
Brasília, 1°. de outubro de 1974

JORGE CAETANO
Coordenador do Sistema de Material
Senhor Governador,

Proponho a Vossa Excelência seja
autorizada a alienação, nos termos
do art. 41 do Decreto n° l .730, de 31
de maio de 1971, de sucata de
veículos, assim considerada pelo
Processo n ° 022.049/73, de interes-
se da Coordenação do Sistema de
Transportes internos desta Secre-
taria.
Brasília, l de outubro de 1974.
JOSÉ AFFONSO MONTEIRO DE
BARROS MENUSIER
SECRETARIO DE ADMINISTRAÇÃO
DO DISTRITO FEDERAL

DE ACORDO. AUTORIZO ELMO
SEREJO FARIAS
Governador

PROCESSO N° 23.829/74
INTERESSADO: COORDENAÇÃO DO
SISTEMA DE PESSOAL
ASSUNTO: .Acesso
Senhor Governador:
Nos termos da proposta da Coor-
denação do Sistema de Pessoal desta
Secretaria, servidores ocupantes da
Classe de Escrevente Datilógrafo,
nível 7, do Quadro Provisório de Pes-
soal do Distrito Federal, (197 para 30
vagas), poderão ter acesso a Es-
criturário, nível 8-A, nos termos do
Decreto "N" n° 742/68.
Tais acessos verificar-se-ão através
de curso especifico ou prova de
suficiência, a cargo do Centro de
Seleção e Treinamento, de acordo
com o artigo 9° do citado Decreto.
Para concretizar os medidas indi-
cadas, solicito autorização de Vossa
Excelência.
Brasília 25 de 9 de 1974
JOSÉ AFFONSO MONTEIRO DE
BARROS MENUSIER
Secretário de Administração do Dis-
trito Federal
DE ACORDO. Autorizo.
Brasília, 2 de outubro de 1974
ELMO SEREJO FARIAS
Governador

PROCESSO N0.: 24.684/74
INTERESSADO: COORDENAÇÃO DO
^ISTEMA DE PESSOAL
ASSUNTO: Acesso
Senhor Govenador:
Nos termos da proposta da Coor-
denação do Sistema de Pessoal desta
Secretaria, os servidores ocupantes
da Classe de Técnico Auxiliar de
Mecanização, nível 11-B, do Quadro
Provisória de Pessoal do Distrito
Federal, (2 para 3 vagas), poderão
ter acesso a Técnica de Mecanização,
nivel 14-A, nos termos do Decreto
"N" n°. 742/68. l
Tais acessos verificar-se-ão através
de curso específico ou*prova de
suficiência, a cargo do Centro de
Seleção e Treinamento, de acordo
com o artigo 9°. do citado Decreto.
Para concretizar as medidas indi-
cadas, solicito autorização de Vossa
Excelência.
Brasília, 26 de setembro de 1974
JOSÉ AFFONSO MONTEIRO DE
BARROS MENUSIER
Secretário de Administração
DE ACORDO Autorizo
Brasília, 2 de outubro de 1974
ELMO SEREJO FARIAS
GOVERNADOR

GABINETE CIVIL
ATOS DO CHEFE

PORTARIA DE 11 DE OUTUBRO DE
1974

O CHEFE DO GABINETE CIVIL DO
GOVERNADOR DO DISTRITO FE-
DERAL, no uso da competência que
lhe é atribuída pelo artigo 6°, do
Decreto n° 2.461, de 11 de dezembro
de 1973,

RESOLVE:

mandar cessar o pagamento da
gratificação de representação de
50% (cinquenta por cento) do valor
de seus vencimentos de Cr$ 716,00
(setecentos e dezesseis cruzeiros)
concedida pela Portaria de 30 de

julho de 1974, ao servidor GILMÁRIO
SOARES DE ARAÚJO, Eletricista Ins-
talador, matrícula n° 42.839, da
Companhia de Eletricidade de
Brasília à disposição do Gabinete do
Governador, a partir de 01 de ou-
tubro de 1974.

Distrito Federal, 11 de outubro de
1974

JORGE DA MOTTA í SILVA
Chefe do Gabinete Civil

PORTARIA DE 11 DE OUTUBRO DE
1974 í

O CHEFE DO GABINETE CIVIL DO
GOVERNADOR DO DISTRITO FE-
DERAL, no uso da competência que
lhe é atribuída pelo artigo 6°, do
Decreto n° 2.461, de 11 de dezembro
de 1973,

RESOLVE:

conceder ao servidor JOSÉ DE
SOUZA ALVES, Eletricista, matricula
n° 10.618, da Companhia de Ele-
tricidade de Brasília - CEB, à dis-
posição do Gabinete do Governador,
servindo em Aguas Claras, a gra-
tificação de representação de 50%
(cinquenta por cento) sobre seus
vencimentos de Cr$ 913,00 (no-
vecentos e treze cruzeiros) perce-
bidos atualmente naquela Com-
panhia, prevista no artigo 1°, item l,
combinado com o artigo 2°, do
Decreto n° 2.461, de 11 de dezembro
de 1973.

Distrito Federal, 11 de outubro de
1974

JORGE DA MOTTA E SILVA
Chefe do Gabinete Civil

GABINETE MILITAR
ATOS DO CHEFE

PORTARIA DE 11 DE OUTUBRO DE
1974

O CHEFE DO GABINETE MILITAR DO
GOVERNADOR DO DISTRITO FE-
DERAL, no uso de suas atribuições
legais e nos termos do Decreto "E"
n° 340, de 12 de dezembro de 1967,

RESOLVE:

autorizar o 1° Tenente BM ANTÓNIO
CARLOS GODINHO VIEIRA, Assessor
Militar BM, matricula n° 18.024, a
viajar a Belém-PA, no período de 11
a 14 de outubro do corrente ano, a
serviço do Gabinete do Governador.

Distrito Federal, 11 de outubro de
1974

GUARACY DE LIMA FURTADO - Cel.
PM
Chefe do Gabinete Militar

PORTARIA DE 11 DE OUTUBRO DE
1974

O CHEFE DO GABINETE MILITAR DO
GOVERNADOR^ DO DISTRITO FE-
DERAL, no uso"de suas atribuições
legais e nos termos do Decreto "í"
n° 340, de 12 de dezembro de 1967,

RESOLVE:

autorizar o Capitão PM ESTEVAM
IEMINI DE REZENDE, Ajudante de Or-
dem, matricula n° 18.328, a viajar a
Belém-PA, no período del l a 14 de
outubro do corrente ano, a serviço do
Gabinete do Governador do Distrito
Federal.

Distrito Federal, 11 de outubro de
1974

GUARACY DE LIMA FURTADO - Cel.
PM
Chefe do Gabinete Militar.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
ATOS DO SECRETARIO

PORTARIA DE 03 DE OUTUBRO DE
1974

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO
DO DISTRITO FEDERAL, no uso das
atribuições que lhe confere o artigo
80, inciso XXX, do Regimento a-
provado pelo Decreto n°. 2.250, de 8
de maio de 1973,
RESOLVE:
DISPENSAR WILMAR DAS CHAGAS
FRANÇA, Telefonista, nível 7—B,
matricula n°. 13.307, do Quadro
Provisório de Pessoal do Distrito
Federal, da função de Substituto
Eventual de ANTÓNIO DE PADUA
MENDES VIEIRA, matricula n°.
18.286, Secretário-Datilógrafo, Sím-
bolo FC—10, do Gabinete desta
Secretaria.

Brasília, 03 de outubro de 1974
JOSÉ AFFONSO MONTEIRO DE
BARROS MENUSIER
Secretário de Administração

PORTARIA DE 03 DE OUTU-
BRO DE 1974
O SECRETARIO DE ADMINIS-
TRAÇÃO DO DISTRITO FE-
DERAL, no uso das atribuições
que lhe confere o artigo 80, inciso
XXX, do Regimento aprovado
pelo Decreto n°. 2.250, de 8 de
maio de 1973,
RESOLVE:
DISPENSAR, a pedido, TOMÉ
MENDES VIEIRA NETO, Se-
cretário-Datilógrafo, Símbolo
FC—10, matricula n°. 2.937, do
Gabinete desta Secretaria, da
Função de Substituto Eventual,
de JOSÉ MARIA RABELO
PEREIRA, Assessor Auxiliar,
Símbolo FC—05, matricula n°.
2.133, deste Gabinete.
Brasilia, 03 de outubro de 1974
JOSÉ AFFONSO MONTEIRO
DE BARROS MENUSIER
Secretário de Administração

COORDENAÇÃO DO SISTEMA DE PESSOAL

DIVISÃO DE CADASTRO FINANCEIRO
Atos do Diretor
" A R B I T R A M E N T O DE
DIÁRIAS"
O DIRETOR DA DIVISÃO DE
CADASTRO FINANCEIRO, da
Coordenação do Sistema de Pes-
soal, da Secretaria de Adminis-
tração do Distrito Federal, no uso
de suas atribuições legais;

RESOLVE:

Com fundamento nos artigos 135,
e 136, da Lei n° l 711, de 28 de
outubro de 1952, ARBITRAR 5
(cinco), diárias, no valor unitário
e total conforme discriminação
abaixo, na forma do disposto no
item I do art. 3°, do Decreto n° l

735, de 06 de julho de 1971.
Determinar à Seção de Registro
Financeiro que, mediante prévio
empenho, promova o pagamento
das diárias arbitradas ao (a)
seguinte (s) funcionário (s).
MT: 03946
NOME: Gildo Willadino
NÍVEL OU SÍMBOLO: DAS-
101.2
UNITÁRIO: 282,60
TOTAL l 413,00
Brasilia, 03 de outubro de 1974
PAULO PETERS
Chefe da S.P. de Vantagens
CLAYR ROCHEFORT DE AL-
MEIDA
Diretor da Divisão de Cad. Fi-

nanceiro
Resumo da folha de pagamento
n° 08.10/74 de SEC referente à
diárias por afastamento da sede:
Matricula: 03946
Nome: Gildo Willadino
Cargo/função: Diretor
Dotação orçamentaria: 3.02.02
Destino: São Paulo-SP
Período: 07 a 11.10.1974
Valor: Cr$ l 413,00 (Um mil e
quatrocentos e treze cruzeiros).
Brasilia, 03 de outubro àe 1974
ELIESSE FERREIRA ALVES
Chefe da S. de Reg. Financeiro
CLAYR ROCHEFORT DE AL-
MEIDA
Diretor da Divisão de Cad. Fi-
nanceiro
LEDA NASCIMENTO DE
AGUIAR
Coordenadora do Sistema de Pes-
soal

SECRETARIA DE FINANÇAS
ATOS DO SECRETARIO

PORTARIA DE 07 DE OUTUBRO DE
1974

O SECRETARIO DE FINANÇAS DO
' DISTRITO FEDERAL, no uso de suas

atribuições e tendo em vista o que
consta do processo n°. 900.203/72

RESOLVE:
designaras servidores RUY BERNAR-
DES PEREIRA, matrícula n°. 7657,
JOÃO PINHEIRO DAS DORES, ma-
tricula n°. 12.746 e ANTÓNIO PE-
REIRA DE MOURA, matrícula n°.
8461, todos da Coordenação do Sis-
tema de Administração Patrimonial

para, em comissão, sob a presidên-
cia do primeiro, receberem os bens
doados ao Distrito Federal, a que se
refere o aludido processo.
DISTRITO FEDERAL, em 07 de Ou-
tubro de 1974

FERNANDO TUPINAMBA VALENTE

PORTARIA DE 07 DE OUTUBRO DE
1974

O SECRETARIO DE FINANÇAS DO
DISTRITO FEDERAL, no uso de suas
atribuições e tendo em vista o que

consta do processo n°. 24.441/74,

RESOLVE:
excluir do regime de serviço ex-
traordinário, em caráter especial, a
que se refere o Decreto "N" n°.
618 de 12 de junho de 1967, o ser-
vidor ANTÓNIO JANUÁRIO POR-
TELA, Apontador Fiscal, nível 10—B,
matricula n°. 2.386, do Quadro
Provisório de Pessoal do Distrito
Federal.
DISTRITO FEDERAL, em 07 de Ou-
tubro de 1974

FERNANDO TUPINAMBA VALENTE
Secretario de Finanças

PORTARIA DE 07 DE OUTUBRO DE
1974

O SECRETARIO DE FINANÇAS DO
DISTRITO FEDERAL, no uso de suas
atribuições e tendo em vista o que
consta do processo n°. 24—44T/74

RESOLVE:

DETERMINAR, nos termos do artigo
5°. do Decreto "N" n°. 618, de 13 de
junho de 1967, a aplicação do re-

gime de serviço extraordinário, em
caráter especial, a partir da publi-
cação da presente Portaria, até 31
de dezembro de 1974, à servidora
MARIA DIVINA CANEDO TAVARES,
Oficial de Administração, nível 12—
A, matricula n°. 15.157, do Quadro
do Quadro Provisório de Pessoal do
Distrito Federal.

| DISTRITO FEDERAL, em 07 de Ou-
tubro de 1974

FERNANDO TUPINAMBA VALENTE
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JUNTA DE RECURSOS
FISCAIS
Recurso Voluntário n? 161/74
Recorrente: Divisão Industrial do
Departamento Económico - NO-
VACAP
Decorrido: Departamento da Recei-
ta
DECLARAÇÃO DE VOTO
A sentença final de mérito, no sen-
tido estrito, é aquela (denominada
de sentença definitiva assim con-
ceituada por Lrabnel de Resende Fi-
lho:
"sentença definitiva é aquela em
que o Juiz resolve a contenda, cum-
prindo a obrigação jurisdicional",
ou "resolve a lide satisfazendo a obri-
gação jurisdicional que lhe foi impos-
ta pelo pedido do autor".
O conflito se compõe pela decisão
que o Juiz prolata, cumprindo sua
obrigação jurisdicional, encerrando
o processo. A sentença será a lei re-
guladora da espécie decidida, dispon-
do nesse sentido o art. 468 do Código
de Processo Civil - in verbis.
"A sentença, que julgar total ou par-
cialmente a lide, tem força de lei
nos limites da lide e das questões
decididas".
Portanto, o ato do Juiz que decide
a lide è conceituado por sentença
definitiva.
O processo é meio instrumental des-
tinado ao conhecimento e decisão
da lide.
Para a elaboração da sentença, o Juiz
deverá estabelecer duas premis-
sas: uma referente aos fatos; outra
referente ao direito. Premissas do si-
logismo. A premissa é a regra de di-
reito e a menor a situação de fato. Ra-
ríssimamente a sentença se contém
num único silogismo, pois de ordiná-
rio o Juiz terá que desenvolver um
trabalho lógico complexo, formulan-
do silogismos vários, e não só destes
se valerá o Juiz para chegar à deci-
são, mas também dos vários proces-
sos lógicos. Ensina Couture que a
sentença é um ato lógico, resultan-
te da crítica que o Juiz faz dos fatos
e do direito, para chegar a uma con-
clusão.
A sentença é ato decisório por ex-
celência. No direito romano era o
ato decisório da causa, ato em que o
Juiz decidia o pedido do autor, aco-
lhendo-o ou rejeitando-o. Os demais
atos decisórios eram denominados de
interlocutiones, decisões no curso
do processo, mas sentença, no sen-
tido estrito, ou sentença definiti-
va, que julgava o mérito a res in ia
diciutn deducta.

Numa parte da doutrina (Ugo
Rocco, João Mendes) atribui à sen-
tença a natureza de simples ato de
inteligência, atendendo que, na for-
mação, da sentença o Juiz desen-
volve um trabalho lógico" de crítica
dos fatos e do direito e, portanto,
o resultado, um ato de inteligência.
A doutrina do::iinante, sem negar
a característica da inteligência, co-
mo também, um ato lógico, vê em
especial, um ato de vontade (Chio-
venda, Calamandrei, Carnelutti,
Redenti, Liebman, Micheli). A sen-
tença formula uma ordem, uma de-
cisão, um comando.

Toda regra jurídica, toda regra
legal contém um imperativo e esse
imperativo, aplicado ao caso concre-
to, que se adere na decisão.

Leciona Chivenda, que a sentença
é a afirmação da vontade da lei apli-
cada ao caso concreto. A lei possui,
em abstrato, uma vontade, uma or-
dem, um imperativo, que é posta
pelo Juiz em situação de ser aplica-
da ao caso decidido. O Juiz emite
um preceito, uma ordem, ou na téc-
nica de Carnelutti, um comando.

O comando que qualifica a senten-
ça, tem por finalidade compor a li-
de. Ele traduz a vontade da lei, o im-
perativo da lei, na sua aplicação à
espécie decidida. Por ele se declara
a vontade da lei reguladora do caso
concreto. O direito preexistente,
se manifesta, se concretiza com a de-
claração jurisdicional. Em qualquer
hipótese, a sentença declara o direi-
to aplicável à espécie - o direito plei-
teado pelo autor é declarado proce-
dente ou não. Uma corrente doutri-
nária, na Suiça, França e Alemanha
(Bulon, Erlich, Stammler, Geny
e outros) encontra na sentença, ao
lado da declaratória, função cria-
dora do direito, mas parece-me ina-
ceitável, porque a sentença tem fun-

ção declarãtória de direito preexis-
tente, O direito abstrato, contido na
norma aplicável, concretiza-se com a
declaração da sua aplicação.
0 art. 458 do Código de Processo Ci-
vil trata dos requisitos essenciais da
sentença - in verbis:

"São requisitos essenciais da sen-
tença1:
1 - O relatório, que conterá os nomes
das partes, a suma do pedido e da res-
posta do réu, bem como o registro das
principais ocorrências havidas no
andamento do processo;
TI - os fundamentos, em que o Juiz
analisará as questões de fato e de di-
reito;
Hl - o dispositivo, em que o Juiz

• resolverá as questões, que as partes
lhe submeterem".
Dispositivo da sentença ou simples- •
mente dispositivo, conclusão ou de-
cisão; é a parte final da sentença.
Nesta parte verifica-se a conclusão
das operações lógicas desenvolvidas
pelo julgador, nos termos da sua de-.
cisão, isto é, as proposições em que
se substancia o decisum No disposi-
tivo reside o comando que caracte-
riza a sentença.
Sentença sem dispositivo é ato ine-
xistente - deixou de haver sentença.
Conforme demonstra Pedro Batis-
ta Martins (Comentários, vol. HI,
2? Tomo, págs. 267/268), -
"o dispositivo é a parte mais impor-
tante da sentença, não só pela cir-
cunstância já apontada de ser ele
o pronunciamento da vontade do
Estado, senão ainda porque é a par-
te da sentença que, em virtude das
preclusões para os recursos, adqui-
re a autoridade de coisa julgada, o
que não acontece com os raciocínios
lógicos que o precedem, os quais,
como se disse, servem apenas para
motivar a decisão, evitando que os
fundamentos da autoridade judiciá-
ria se confundam, como nos tempos
do absolutismo, com o sic volo, sic
iubeo".

O dispositivo, quanto à forma é
direto ou é indireto. Direto quando o
Juiz exprime explicitamente a de-
cisão: "condeno o réu no pagamen-
to da quantia pedida ou a indenizar
o autor na importância a ser apura-
da em liquidação". Indireto se o Juiz
se limita a referir-se ao pedido, decla-
rando - o procedente ou improceden-
te: " julgo procedente a ação na for-
ma do uedido".

Como foi visto, a sentença é ato de
inteligência e de vontade e, como tal,
sujeita à interpretação. Por isso im-
põe-se-lhe duas condições: clare-
za e precisão. O art. 255, da Lei n9

4.191/62, preceitua:
"A decisão, redigida com simplici-
dade e clareza..."(grifei)
A clareza evita interpretações ambí-
guas ou equívocas. Recomenda-se
linguagem simples, com aproveita-
mento de palavras técnicas.

Precisa e limitada, pois é através
da sentença que as controvérsias
se resolvem, donde ser incompa-
tível com a dúvida. A certeza, as-
sim, é condição essencial do julga-
mento, pois de premissas incertas
não se chega à conclusão certa. Deci-
são incerta torna a sentença inexe-
cutável. "Uma condenação incerta,
isto é, duvidosa ou ilíquida, e que não
fosse suscetível de liquidação na
execução, deixaria os direitos con-
testados na mesma dúvida, sem
fixá-los e defini-los, tal certeza é,
pois, condição esencial do julgamen-
to, que deve estabelecer claramente
os direitos e correspondentes obri-
gações, assinalando sua extensão,
para que seja possível a execução".
(Pimenta Bueno). "O Juiz não po-
derá pronunciar-se sobre o que não
constitua objeto do pedido, nem con-
siderar exceções não propostas para
as quais seja por lei reclamada a ini-
ciativa da parte" (antigo Código de
Processo Civil, art. 4?). "O Juiz de-
cidirá a lide nos limites em que foi
proposta, sendo-lhe defeso conhe-
cer de questões, não suscitadas a
cujo respeito a lei exige a iniciativa da
parte (Código de Processo Civil, art.
128). Res in judicium deducta -
máxima que remonta aos primeiros
tempos da vida forense. O Juiz po-
de, decidindo a questão submetida
à sua apreciação, invocar texto le-
gal não referido pelas partes, mas

não pode decidir levando em con-
sideração fatos estranhos e não escri-
tos ou não reduzidos a termo nos
autos, nem mesmo pelo conheci-
mento particular que tenha desses
fatos. Carvalho Santos (Código de
Processo Civil interpretado, vol.
II, pág. 143) mostra que assim sem-
pre foi: "o que a tradição não tolera-
va, com o apoio do direito anterior,
consubstanciado em todos os Códi-
gos de Processo vigorantes nos Es-

tados, era o conhecimento particular,
que o Juiz tivesse dos fatos discuti-
dos na ação pudesse servir de ele-
mento ou ser utilizado para funda-
mentar a sua decisão, porque se en-
tendia, reproduzindo um conceito
milenar, que os fatos que não cons-
tam do processo não estão no mun-
do - quod non est in actis non est de
hoc mundo.

A regra é salutar e fora dos limites,
o Juiz não pode decidir.

Afastando-se dessa regra, decide
ultra ou extra petita, e estará a
sentença eivada de vício, que afeta
a sua eficácia. A sentença não pode
ir além do pedido (ultra petita),
salvo os frutos e acessões do principal
e nem fora do pedido (extra petita).
O vício em ambos os casos, torna a
sentença ineficaz e nula, sendo que
no primeiro caso a nulidade poderá
não ser declarada quando a decisão
possa ser reduzida na instância su-
perior, "sempre que a coisa ou o va-
lor sobre que recair a redução estiver
expressamente mencionada na sen-
tença" (Gabriel de Rezende Filho).
Embora limitada deverá ser a sen-
tença completa, decidindo sem omis-
sões e sobre todos os pedidos, se
vários se cumularem. Ineficaz e nula
é a sentença citra petita. Outros-
sim, será incompleta e nula se dei-
xar de decidir quanto aos frutos e
acessões do principal.
Decisão imprecisa é ineficaz e nula e,
pois, resciniível (Pontes de Miran-
da).
"A solução desfavorável ao pedido
principal dispensa a manifestação
sobre o pedido acessório: o réu não
deve o capital; implícito é que tam-
bém não deve os juros. Na reivindi-
catória, não é obrigado à restituição
da coisa; em consequência, igual-
mente não o é à restituição dos fru-
tos. Ao inverso, porém, o reconheci-
mento do direito ao principal não im-
porta o do direito ao acessório; o
réu deve o capital, mas pode não de-
ver juros" (Lopes da Costa, Direito
Processual Civil, Vol. Ill, pág. 24).
Os efeitos secundários são aqueles
emanados do principal, chamados
acessórios, que a doutrina denomina
de efeitos secundários ou acessó-
rios ou mesmo, efeitos de fato da
sentença. Esses efeitos independem
de pedido especial da parte ou de
pronunciamento do Juiz, mas re-
sultam, do fato da sentença - sen-
tença como fato jurídico - surgindo
efeitos automáticos, por força de lei,
como consequência do efeito princi-
pal. Liebman diz que são efeitos sem
autonomia, mas acessórios, con-
sequentes de alguns dos efeitos prin-
cipais, ou do fato, puro e simples,
da prolação da sentença. Aponta
Liebman do direito brasileiro, os se-
guintes exemplos;: Hipotecas Judici-
árias, Anulação de casamento ou des-
quite, Perempção e outros.
Os juros de mora e correção monetá-
ria previstos na legislação não po-
dem ser considerados como de efei-
tos secundários da sentença, pois
há casos que não são devidos, obri-
gado, portanto, estará o Juiz a deci-
dir expressamente na sentença con-
denatória sua inclusão ou exclusão,
sob pena de nulidade do ato jurí-
dico (omissão - sentença citra pe-
tita). Pior se o julgador não decidir,
declarando: "sujeito ainda a juros de
mora e correção monetária, se devi-
do", (grifei).
O Juiz não pode deixar de decidir,
mesmo que haja lacuna ou obscurida-
de da lei (art. 126, do Código de Pro-
cesso Civil).
A sentença, em geral, é o ato pelo
qual o Juiz profere uma decisão acer-
ca da matéria discutida no processo
(De Plácido e Silva, Técnica Foren-
se e Prática Processual, vol. I, pág,
72).
Na observância de sua obrigação ju-
risdicional, o Juiz necessariamente
decidirá a lide, acolhendo ou re-
jeitando a pretensão do autor. Para o
fim colimado, o Juiz tem que consi-
derar a lide no seu todo. Justifica-
se a expressão decidir parcialmen-
te a lide, quando haja pedidos cumu-

lados, mas ainda assim, haverá de-
cisão total de uma lide, pois, deci-
dindo sobre um pedido e decla-
rando os demais insuscetíveis de
decisão naquele processo, importa
em considerar que os demais não fo-
ram decididos.
O Tribunal de Alçada de São Paulo,
na ap. n? 12.084, de 18.10.55, assim
se manifestou: "Omissão: - Omissa
a sentença quanto a uma parte do pe-
dido, incide ela no vicio citra pe-
tita, defeito que justifica o pronun-
ciamento de sua nulidade, uma vez
que o pedido em sua integridade,
deve ser apreciado e decidido, não
sendo, por outro lado, regular suprir-
se a falha, em segunda instancia, po-
is isso importaria em supressão de um
dos graus de jurisdição".
Verifica-se, pois, que a sentença re-
veste-se do caráter da unidade e in-
divisibilidade, não podendo o ato
jurídico, ser declarado nulo em par-
te. Se ocorreu a omissão ou o julga-
dor na condenação declara, se de-
vido, impõe-se-lhe a nulidade, não
parcialmente, mas no seu todo, por-
que a sentença está irremediavel-
mente viciada, cujo vício não pode
ser suprido pela instância superior.
Buscando os ensinamentos dos mais
festejados processualistas, dentre
outros, Sérgio S. Fadei - Comentá-
rios ao Código de Processo Civil,
Lopes da Costa e, principalmente,
Moacir Amaral Santos - Direito Pro-
cessual Civil, Vol. Ill, transcritos
neste voto, concluo que a decisão de
fls. é nula ín totum.

Assim, conheço do recurso para de-
clarar a nulidade da decisão, deven-
do o julgador a quo, outra proferir,
enfrentando a causa em todos os se-
us aspectos jurídicos-tributários.
É o voto.

Brasília, 03 de setembro de 1974
MAURO RENAN BITTENCOURT

Recurso ex oftlclo n° 85/74
Recorrente: Departamento da Re-
ceita
Recorrido: Lidia Pereira Diniz Alves

ACÓRDÃO N° 220/74 (895)

EMENTA: - VALOR DO LITÍGIO -
RECURSO EX OFFICIO — Não será
conhecido quando o seu valor for
igual ou inferior ao do solario-ml-
nimo vigente no Distrito Federal, à
época da decisão recorrida (art. 262
da Lei n° 4191/62).
Vistos, relatados e discutidos os
autos do Recurso ex officio n° 85/74,
em que é Recorrente Departamento
da Receita e Recorrida Lidia Pereira
Diniz Alves, acorda a Junta de Recur-
sos Fiscais, ã unanimidade não
conhecer do recurso, nos termos do
voto do Juiz Relator e notas taqui-
gráficas.
Ausentes à votação os Juizes New-
ton Egydio Rossi e Walter, Bas-
niaki Linhares.

Sala das Sessões-Brasllia-DF., em 12
de setembro de 1974
AMAURY UBIRAJARA DA SILVA
RAMOS
Presidente

ADOLFO DIAS LOPES
Redator'

0

Recurso ex officio n°. 202/73
Recorrente: Serviço Autónomo de
Limpeza Urbana
Recorr ido: António Honório de
Oliveira

ACÓRDÃO N°. 210/74
EMENDA: - RÉPLICA - INFORMAÇÕES
. Reconhecendo o autuado, na de-
fesa, a autoria do ilícito, não ocorre

nulidade sõ, na fase,de réplica, a fis-
calização s<? limita a informar
sobre o atual comportamento do in-
frator.
CULPA AQUILIANA - PÁTRIO PODER -
Os pais ou responsáveis respodem
pelas infracões ao Código do de Pos-
turas, praticadas por menores, sob
ua guarda.

Vistos, relatados e discutidos os
autos de Recurso ex officio n°.

202/73, em que é Recorrente Serviço
Autónomo de Limpeza Urbana e
Recorrido António de Oliveira, acor-
da a Junta de Recursos Fiscais,
preliminarmente, à maioria de votos,
rejeitar a arguição de nulidades
por falta de réplica do fiscal autuan-
te e, no mérito, à unanimidade,
conhecer do recurso para dar
provimento, na sentido de deter-
minar a aplicação de pena mínima
prevista na legislação pertinente,
nos termos do voto do Juiz Relator e
notas taquigráficas.
Foi voto vencido na preliminar, o do
Juiz Relator Newton Egydio Rossi.
Sala das Sessões-Brasilia-DF., em 12
de setembro de 1974

AMAURY UBIRAJARA DA SILVA
RAMOS
Presidente
NEWTON EGYDIO ROSSI
Redator

Recurso ex officio n°. 199/73Re-
corrente: Serviço Autónomo de Lim-
peza Urbana
Recorrida: Nellie Barros Vieira
ACÓRDÃO N°. 212/ (887)
EMENDA: - INFRAÇÃO CONFIGU-
RADA - Configurada a infroção a
posterior remoção do seu objeto não
exonera o infrator das penalidades
cominadas em lei.
Vistos, relatados e discutidos os
autos do Recurso ex officio n°
199/73. em que é Recorrente Ser-
viço Autónomo de Limpeza Urbana e
Recorrida Nellie Barros Vieira, acor-
da Junta de Recursos Fiscais,à
maioria devoto, conhecer do recurso
para Ilv3 dar provimento, no sentido
de reformar a sentança de Primeira
Instância p'ara apenar a infratora
com a multa de 1/4 do salário^mi-
nimo, vigente à época, nos termos do
voto do Juiz João Bispo Santos Júnior
e notas taquigráficas. Foram votos

• vencidos dos Juizes Mauro Renan
Bitte'ncourt (Relator) e Newton Egy-
dio Rossi, que entendiam não estar
tipificado o fato descrito como in-
fração.

Sala das Sessões-DF., Em 12 de
setembro de 1974
AMAURY UBIRAJARA DA SILVA
RAMOS
Presidente
JOÃO BISPO DOS SANTOS JÚNIOR
Redator

Recurso Voluntário n9 444/74
Recorrente: Manoel da Silva Rodri-
gues
Recorrido: Departamento da Receita
DESPACHO DO JUIZ PRESIDEN-
TE
A firma individual Manoel da Silva
Rodrigues, não se resignando com a
sentença de Primeira Instância pro-
latada no processo n? 043.207/73,
pertinente ao auto de infração n?

23.511/73, interpôs recurso a esta
egrégia Junta através de procurador
devidamente habilitado (doe. fls.
14), em 21 de agosto de 1974, confor-
me atesta o Agente Fiscal Hélvio
Ferraz Leda a fls. 6.
Recurso tempestivo, eis que a noti-
ficação da decisão condenatória ocor-
reu em 7 de agosto de 1974, consoan-
te Aviso de Recebimento da ECT,
a fls. 7, observando-se, portanto, o
cumprimento do prazo previsto no
art. 257 da Lei n° 4.191/62, combi-
nado com os arts. 34 e 35 do Regi-
mento Interno deste Tribunal.
Recebo, portanto, o recurso
Audiência prévia da douta Represen-
tação da Fazenda

Publique-se e Distribua-se.
Brasília, 27 de setembro de 1974
AMAURY UBIRAJARA DA S'LVA
RANI OS
Presidente

Recurso "ex officio" n? 443/74
Recorrente: Departamento da Re-
ceita
Recorrida: INPLA - Indústria Pla-
nalto de Alimentos Ltda.
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DESPACHO DO JUIZ PRESIDEN-
TE
A autoridade julgadora de Primeira
Instância, proferindo decisão par-
cialmente contrária aos interesses
da Fazenda Pi'blica, recorreu de ofí-
cio nos termos do art. 262 da Lei
n? 4.191/62
Devidamente notificada, a firma
autuada deixou transcorrer "in albis"
o prazo para oferecimento de recur-
so voluntário.
Recebo o recurso "ex officio".
Audiência prévia da douta Repre-
sentação da Fazenda.
Publique-se e Distribua-se
Brasília, 27 de setembro de 1974
AMAURY UBIRAJARA DA SILVA
RAMOS
Presidente

Recurso Voluntário n9 359/74
Recorrente: Wajih Ibrahim
Recorrido: Departamento da Recei-
ta
DESPACHO DO JUIZ PRESIDEN-
TE
A firma individual Wajih Ibrahim,
não se resignando com a sentença
de Primeira Instância prolatada no
processo n° 21.797/72, pertinente ao
auto de infração n° 26.0°2/72, ofere-
ceu recurso a esta egrégia Junta em
27 de junho de 1974, conforme ates-
ta o Agente Fiscal Hélvio Ferraz Le-
da, a fls. 12,
Recurso tempestivo, eis que a noti-
ficação da decisão condenatória ocor-
reu em 7 de junho de 1974, consoante
Aviso de Recebimento da ECT, de fls
11, percebendo-se, portanto, haver
a firma autuada exercitado o seu di-
reito dentro do prazo fixado no art.
257 da Lei n° 4.191/62, combinado
com os arts. 34 e 35 do Regimento
Interno desta Corte (20 dias).
Recebo, pois, o recurso.
Audiência prévia da douta Represen-
tação da Fazenda.
Publique-se e Distribua-se.
Brasília, 17 de setembro de 1974
AMAURY UBIRAJARA DA SILVA
RAMOS
Presidente

Recurso Voluntário n? 403/74
Recorrente: Carlos Alberto de Ma-
cedo Rocha
Recorrido: Departamento da Re-
ceita
DESPACHO DO JUIZ PRESIDEN-
TE
Irresignado com a decisão de Pri-
meira Instância , oferida no proces-
so n9 20.426/74, pertinente a recla-
mação contra lançamento de I.P.T.U
Carlos Alberto de Macedo Rocha ofe-
receu recurso a esta egrégia Junta
em 5 de agosto de 1974, consoante
atesta o Sr. Chefe do Serviço de Ins-
trução Fiscal da D.T.I, a fls. 8.
Recurso tempestivo, pois, apesar de
não constar a data do recebimento
da notificação da sentença conden:
tória, foi a mesma expedida em 2 H°
agosto de 1974, conforme se vê »
fls. 7, evidenciando-se, de plano,
ter a parte interessada postulado
dentro do prazo previsto no art. 257
da Lei n9 4.191/62, combinado com
os arts. 34 e 35 do Regimento Inter-
no deste Tribunal.
Recebo, assim, o recurso.
Audiência prévia da douta Represen-
tação da Fazenda.
Publique-se e Distribua-se.
Brasília, 17 de setembro de 1974
AMAURY UBIRAJARA DA SILVA

, RAMOS
Presidente

Recurso "ex officio" n9 437/74
Recorrente: Departamento da Re-
ceita
Recorrida: Madeireira Nacional S/A
DESPACHO DO JUIZ PRESIDEN-
TE
Em cumprimento ao acórdão n?

194/74, deste Tribunal, consubstan-
ciado a fls. 28, a autoridade julgadora
de Primeira Instância proferiu de-
cisão de mérito no processo-fiscal
n° 55.586/69, concernente ao auto de
infração n9 18.070/69, concluindo pe-
la sua improcedência (fls. 31/34).
Por se tratar de decisão contrária aos
interesses da Fazenda, recorreu de
ofício nos termos do art. 262 da Lei
N? 4.191/62
Recebo o recurso.
Audiência da douta Representação
da Fazenda.
Publique-se e Distribua-se.
Brasília, 18 de setembro de 1974
AMAURY UBIRAJARA DA SILVA
RAMOS
Presidente

Recurso "ex officio" n9 211/74
Recorrente: Departamento da Recei-
ta
Recorrido: Amador Menezes do Pra-
do

ACÓRDÃO N9 231/74 (906)

EMENTA: INTIMAÇÃO POR
EDITAL - NULIDADE - Na intima-
ção feita deve-se observar o prazo
previsto na legislação específica,
sob pena de nulidade do ato e dos
subsequentes (art. 247 e 252 da Lei
n9. 4.191/62).

Vistos, relatados e discutidos os au-
do Recurso "ex officio" n9 211/74,
em que é Recorrente Departamento
da Receita e Recorrido Amador Me-
nezes do Prado, acorda a Junta
de Recursos Fiscais, pelo voto de
qualidade do Presidente, declarar
nulo o processado a partir da inti-
mação por edital de fls. 6 e 7, por não
ter sido observado o prazo do art.
247, bem como o do art. 252 da Lei
n9. 4.191/62, sendo votos vencidos
os dos Juizes: Adolfo Dias Lopes -
Relator e Nelson Fernandes Eustá-
quio, que entenderam não existir
cerceamento de defesa no feito, à
vista das convocações sucessivas ao
sujeito passivo.
Ausente à votação os Juizes: Newton
Egydio Rossi e o Presidente Amaury
Ubirajara da Silva Ramos, que se en-
contrava sob licença médica.
Sala das Sessões-Brasília-DF., em 19
de setembro de 1974
AMAURY UBIRAJARA DA SILVA
RAMOS
Presidente
MAURO RENAN BITTENCOURT
REDATOR

Recurso Voluntário n9 144/73
Recorrente: Eternit do Brasil -Ci-
mento e Amianto
Recorrida: Divisão de Tributos Di-
versos

Recurso "ex officio" n9. 161/73
Recorrente: Divisão de Tributos Di-
versos
Recorrida: Eternit do Brasil - Ci-
mento e Amianto

ACÓRDÃO N9 235/74 (910)

EMENTA: RECURSO "EX OFFI-
CIO"- NÃO INTERPOSIÇÃO - Se
subindo o processo em grau de recur-
so voluntário, verificar-se ser tam-
bém o caso de recurso de ofício, não
manifestado, tomará a Instância
"ad quem" conhecimento pleno do
processo como se interposto desta
forma.

CRÉDITO FISCAL - ICM - APRO-
VEITAMENTO INDEVIDO - PE-
NALIDADES - Não se exclui a mul-
ta das demais penalidades cabíveis
na condenação resultante do apro-
veitamento de crédito fiscal sobre
100% (cem por cento) das transfe-
rências para o Distrito Federal ao
invés de 80/r (oitenta por cento) do
preço de venda do estabelecimento
destinatário (art. 53, inciso II, § 29

do CTN), desde que o tributo não
haja sido recolhido sobre o total da
operação no estado de origem (de-
creto-lei n9 834/69).

DECADÊNCIA: - A notificação de
qualquer medida prepajatória ao
lançamento, quando lavrada no
prazo legal para constituição do cré-
dito tributário, constituí o termo ini-
cial da decadência (Parágrafo único
do art. 184, do Decreto-lei n9 82/66).

PRELIMINAR- Reformada em grau
de recurso, a decisão que julgou a
extinção do direito de a Fazenda
constituir o crédito tributário, com-
pete à Primeira Instância proferir
julgamento de mérito..

Vistos, relatados e discutidos os
autos dos Recursos Voluntários e
"ex officio" n?s 144 e 161/73, em que
são Recorrentes e Recorridas Etemit
do Brasil - Cimento e Amianto S/A
e Divisão de Tributos Diversos, res-
pectivamente, acorda a Junta de
Recursos Fiscais, à unanimidade,
conhecer do Recurso "ex officio"
para lhe dar provimento, no sentido
de determinar à Primeira Instância
que julgue o seu mérito quanto ao

exercício de 1967. Conhecer do Re-
curso Voluntário e lhe negar provi-
mento. Decide também, à unanimi-
dade, tomar conheciaento pleno
do processo, como se houvesse sido
interposto Recurso de Ofício, da par-

te decidida contra a Fazenda no to-
cante à exclusão de multa no reco-
lhimento de crédito aproveitado in-
devidamente, para lhe dar provimen-
to no sentido de reformar a senten-
ça recorrida. Tudo nos termos do
voto do Juiz Relator, da declaração
de voto do Juiz João Bispo dos San-
tos Júnior e notas taquigráficas.

Sala das Sessões-Brasília-DF., em
19 de setembro de 1974

AMAURY UBIRAJARA DA SILVA
RAMOS
Presidente
ADOLFO DIAS LOPES
Redator

Recurso ex officio n9 65/74
Recorrente: Departamento da Re- .
ceita
Recorrida: Oficina Mecânica Scude-
ria Alvorada Ltda.
ACÓRDÃO N9 213/74 (888)
EMENTA: - DECADÊNCIA - De-
cai a Fazenda do direito de constituir
o crédito tributário após cinco anos,
contados do exercício seguinte ao em
que se tenha iniciado o procedimen-
to fiscal tendente ao lançamento
(art. 45, parágrafo único da Lei n9

4.191/62).
REGÊNCIA DE NORMAS - PRO-
CESSOS PENDENTES - Se o saldo
de anos para se consumar a deca-
dência, à luz da lei n9 4.191/62, for
igual ao prazo fixado no Decreto-
lei n9 82/66, e constatada neste au-
sência de regra aplicável à espécie,
a regência será da norma antiga.
Vistos, relatados e discutidos os au-
tos do Recurso ex officio n9 66/74,
em que é Recorrente Departamen-
to da Receita e Recorrida Oficina Me-
cânica Scuderia Alvorada Ltda.,
acorda a Junta de Recursos Fiscais,
à unanimidade de votos, conhecer
do Recurso para lhe dar provimen-
to, em parte, nos termos do voto do
Juiz Relator e notas taquigráficas.
Sendo voto divergente, em parte,
quanto à irregularidade da intima-
ção por Edital, face a inobservância
do prazo fixado no documento de
fls. 95, o do Juiz Adolfo Dias Lo-
pes.
Ausentes à votação os Juizes Newton
Egydio Rossi e Walter Basniaki Li-
nhares.
Sala das Sessões-Brasília-DF, em 12
de setembro de 1974
AMAURY UBIRAJARA DA SILVA
RAMOS
Presidente
JOÃO BISPO DOS SANTOS JÚ-
NIOR
Redator

Recorrente: Departamento da Recei-
ta

rida: Elétrica Gonçalves _ -
CTN9 216/74 (893)

EMENTA - VALOR DO LITlGIO -
RECURSO EX OFFICIO - Não se-
rá conhecido quando o seu valor for
igual ou inferior ao do salário míni-
mo vigente no Distrito Federal, à
época da decisão recorrida (art. 262
da Lei n9 4.191/62).
Vistos, relatados e discutidos os au-
tos do Recurso ex officio n9 74/74,
em que é Recorrente Departamen-
to da Receita e Recorrida Elétrica
Gonçalves, acorda a Junta de Recur-
sos Fiscais, à unanimidade de vo-
tos, não conhecido do Recurso, nos
termos do voto do Juiz Relator e no-
tas taquigráficas.
Ausente à votação o Juií Newton
Egydio Rossi.
Sala das Sessões-Brasília-DF., em 12
de setembro de 1974
AMAURY UBIRAJARA DA SIL-
VÁRAMOS
Presidente
WALTER BASNIAKI LINHARES
Redator

Recurso ex officio n9 81/74
Recorrente: Departamento da Re-
ceita
Recorrida: Indústria e Comércio de
Máquinas Ltda.
EMENTA: - DECISÃO DE PRI-
MEIRA INSTÂNCIA - CONSTI-
TUIÇÃO DO CRÉDITO TRIBU-
TÁRIO - A decisão de Primeira Ins-
tância constitui o crédito tributá-
rio se, em procedimento anterior,

o Fisco não o haja feito, mediante
a fixação de todos os elementos es-
senciais do lançamento (art. 142,
CTN)
NULIDADE - EXISTÊNCIA DE
DUAS DECISÕES DE PRIMEIRA
INSTÂNCIA - Nulos são os atos
processuais desfechados no sentido
da declaração de decadência do di-
reito da Fazenda, se o mérito da ma-
téria já foi decidido, na mesma ins-
tância, em sentença expungida de
vícios.
Vistos, relatados e discutidos os au-
tos do Recurso ex officio n9 81/74,
em que é Recorrente Departamento
da Receita e Recorrida Indústria e
Comércio de Máquinas Ltda., acoí-
da a Junta de Recursos Fiscais, à
unanimidade de votos, conhecer do
recurso para declarar a nulidade dos
atos processuais realizados após a
decisão de Primeira Instância, de
22 de maio de 1969, nos termos do
voto do Juiz Relator e notas taqui-
gráficas.
Sala das Sessões-DF., em 17 de se-
tembro de 1974
AMAURY UBIRAJARA DA SILVA
RAMOS
Presidente
JOÃO BISPO DOS SANTOS JÚ-
NIOR
Redator

Recurso "ex officio n° 107/74
Recorrente: Departamento da
Receita
Recorrido: Petronio Camacho
S/A. - Comércio e Indústria

ACODAO N° 230/74 (905)

EMENTA: — DECADÊNCIA -
Decai a Fazenda do direito de
constituir o crédito tributário
após cinco anos, contados do
exercício seguinte ao em que se
tenha iniciado o procedimento
fiscal tendente ao lançamento
(ar t . 45, parágrafo único da Lei
n" 4 191/62).
REGÊNCIA DE NORMAS
PROCESSOS PENDENTES - Se
o saldo de anos para se consumar
a decadência, à luz da Lei n°.
4191/62,for inferior ao prazo fi-
xado na nova legislação (Lei 11°
5.172/60 - Decrelo-lei n" 82/66), a
regência será da norma antiga,
(• in que o prazo decacional -se
COM pletará em menor tempo.
Vistos, relatados e discutidos os
autos do Recurso "ex officio" n°
107/74, em que é R*ecorrente
Departamento da Receita e
Recorrido Petronio Camacho
S/A. - Comércio e Indústria,
acorda a Junta de Recurso Fis-
cais, à unanimidade de votos,
conhecer do recurso para lhe dar
provimento parcial, nos termos
do voto do Juiz Relator e notas
taquigráficas.
Sala das Sessões-Brasilia-DF.,
em 19 de setembro de 1974
AMAURY UBIRAJARA DA SIL-
VA RAMOS
Presidente
MAURO PENAN BITENCOURT
Redator

Recurso Voluntário 11° 176/73
Recorrente: José Alves Bezerra
Recorrido: Departamento da
Receita
Recurso "ex officio" n" 181/73
Recorrente: Departamento da
Receita
Recorrido: José Alves Bezerra

ACÓRDÃO N" 232/74 (907)

EMENTA: - CONVENSAO DO
JULGAMENTO EM DILIGELN-
CIA - OMISSÃO SANAVEL -
Padecendo o instrumento de
mandato do necessário reco-
nhecimento da firma, converte-
se o julgamento em diligência,
para suprimento da falta.
Vistos, relatados e discutidos os

autos dos Recursos Voluntários e
"ex Officio" n°s. 176 e 181/73, em
que são Recorrente e Recorridos,
respectivamente, José Alves
Bezerra e Departamento da
Receita, acorda a Junta de Re-
jcursos Fiscais, preliminarmente,
|à unanimidade de votos, conver-
j te r « i julgamento em diligência,
para o fim,' de intimar o mandan-
te a promover o. reconhecimento
da f i rma na procuração de fls. 27,
decidindo, ainda, sobrestar o jul-
gamento do Recurso "Ex Offi-
icio" até o cumprimento da digên-
cia, tudo nos termos da decla-
ração de voto do Juiz Mauro
Renan Bittencourt e notas ta-
quigráficas.
Declarou-se impedido de discutir
e votar o Juiz João Bispo dos San-
tos Júnior, sendo substituído pelo
Juiz Suplente Ubaldo Atai'de
Cavalcante.
Sala das Sessões - Brasflia-DF.,
em 19 de setembro de 1974
AMAURY UBIRAJARA DA SIL-
VA RAMOS
Presidente
NEWTON EGYDIO ROSSI
Redator

Recurso Voluntário n° 43/73
Recorrente: Cia. de Eletrecidade de
Brasília
Recorrida: Divisão de Tributos
Imobiliários

ACÓRDÃO N° 237/74 (1912)

EMENTA: - INTIMAÇÃO POR CARTA -
Presume-se feita quinze dias após a
entrega da carta no correio, quando
constatada a inexistência de data do
recibo de volta (art. 247, II, Lei n°
4.151/62)

PRELIMINAR - Verificando, em grau
de recurso a tempestividade da
reclamação, compete ao julgador a
que proferir decisão de mérito.

Vistos, relatados e discutidos os
autos do Recurso Voluntário n°
43/73, que é Recorrente Cia. de
Eletrecidade de Brasília e Recorrida
Divisão de Tributos Imobiliários,
acorda a Junta de Recursos Fiscais, à
unanimidade, conhecer do recurso
para lhe dar provimento, nos termos
do voto do Juiz Relator a notas ta-
quigáficas.
Sala das Sessões-BrasIlia-DF., em 24
de setembro de l 974
AMAURY UBIRAJARA DA SILVA
RAMOS
Presidente
ADOLFO DÍAS LOPES
Redator

Recurso ex officio n° 77/73
Recorrente: Serviço Autónomo de
Limpeza Urbana
Recorrida: Maria Lúcia O. Gon'ijo

ACÓRDÃO N° 238/74 (913)

EMENTA: AUTO DE INFRAÇÃO - IM-
PROCEDÊNCIA - Improcedente é o
auto fundado na mesma infração já
punida.

Vistos, relatados e discutidos os
autos do Recurso ex officio n° 77/73,
em que é Recorrente Serviço Au-
tónomo de limpeza Urbana a Re-
corrida Maria Lúcia O. Gontijo, acor-
da a Junta de Recursos fiscais, à
unanimidade, conhecer do recurso,
para que negar provimento, nos ter-
mos do voto do Juiz Relator e notas
taquigráficas.
Ausente à votação o Juiz Newton Eg-
ydio Rossi.
Sala das Sessões-Brasilia-DF., em 24
de setembro de 1974

AMAURY UBIRAJARA DA SILVA
RAMOS
Presidente
ADOLFO DIAS LOPES
Redator
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SECRETARIA DO GOVERNO

ATOS DO SECRETÁRIO

PORTARIA DE 07 DE OUTU-
BRO DE 1974

O SECRETARIO DO GOVERNO
DO DISTRITO FEDERAL, no
uso da delegação de competência
estabelecida pelo Decrete "E"
n". 340 de 12 de dezembro de 1967

e tendo em vista o que consta do
Processo n". 182858/74,
RESOLVE:
MANDAR CESSAR a prestação
de serviços extraordinários em
caráter especial,determinada
nos termos do Artigo 5°. do De-
creto "N" n°. 618 de 12 de junho

de 1967, aos servidores relacio-
nados em anexo, lotados na Ad-
ministração Regional de Ta-

'guatinga da Secretaria do Gover-
no do Distrito Federal, a partir
da publicação desta.
Brasília, 07 de outubro de 1974
IVAN GUANAIS DE OLIVEIRA

DE 1974/SEGANEXO A QUE SE REFERE A PORTARIA DE {f? DE

SERVIÇOS EXTRAORDIHtalOS - Art. 59 do Dec. "N" n» 618/67

MAT. H O M E C A R G O NÍVEL DESPESA MENSAL

00.114
01.008
01.687
10.330
12.409
14.915
14.023

Lull COMB Machado
Gulooar Lopaa Fernandas
Mano»! Vicenta da Silva
Riitmindo Cabral Rlbairo
Pedro Ferreira da .Alaalda
João Carvalho Primo
Joaquim Juatlno Parai»

Apontador Pisoai
ln«t. Trab. Manual*
Apontador Fiscal
Por ta Iro
Padreiro
Eucrevent» Datilõqrafo
Auxiliar d* Medição

08
08

08

09
09

07

06

216,00
216,00
216,00
237,00
237,00
196,00
181,00

T O T A L Cr) 1.499,00

PORTARIA DE 30 DE SETEMBRO DE
1974 ,
0 SECRETARIO DÓ GOVERNO DO
DISTRITO FEDERAL, no uso das
atribuições que lhe confere o Artigo
13 do Decreto "N" n°. 618 de 12 de
junho de 1967 e tendo em vista o que
consta no Processo n° 80.251/73.

RESOLVE:

DETERMINAR a aplicação do regime
de tempo integral e dedicação ex-
clusiva, previsto no Artigo l °, do
Decreto "N" ao funcionário AGNELO
DIAS CORREIA, matricula n°. l 1.947,
ocupante da Função em Comissão
símbolo FC—08, de Chefe da Seção
de Fiscalização de Posturas, da
Divisão Regional de Licenciamento e
Fiscalização de Obras, da Adminis-
tração Regional do Gama da Se-
cretaria do Governo do Distrito
Federal, na base de 85% dos seus
vencimentos, no valor mensal de Cr$
1 .255,00 a partir da publicação desta
até 31.12.74.
Brasilia, 30 de setembro de 1974

IVAN GUANAIS DE OLIVEIRA

PORTARIA DE 01 DE OUTUBRO DE
1974

O SECRETÁRIO DO GOVERNO DO
DISTRITO FEDERAL, no uso da de-
legação de competência estabe-
lecida pelo Inciso VI do Artigo 1° do
Decreto "E" n° 340 de l 2 de dezem-
bro de 1967 e tendo em vista o que
consta do Processo n° 282496/74,

RESOLVE:

designar DONATO PEREIRA DA
SILVA, Escriturário, nivel 08-A,
matricula n° 12.144, do Quadro
Provisório de Pessoal do Distrito
Federal, para substituto do Chefe da
b^ção de Pessoal, símbolo FC-10, do
Divisão de Administração Geral, da
Administração da cidade-satélite do
Núcleo Bandeirante da Secretario do
Governo do Distrito Federal, no
período de l0/10 a 30/10/74, por
motivo de férias do seu titular.

Brasília, 01 de outubro de 1974

IVAN GUANAIS DE OLIVEIRA

PORTARIA DE 01 DE OUTUBRO DE
1974

O SECRETARIO DO GOVERNO DO
DISTRITO FEDERAL, no uso da de-
legação de competência estabe-
lecida pelo Inciso IV do Artigo l °. do
Decreto "E" n°. 340 de 12 de dezem-
bro de 1967,
RESOLVE:"
DATERMINAR a prestação de ser-
viços extraordinários em caráter es-
pecial, previsto no Artigo 5°. do
Decreto "N" n°. 618. de 12 de junho

de 1967, ao funcionário JOÃO
BATISTA DA SILVA, Pedreiro nível 8-
A, matrícula n°. 13.191, do Quadro
Provisório de Pessoal do Distrito
Federal, lotado na Seção de Trans-
porte da Divisão de Administração
Geral, da Secretaria do Governo do
Distrito Federal, a partir da publi-
cação desta até 31.12.74. na base de
50% de seus vencimentos e no valor
mensal de Cr$216.00
Brasília, 01 de outubro de 1974
IVAN GUANAIS DE OLIVEIRA

PORTARIA DE 01 DE OUTUBRO DE
1974

O SECRETARIO DO GOVERNO DO
DISTRITO FEDERAL, no uso das a-
tribuições que lhe co.nfere o Artigo
13 do Decreto "N" n° 618 de 12 de
junho de 1967 e tendo em vista o que
consta no processo n° 80.251/73,

RESOLVE:

DETERMINAR a aplicação do regime
de tempo integral e dedicação ex-
clusiva, previsto no Artigo 1° do
Decreto "N" n° 618 de 12 de junSo
de 1967, à funcionário TEREZINHA
ELVIRA AZEVEDO, matricula n°
18.408. ocupante da Função em
Comissão símbolo FC-10, de Se-
cretòrio-Datilógrafa, da Adminis-
tração Regional do Gama da Se-
cretaria do Governo do Distrito
Federal, na base de 75% dos seus
vencimentos, no valor mensal de Cr$
1.010,00, a partir da publicação des-
ta até 31/12/74.

Brasília, 01 de outubro de 1967

IVAN GUANAIS DE OLIVEIRA

PORTARIA DE 07 DE OUTU-
BRO DE 1974
O SECRETARIO DO GOVERNO
DO DISTRITO FEDERAL, no
uso das atribuições que lhe con-
fere o Artigo 13 do Decreto "N"
h° 618 de 12 de junho de 1967 e
tendo em vista o que consta no
Processo n° 80.251/73,

RESOLVE:

DETERMINAR a aplicação do
regime de tempo integral e de-
dicação exclusiva, previsto no
Artigo 1° do Decreto "N" n° 618
de 12 de junho de 1967, ao fun-
cionário LEÃO SOMBRA DO
NORTE FONTES, matricula n°
6.976, ocupante da Função em
Comissão símbolo FC—05, de As-
sistente Técnico, da Adminis-
tração Regional de Taguatinga
da Secretaria do Governo do Dis-
trito Federal, na base de 95% dos

seus vencimentos, no valor men-
sal de Cr$ 1.649,00, a partir da
publicação desta até 31.12.74.
Brasilia, 07 de outubro de 1974

IVAN GUANAIS DE OLIVEIRA

PORTARIA DE 07 DE OUTU-
BRO DE 1974
O SECRETÁRIO DO GOVERNO
DO DISTRITO FEDERAL, no
uso das atribuições que lhe con-
fere o Artigo 13, do Decreto "N"
n° 618 de 12 de junho de 1967 e
tendo em vista o que consta no
Processo n° 80.251/73,

RESOLVE:

DETERMINAR a aplicação do
regime de tempo integral e de-
dicação exclusiva, previsto no
Artigo 1° do Decreto "N" n° 618
de 12 de junho de 1967, à fun-
cionária ANGELINA CAMPOS
FELIPPI VIANA, matrícula n°
17.887, ocupante da Função em
Comissão símbolo FC—08, de
Chefe da Seção de Cadastramen-
to II, da Divisão Regional de
Licenciamento e Fiscalização de
Obras, da Administração Re-
gional de Taguatinga da Se-
cretaria do Governo do Distrito
Federal, na base de 85% dos seus
vencimentos, no valor mensal de
Cr$ 1.255,00, a partir da publi-
cação desta até 31.12.74.
Brasilia, 07 de outubro de 1974
IVAN GUANAIS DE OLIVEIRA

PORTARIA DE 07 DE OUTU-
BRO DE 1974
O SECRETARIO DO GOVERNO
DO DISTRITO FEDERAL, no
uso da delegação de competência
estabelecida pelo Inciso VI do
Artigo 1° do Decreto "E" n° 340
de 12 de dezembro de 1967,

RESOLVE:

designar- CRISTINA DE
ARAÚJO ROCHA, Escrevente
Datilógrafa, nível 07, matrícula
n° 11.927, do Quadro Provisório
de Pessoal do Distrito Federal,
para substituta eventual da
Secretária Datilógrafa MARY
ALMEIDA NASCIMENTO,,
matricula n° 12.968, símbolo
FC—10, da Administração Re-
gional de Taguatinga da Se-
cretaria do Governo do Distrito
Federal, a partir da publicação

desta.
Brasília, 07 de outubro de 1974
IVAN GUANAIS DE OLIVEIRA

PORTARIA DE 07 DE OUTU-
BRO DE 1974
O SECRETARIO DO GOVERNO
DO DISTRITO FEDERAL, no
uso da delegação de competência
estabelecida pelo Inciso VI do
Artigo 1° do Decreto "E" n° 340
de 12 de dezembro de 1967 e tendo
em vista o que consta do Proces-
so n° 304330/74,

RESOLVE:

Designar MAURÍCIO LOPES
CASADO, matricula n° 18.294,
para substituto do Assessor
Auxiliar, símbolo FC—08, da Ad-
ministração do Setor Residencial
Industria e Abastecimento da
Secretaria do Governo do Distrito
Federal, no período de 1°/10 a
30/10/74 por motivo de férias do
seu titular.
Brasília, 07 de outubro de 1974

IVAN GUANAIS DE OLIVEIRA

PORTARIA DE 07 DE OUTU-
BRO DE 1974.

O SECRETÁRIO DO GOVERNO
DO DISTRITO FEDERAL, no
uso da delegação de competência
estabelecida pelo Inciso VI do Ar-
tigo 1° do Decreto "E" n° 340, de
12 de dezembro de 1967,
R E S O L V E :

designar FRANCISCO JOSÉ DE
BARROS, Trabalhador, nível 01,
matrícula n° 17.202, do Quadro
Provisório de Pessoal do Distrito
Federal.para substituto eventual
do Chefe da Seção de Documen-
tação e Comunicação Adminis-
trativa Geral, da Administração
Regional de Taguatinga da Se-
cretaria do Governo do Distrito
Federal, a partir da publicação
desta.
Brasília, 07 de outubro de 1974.
IVAN GUANAIS DE OLIVEIRA

GDF-SECRETARIA DO GO-
VERNO
Gabinete do Secretário

ORIGINAL ASSINADO
Em 07 de outubro de 1974.

YJTAL DE MORAES ANDRADE
Assessor do Secretário

PORTARIA DE 07 DE OUTU-
BRO DE 1974.

O SECRETARIO DO GOVERNO
DO DISTRITO FEDERAL, no
uso da delegação de competência
estabelecida pelo Inciso IV do Ar-
tigo 1° do Decreto "E" n° 340 de
12 de dezembro de 1967 e tendo
em vista o que consta no Proces-
so n° 80.251/73,

R E S O L V E :

DETERMINAR a prestação de
serviços extraordinários em
caráter especial, previstos no Ar-
tigo 5° do Decreto "N" n° 618 de
12 de junho de 1967, ao servidor
IZAIAS CRUZ DE SOUZA,
Motorista, nível 08-A, matrícula
n° 2.081, do Quadro Provisório de
Pessoal do Distrito Federal,
lotado na Administração da
Cidade Satélite do Núcleo Ban-

deirante da Secretaria do Gover-
no do Distrito Federal, a partir
da publicação desta até 31.12.74,
na base de 50% dos seus venci-
mentos e no valor mensal de Cr$
216,00.

Brasília, 07 de outubro de 1974.

IVAN GUANAIS DE OLIVEIRA.

PORTARIA DE 07 DE OUTU-
BRO DE 1974.

O SECRETARIO DO GOVERNO
DO DISTRITO FEDERAL, no
uso da delegação de competência
estabelecida pelo Inciso IV do Ar-
tigo 1° do Decreto "E" n» 340 de
12 de dezembro de 1967 e tendo
em vista o que consta no Proces-
so n° 80.251/73,

R E S O L V E :

DETERMINAR a prestação de
serviços extraordinários em
caráter especial, previstos no Ar-
tigo 5° do Decreto "N" n° 618 de
12 de junho de 1967, ao servidor
PEDRO ALVES DE OLIVEIRA,
Guarda, nr'el 10-B, matrícula n°
15.408, do Quadro Provisório de
Pessoal do Distrito Federal,
lotado na Administração do Setor
Residencial Indústria e Abas-
tecimento da Secretaria do
Governo do Distrito Federal, a
partir da publicação desta até
31.12.74, na base de 50% dos seus
vencimentos e no valor mensal de
Cr$ 260,00.

Brasilia, 07 de outubro de 1974.

IVAN GUANAIS DE OLIVEIRA

DESPACHO

PROCESSO N°: 263785/74
INTERESSADO: Administração
Regional do Gama
ASSUNTO: Dispensa de Lici-
tação

DESPACHO:

No uso da competência delegada
pelo Artigo 1° Item II do Decreto
"E" n° 340 de 12 de dezembro de
1967, com a nova redação dada
pelo Decreto n° 1718 de 16 de
junho de 1971, combinado com o
Artigo 3° Inciso I alínea "f" do
Decreto n° 1703 de 31 de maio de
1971, dispenso a licitação no valor
de Cr$ 1.287.240,00 (hum milhão,
duzentos e oitenta e sete mil,
duzentos e quarenta cruzeiros),
em favor da Companhia Urba-
nizadora da Nova Capital do
Brasil - NOVACAP, para fazer
face às despesas com o Projeto
RA.1.034 - Obras e Melhoramen-
tos na Região Administrativa do
Gama, da Secretaria do Governo
do Distrito Federal.

Brasília, 07 de outubro de 1974.

IVAN GUANAJS DE OLI-
VEIRA
Secretário do Governo

NA ETERNA VIGILÂN-
CIA DAS ÁRVORES,
REPOUSAM A PAZ, O
AMOR E O PROGRES-
SO.
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SECRETARIA DE SERVIÇOS SOCIAIS
ATOS DO SECRETARIO

PORTARA M°. 10/74—SSS, DE 02 DE
OUTUBRO DE
O SECRETARIO DE SERVIÇOS SOCIAIS
DO DISTRITO FEDERAL, no uso de
suas atribuições legais e tendo em
vista o disposto no Artigo 17, Capiulo
III, das Normas para-Execução Or-
çamenlMkria e Financeira, apro-
vadas peb Decreto N°. V 913, de 30
de dezembro de 1971, revigorado

pelo Decreto N°. 2 504, de 28 de
dezembro de 1973, e tendo em vista
o que consta do Decreto n° 2716, de
27 de setembro de 1974.
RESOLVE:
l- Ficam destacados, na forma dos
quadros anexos, à Divisão do Ma-
terial e à do Pessoal, da Secretaria
de Administração, os valores corres-
pondentes a',os elementos de des-

pesas a serem empenhadas no
trimestre por esses órqâos.
II - Fica a Seçõo Financeira, desta
Secretaria, autorizada a movimentar
os valores correspondentes aos
elementos de despesas constantes
do quadro anexo. t

Brasília, 02 de outubro de 1974
MARIVAL PEREIRA TAPIOCA
Secretário de Serviços Sociais.

AMP * OK-: s» A PORTAMA in/L/Ai-sns. PE SV BE OUTOBBO m 1974.
SECRETARIA DE SERVIÇOS SOCIAIS

S»

ATI VI KtSXBWO

- •MBTSBÇIO MS ATIYIOUKS nt nmiuçio DO SERVIÇO SOCIAL DO c.r.

J.O.0.0
J.2.0.0
3.2.1.0
3.2.1.4 - 01 Pessoal • Encargos Soolals

- 02 Outras Daspaaas Corrantaa

T A L O B

O* 1.716.751.00
ai 1.500.000,00

8 O H A , O* 3.216.751,00

A JB SB t: A POHTARIA n» /74-SSS. IB OUTOBRO CE 1974.

OS j/irs. TlEIi

OHCIO «On-EIPABOB DO CMDITO

l SECHETABIA BB SKHVIÇOS SOOIAIS
J Sacto FiMPceira

manto

SSS/Z.OKl - KAKOTEHÇIO DAS AXIVIDADRS 04 SECRETARIA 1C SERVIÇOS SOCIAIS

3.0.0.0
3.1.0.0
3.1.3.0 - Serviços de Terceiro»

sss/i.ceti - suOTaiçOES is ENTIDADES PRIVADAS DO DISTRITO RDKRAL
3.0.0.0
3.2.0.0
3.2.1.0
3.2.1.S - Instituísses Privadas do Distrito federal

- D l v e r e a e

T A L O l

Cr» 55.000,00

S O V A

C* 175.000,00

230.000,00

l/f )
QBUBO A QBE SB RETEII : A PQBTABIA »' K _ V74-SSS . OOTUBRO PK 1974.

OBVABSJrtlMA
01610 «ommABOR ao

SECRETARIA DE SERVIÇOS SOCIAIS
Divisão do Material - 3 E A

ELEMENTO

SSS/5-OB1 - «AmjTENÇXO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA DE SERVIÇOS SOCIAIS

3.0.0.0
3.1.0.0
3.1.2.0 - Material de Consumo

4.0.0.0
4.1.0.0
4.1.4.0 - Material Permanente

S O M A

V A t O B

Q» 30.000,00

ú* 40.000,00

70.000,00

FUNDAÇÃO DO SERVIÇO SOCIAL
ATOS DO PRESIDENTE

INSTRUÇÃO N? 12/74-FSSDF,
DE 17 DE SETEMBRO DE 1974
Alterar o Orçamento Analítico da
Fundação do Serviço Social do Dis-
trito Federai! para o exercício de 1974.
O PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO
DO SERVIÇO SOCIAL DO DISTRI-
TO FEDERAL, no uso de suas atri-
buições regimentais e tendo em vista
o que determina o item 4° da Reso-
lução n? 86/73 do Conselho Delibe-

rativo e o que consta do Processo
FSSDF-1855/73.
RESOLVE:
1. Alterar em decorrência da Reso-
lução n? 72/74 do Conselho Delibe-
rativo, o Orçamento Analítico da
Fundação do Serviço Social do Dis-
trito Federal para o exercício de 1974
2. A alteração de que trata o item
anterior dar-se-á na conformidade
dos quadros n?s 01, 02, 03 e 04, cons-
tantes do Processo n? 1855/73.
3. Esta Instrução entra em vigor a

partir desta data, observado o que
dispõe o item 5 da Resolução n9

86/73, revogadas as disposições em
contrário.
Brasília, 17 de setembro de 1974
MARIVAL PEREIRA TAPIOCA
Presidente

INSTRUÇÃO DE 23 DE SETEM-
BRO DE 1974

O PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO
DO SERVIÇO SOCIAL DO DIS-
TRITO FEDERAL, no uso de suas
atribuições regimentais,

RESOLVE:
Conceder a partir desta data, à ser-
vidora MARIA RAIMUNDA DOS
SANTOS SOUZA, Ajudante de Es-
critório, matrícula 367 da TEP, lota-
da na Secretaria do Departamento
de Ação Comunitária, a Gratifica-
ção de Auxiliar de Gabinete I, da "Ta-
bela de Gratificação de1 Representa-
ção por exercício em Gabinetesjle
Diretorias" desta Fundação do Ser-
viço Social.
Brasília, 23 de setembro de 1974
MARIVAL PEREIRA TAPIOCA
PRESIDENTE

INSTRUÇÃO DE 25 DE SETEM-
BRO DE 1974
O PRESIDENTE DA FUNDA-
ÇÃO DQ SERVIÇO SOCIAL DO
DISTRITO FEDERAL, tio uso de
suas atribuições regimentais,
RESOLVE:
Designar a partir desta data, o
servidor EDNO LUIZ TALA-
MONTE, Condutor Técnico,
Matricula 662 da TEP, para exer-
cer o Emprego de Coordenador
Ge.ral do Grupo Executivo de
Consolidação da Ceilândia-GE-
CC, da Tabela Especial de Em-
pregos.
Brasília, 25 de setembro de 1974
MARIVAL PEREIRA TAPIOCA
PRESIDENTE

INSTRUÇÃO DE 25 DE SETEM-
BRO DE 1974
O PRESIDENTE DA FUNDA-
ÇÃO DO SERVIÇO SOCIAL DO
DISTRITO FEDERAL, no uso de
suas atribuições regimentais,
RESOLVE:
Designar a partir desta data, a
Servidora ALDENIRA SILVA
DE OLIVEIRA, Matricula 442 da
TEC, para exercer o Emprego
em Comissão, Símbolo EC—06,
de Assistente Técnico da Coor-
denção para o Desenvolvimento
Social Urbano e Promoção Fa-
miliar, do Departamento de Ação
Comunitária, da Diretoria Exe-
cut iva desta Fundação do Serviço
Social.
Brasilia, 25 de outubro de 1974
MARIVAL PEREIRA TAPIOCA
PRESIDENTE

INSTRUÇÃO-DE 25 DE SETEM-
BRO DE 1974
O PRESIDENTE DA FUNDA-
ÇÃO DO SERVIÇO SOCIAL DO
DISTRITO FEDERAL, no nso de

suas atribuições regimentais,
RESOLVE:
Dispensar a partir desta data, a
Servidora ALDENIRA SILVA
DE OLIVEIRA, Matricula 442 da
TEC, do Emprego em Comissão,
Símbolo EC—13, de Assistente
Técnico da Coordenação de
Desenvolvimento, do Menor, do
Departamento de Ação Comu-
nitária, da Diretoria Executiva
desta Entidade, por ter sido
designada para outra função.
Brasilia, 25 de setembro de 1974
MARIVAL PEREIRA TAPIOCA
PRESIDENTE

INSTRUÇÃO DE 25 DE SETEM-
BRO DE 1974
O PRESIDENTE DA FUNDA-
ÇÃO DO SERVIÇO SOCIAL DO
DISTRITO FEDERAL, no uso de
suas atribuições regimentais, e
tendo em vista os termos do
processo n° 1258/74,
RESOLVE:
Tornar seiíT efeito a partir desta
data, a Instrução de 03.09.74, que
autorizou a servidora JOANA.
CAMPOS MELO DE AZEVEDO,
a viajar à cidade de Trindade -
Goiás, em objeto de serviço desta
Entidade, no dia 05 de setembro
do corrente, concedendo-lhes 01
(uma) diária.
Brasilia, 25 de setembro de 1974
MARIVAL PEREIRA TAPIOCA
PRESIDENTE

INSTRUÇÃO DE 25 DE SETEM-
BRO DE 1974
O PRESIDENTE DA FUNDA-
ÇÃO DO SERVIÇO SOCIAL DO
DISTRITO FEDERAL, no uso de
suas atribuições regimentais, e
lendo em vista os termos do
processo n" 1258/74,,
RESOLVE:
Tornar sem efeito a partir desta
data, a Instrução de 03.09.74, que
autorizou o servidor ANTÓNIO
DA SILVA FONSECA, a viajar à
cidade de Trindade - Goiás, con-
du/.indo viatura oficial em objeto
de serviço desta Fundação, no
dia 05 de setembro do corrente,
concedendo-lhe 01 (uma) diária.
Brasilia, 25 de setembro de 1974

MARIVAL PEREIRA TAPIOCA
PRESIDENTE

SOCIEDADE DE HABITAÇÕES
DE INTERESSE SOCIAL
LTDA. - SHIS

DIRETORIA ADMINISTRATIVA
ORDEM DO DIRETOR DE SER-
VIÇO N° 99/174-DA
O DIRETOR ADMINISTRA-
TIVO DA SOCIEDADE DE
HABITAÇÕES DE INTERESSE
SOCIAL LTDA - SHIS, no uso
das atribuições que lhe são con-
feridas pela Cláusula Vigésima
Quarta do Contrato Social, com-
binada com o item l (um) da Ins-
trução 017/74, e tendo em vista a
Resolução n" 195/74 do Conselho
de Administração,
RESOLVE:
designar a servidora IRMA
PERES TOSCANO, Auxiliar de
Administração, matricula n° 753
da TEP, para ocupar o Emprego
em Comissão, Símbolo EC—09,
de Chefe da Seçãó de Seleção
Sócio Económica do Departa-
mento de Administração de Bens
Imóveis a partir de 12/09/74.
Dê-se ciência e cumpra-se.
Brasilia, 13 de setembro de 1974
FRACISCO LUIZ DE BESSA
LEITE
Diretor Administrativo

ORDEM DE SERVIÇO N° 100/74-
DA.

O DIRETOR ADMINISTRATIVO
DA SOCIEDADE DE HABI-
TAÇÕES DE INTERESSE SO-
CIAL LTDA - SHIS, no uso das
atribuições que lhe são confe-
ridas pela Cláusula Vigésima
Quarta do Contrato SociaJ, com-
binada com o item l (hum) da In-
strução h° 017/74. e lendo em vis-
ta a RESOLUÇÃO N" 195/74-CA
do CONSELHO DE ADMINIS-
TRAÇÃO

RESOLVE:

DESIGNAR, o Sr. NILTON
CORRÊA CAVALHEIRO, Oficial
de Administração, nível 14-B,
matricula n" 09.437, do Quadro
Provisório de Pessoal do Distrito
Federal, à disposição desta
Sociedade, para ocupar o Em-
prego em i Comissão, símbolo
KC—09, de Chefe da Seção;de
Registros do Departamento de
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Administração de Bens Imóveis,
a par t i r do 13/09/74.
DC-sc ciência c cumpra-se.
Brasilia. 13 de setembro de 1974.

FRANCISCO LUZ DE BESSA
I.KITE
Direi o r Administrativo

ORDEM DE SERVIÇO N°
101/74—F>A
O DIRETDR ADMINISTRATIVO
DA SOCIEDADE DE HABI-
TAÇÕES DE INTERESSE SO-
CIAL LTDA — SHIS, no 'uso das
atribuições que llie são confe-
ridas pela Cláusula vigésima
quarta do Contrato Social, com-
hii.ada coin o item l ( u m ) da Ins-
I rucão n" 017/74. e tendo em vista
a RESOLUÇÃO N" 195/74 do
CONSELHO DE ADMINIS-
TRAÇÃO.

RESOLVE:

DISPENSAR, o Escr i turár io
CARLOS CÉSAR DA COSTA E
SILVA, matricula n" 0523 aã
TEP. do Emprego em Comissão
cie Fiscal de Imóveis da Divisão
de Administração de Imóveis do
Departamento de Administração
de Benb Imóveis, a partir de
12/09 74. por ter sido designado
para exercer outra função.

Dê-se ciência e cumpra-se.
Brasília. 13 de setembro de 1974
FRANCISCO LUIZ DE BESSA
LEITE
Direlor Adminis t ra t ivo

ORDEM DE SERVIÇO N°:
102/74-DA
O DIRETOR ADMINISTRATIVO
DA SOCIEDADE DE HABI-
TAÇÕES DE INTERESSE SO-
CIAL LTDA — SHIS, no uso das
alribuições que lhe são confe-
ridas pela Cláusula vigésima
quar ta , do Contrato Social, com-
l i i i ada com o item l (um) da Ins-
t rução n" 017/74. e tendo em viste
a RESOLUÇÃO N" 195/74 do
CONSELHO ADMINISTRATI-
!VO.

RESOLVE:

D E S I G N A R o Escri turário
CARLOS CÉSAR DA COSTA E
SILVA, mat r icu la n° 0523, da
TEP. para ocupar o Emprego em
Comissão si'mbolo . EC-14, de
O r i e n t a d o r de Mutuário, da
Div i são de Administração de
Irunveis do Departamento de Ad-
i i i i n i s t r a c ã o de Bens Imóveis—
DEPABI, a partir de 12/09/74.
lH",'-se ciência e cumpra-se.

• " l i a , 13 de .setembro de 1974
FRANCISCO LUIZ DE BESSA
*EITE
Dire tor Administrativo

RESOLUÇÃO DA DIRETORIA
N0.: 194/74
Sessão: 585a. .
Realizada em: 17-9-74
Processo n0.: 10659/74

ASSUNTO: Trata o presente processo
da construção de l (um) bloco de
apartamentos, localizados â SQN—
210, bloco "l", projeção 5, Brasllia-
D.F., objeto da EC—03/74.
DECISÃO: A Diretoria face a ex-
posição do Relator, Resolve adjudicar
a construção da obra em tela à

Construtora Eldorado Ltda, pelo
preço global de Cr$ 11.294.385,12
(onze milhões, duzentos e noventa e
quatro mil, trezentos e oitenta e cin-
co cruzeiros e doze centavos) e clas-
sificar em segundo lugar a Cons-
trutora Erq Ltda., que apresentou
proposta no valor global de Cr$
11.413.098.75 (onze milhões,
quatrocentos e treze mil, noventa e
oito cruzeiros e setenta e cinco cen-
tavos) .
RELATOR: LAURO FARANI PEDREIRA
DE FREITAS
DILSON CARLOS RE HEM
Diretor Superintendente
SEMIÃO SOBRAL DE FARO
Diretor Financeiro
FRANCISCO LUIZ DE BESSA LEITE
Diretor Administrativo
LAURO FARANI PEDREIRA DE
FREITAS
Diretor Técnico

RESOLUÇÃO DA DIRETORIA

N0.: 195/74
Sessão: 586a.
Realizada em: 19-9-74
PROCESSO N°.: 10333/74*
ASSUNTO: Trata do recurso interpos-
to pela firma MÓVEIS MiaE S/A,
contra decisão da Comissão de Li-
citações.
DECISÃO: A Diretoria considerando
o que consta do parecer do Relator,
RESOLVE: Acatar a decisão da Co-
missão de Licitações. Conhece do
recurso mas lhe nega provimento.
RELATOR: FRANCISCO LUIZ DE BES-
SA LEITE
DILSON CARLOS RE HEM
Diretor Superintendente
FRANCISCO LUIZ DE BESSA LEITE
Diretor Administrativo
LAURO FARANI PEDREIRA DE
FREITAS
Direlor Técnico
SEMIÃO SOBRAL DE FARO
Diretor Financeiro

RESOLUÇÃO DA DIRETORIA

N°. 196/74
Sessão: 586a.
Realizada em: 19-9-74
PROCESSO N0.: 10396/74
ASSUNTO: Licitação por Convite
para contratação dos serviços de
limpeza e conservação do Edifício
Sede desta Empresa.
DECISÃO: A Diretoria considerando
o que consta do parecer do Relator,
RESOLVE: a) referendar o Ato do
Diretor Superintendente, que dis-
penso"u a Tomado de Preços para
contratação dos serviços de limpeza
e conservação do Edifício Sede, e
determinou a feiciíação por Convite
porá a mesma fipalidade: b), rati-
ficou a homologação da Licitação
supracitada pelo Diretor Adminis-
trativo.
RELATOR: FRANCISCO LUIZ DE BESSA
LEITE
ENG°. DILSON CARLOS REHEM
Diretor Superintendente
FRANCISCO LUIZ DE BESSA LEITE
Diretor Administrativo
LAURO FARANI PEDREIRA DE
FREITAS
Diretor Técnico
SEMIÃO SOBRAL DE FARO
Ciretor-Financeiro

RESOLUÇÃO D'A DIRETORIA
N°. 197/74
Sessão: 587a.
Realizada em: 20.09.74
PROCESSO N° 10847/74
ASSUNTO: Trata da frequência do
ex-Diretor Técnico desta Empresa
Hugo Martins Borges

DECISÃO: A Diretoria considerando
o que consta do parecer do Relator,

RESOLVE: DE acordo com a Reso-
lução n°. 065/74 do Conselho de Ad-
ministração, abonar as faltas do ex-
Diretor Técnico desta Empresa Hugo
MartiTis Borges, no período de 01 a
11/08/74, bem como assegurar sua
remuneração de Diretor.
RELATOR: FRANCISCO LUIZ DE BESSA
LEITE

ENG°. DILSON CARLOS REHEN
Diretor Superintendente

FRANCISCO LUIZ DE BESSA LEITE
Diretor Aministrctivo

LAURO FARANI PEDREIRA DE
FREITAS
Diretor Técnico

SEMIÃO SOBRAL DE FARO
Diretor Financeiro

Resolução da Diretoria
N°. 198/74
Sessão: 587a.
Realizada em: 20.09.74
Processo N°. 8084/74
ASSUNTO: trata o presente, da sub-
stituição de buças e dedução no
faturamento da firma Ecocil Ltda,
para a obra das 265 (duzentos e ses-
senta e cinco) unidades habita-
cionais, localizadas no setor L-Norte
IV de Taguatinga - DF.
DECISÃO: A Diretoria, face a ex-
posição do Relator, Resolve: au-
torizar a firma Ecocil Ltda, utilizar
louças marca "Rami", em substi-
tuição ao especificado, para a obra
das 265 (duzentos e sessenta e cin-
co) unidades habitacionais, loca-
lizadas no setor L-Norte IV de Ta-
guatinga Distrito Federal, e a de-
dução no fa tu ramento da mesma de
Cr$ 5.659.84 (cinco mil, seiscentos e
cinquenta e nove cruzeiros e oitenta
e quatro centavos).
RELATOR: LAURO FARANI PEDREIRA
DE FREITAS

DILSON CARLOS REHEN
Diretor Superintendente

SEMIÃO SOBRAL DE FARO
Diretor Financeiro

FRANCISCO LUIZ DE BESSA LEITE
Diretor Administrativo

LAURO FARANI PEDREIRA DE
FREITAS
Diretor Técnico

ATA DA 588a REUNIÃO DA DIRE-
TORIA DA SOCIEDADE DE HABI-
TAÇÕES DE INTERESSE SOCIAL LTDA.
- SHIS, REALIZADA EM 25 DE SETEM-
BRO DE 1974.

As 17:00 (dezessete) horas do dia 25
(vinte e cinco) de setembro de 1974
(mil novecentos e setenta e quatro),
no Gabinete da Superintendência da
Sociedade da Habitações de Interes-
se Social Limitada. - SHIS, sito no 3°
andar do seu Edifício Sede, locali-
zado no Setor Comercial Sul de
Brasília, Distrito Federal, realizou-se
sob a presidência do Senhor Diretot*
Superintendente desta Sociedade a
588a Reuniã9 da Diretoria da SHIS.
Aberta a Sessão foi lida e aprovada a
Ata da Reunião anterior, passando
em seguida ao exame dos processos
em pauta: 1°) Processo n°
10983/74, trata da solicitação da fir-
ma ITAETÉ - Engenharia Ltda., do
pagamento do restante das ligações
definitivas à rede d'agua, execu-
tadas na obra das 738(setecentas e
trinta e oito) casas, no Setor L-Norte
II de Taguatinga/DF. DECISÃO: A
Diretoria, face à exposição do Re-
lator, RESOLVE: Autorizar o pa-
gamento ò firma ITAETÉ-Engenharia
Ltda, do restante das ligações de-
finitivas á rede dágua, executadas

na obra das 738 (setecentas
e trinta e oito) casas, localizadas no
Setor L-Norte II de Taguatinga/DF, ao
preço unitário de Cr$ 350,00 (trezen-
tos e cinquenta cruzeiros), totalizan-
do a quantia de Cr$ 223.597,57
(duzentos e vinte e três mil, quinhen-
tos e noventa e sete cruzeiros e cin-
quenta e sete centavos), encaminhar
esteproceso ao Serviço Jurídico para
que seja confeccionado o Aditivo
Contratual. RELATOR: Diretor
LAURO FARANI PEDREIRA DE
FREITAS: 2°) Processo n° 10906/741
trata do aumento do Caixa Rotative»
da Seção de Documentação e Co-
municação Administrativa no valor
deCr$ 500,00 (quinhentos cruzeiros)
para Cr$ 2.000,00 (dois mil cru-
zeiros). DECISÃO: A Diretoria con-
siderando o que consta do parecer
do Relator, RESOLVE: Aumentar o
valor do Caixa Rotativo da SDCA da
Divisão de Administração Geral, de
Cr$ 500,00 (quinhentos cruzeiros)
para Cr$ 2.000,00 (dois mil cru-
zeiros) para fazer face às despesas
pagas por seu intermédio. RELATOR:
Diretor FRANCISCO LUIZ DE BESSA
LEITE. Nada mais havendo a tratar,
declarou o Senhor Diretor Superin-
tendente encerrada a Reunião, da
qual eu, (ilegível) Secretário, lavrei
a presente Ata que após lida e
achada conforme, vai subscrita por
mim e assinada pelos members
presentes.
DILSON CARLOS REHEM
Diretor Superintendente
SEMIÃO SOBRAL DE FARO
Diretor Financeiro
LAURO FARANI PEDREIRA DE
FREITAS
Diretor Técnico
FRANCISCO LUIZ DE BESSA LEITE
Diretor Administrativo.

ATA DA CONTINUAÇÃO DA 39"
REUNIÃO DOS SÓCIOS QUO-
TISTAS DA SOCIEDADE DE
HABITAÇÕES DE INTERESSE
SOCIAL LTDA; — SHIS,
REALIZADA EM 25 DE SETEM-
BRO DE l 974.
Aos 25 (vinte e cinco) dias do mês
de setembro de l 974 (mil no-
vecentos e setenta e quatro), às
10:30 horas, na sede da Sociedade
de Habitações de Interesse Social
Ltda. - SHIS, sito no 3° andar do
Edifício Sede da SHIS, Setor
Comercial Sul de Brasília, Dis-
trito Federal, compareceram o
Dr. PEDRO JOSÉ XAVIER
MATTOSO, Procurador Geral do
Distrito Federal, representante
do Quotista Distrito Federal, e
JOSÉ ROBERTO OLIVEIRA
VINHAES, Chefe do Serviço
Juri'dico da NOVACAP, repre-
sentante do Quotista NOVACAP,
conforme procuração que fica ar-
quivada nesta Sociedade, para
prosseguimento dos trabalhos de
Interesse Social Ltda . — SHIS,
conforme o deliberado na pri-
meira parte da Reunião, reali
zada no dia 17 de setembro de
1974. Prementes, ainda, o En-
genheiro DILSON CARLOS
REHEM, Diretor Superintenden-
te da SHIS, FRANCISCO LUIZ
DE BESSA LEITE. Diretor Ad-
ministrativo da SHIS e o Dr.
NEIL DIAS ABRAHAO, desig-
nado Secretário da Reunião.
Reassumindo a presidência dos
trabalhos, o representante do
Quotista Distrito Federal, Dr.
PEDRO JOSÉ XAVIER MAT-
TOSO, determinou o prosse-
guimento da 39a Reunião, colo-
cando em apreciação, e item "b"
da Ordem do Dia, referente a

eleição dos membros do Conselho
Fiscal. A seguir, o representante
do Quotista Distrito Federal in-
dicou os Senhores JOAQUIM
SIMÕES MADEIRA, brasileiro,
casado, funcionário público,
residente nesta Capital; HÉLIO
CORTEZ DA SILVA, brasileiro,
maior, servidor público, residen-
te nesta Capital; e ORDENATO
CÂNDIDO BORBA, brasileiro,
maior, funcionário público, re-
sidente nesta Capital, para mem-
bros efetivos do Conselho Fiscal
da SHIS; e FÁBIO TEIXEIRA
ALVES, brasileiro, maior, fun-
cionário público, residente nesta
Capital, ELIO MOULIN , bra-
sileiro maior, servidor público,
residente neste cidade e LUIZ
GONZAGA FURTADO DE AN-
DRADE, brasileiro, maior ban-
queiro, residente nesta Capital,
para membros suplentes, do
mesmo Conselho FISCAL, todos
os membros com mandato até a
primeira Assembleia Geral or-
dinária dos Sócios Quotistas da
SHIS. O representante do Quotis-
ta NOVACAP manifestou-se de
acordo. DECISÃO UNANIME.
Em seguida, colocado em pauta o
item "c" da Ordem do Dia, re-
lativo à Assuntos Gerais de in-
teresse da empresa, o represen-
tante do Quotista Distrito Fe-
deral formou que, conforme era
do conhecimento do outro Sócio
Quotista, a Diretoria da SHIS
havia endereçado aos Sócios
Quotistas a exposição de motivos
E.M.Gt. N° 008/74, de 17 de se-
tembro de 1974, solicitando au-
torização para locação de uni-
dades residenciais destinadas à
moradia de seus Diretores, e
homologação das despesas com a
permanência em hotéis. Anali-
sando a solicitação, o represen-
tante do Quotista Distrito Fe-
deral, tendo em consideração os
fundamentos da referida expo-
sição de motivos e a autorização
expressa do Excelentíssimo
Senhor Governador do Distrito
Federal, como medida genérica,
propôs que a Assembleia Geral
autorizasse a locação das uni-
dades residenciais destinadas à
moradia dos Diretores nos es-
tritos termos e condições dos
itens A, B, e C da mencionada ex-
posição de motivos E.M.G.S. N°
008/74, de 17 de setembro de 1974,
revogadas todas as deliberações
anteriores da Assembleia, em
contrário. O representante do
Quotista NOVACAP, manifestou-
se de acordo. DECISÃO UNA-
NIME. Nada mais havendo a
tratar, foi encerrada a reunião,
da qual se mandou lavrar a
presente Ata que, lida e achada
conforme, vai subscrita por mim,
Secretário e pelos demais pre-
sentes.

PEDRO JOSÉ XAVIER MAT-
TOSO
Pelo Distrito Federal

JOSÉ ROBERTO OLIVEIRA
VINHAES
Pela NOVACAP

DILSON CARLOS REHEM
Diretor Superintendente

FRANCISCO LUIZ DE BESSA
LEITE
Diretor Administrativo

PROCURADORIA-GERAl
ATOS DO PROCURADOB-GERÂL

PORTARIA PRG N° 072/74, DE
02 DE OUTUBRO DE 1974

O PROCURADOR DO DISTRITO
FEDERAL, no uso de suas

atribuições legais e de acorao
com o item Vi do artigo r° do
Decreto n° 340, de 12 de dezem-
bro de 1970,
RESOLVE:

Designar, FLORO ADELINO
MENDONÇA, Escriturário,
Nível" 10—B, Matricula n° 2 039,
do Quadro Provisório de Pessoal

do Distrito Federal, para subs-
tituir, em seus impedimentos
eventuais a Secretária Datiló-
grafa do Gabinete do Procurador
Geral.

Brasilia, 02 de outubro de 1974

PEDRO JOSÉ XAVIER MAT-
TOSO
Procurador Geral
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'"'.̂ .T\3qS Í1;1. C C7?'S!íL!'£!n7-S'-";STIT!!TO JESt'S ".'. PAIXÃO HEIS

Pr::;CE3CO í:« ! 1̂ 5/53 (apenso ->roc. n= l 415/03) - Pres

to^-ao du cor.tao da Gocis'J.id.- ce Abastecimento de Brasília, relativa

co exercício do 196*2;

PROCcSSS NB 67 í/74 - Tanada de contas do ordenador

de despesa o denais respor.asvei s da Secretaria de Seourança Publica,

relativa a 1972;

PP.OCESSG N2 739/74 - Tonada de contas do agente de

nôtcrial e transportes da Cccretaria de Serviços Públicos, relativa

* 1973;

- C Tribunal decidiu enviar os processos a Procura-

doria-Geral, sol ic-i tindo lar^cnr.

PROCESSO Ne I235/6S - Tomada de contas de responsá-

veis por suprit-entos destinados a despesas de mordomia, nos exercí-

cios de 1962 a 1965-- O Tribunal determinou diligencia, da acordo

con o pronunciaaento da Pr jcura^or i o-Goral .

PRCCC-ISO ','B ";:10/71-OTC - Termo.de .renovarão de con-

vénio c-ilebrado ei^tre o Dis'rritv FoJer-il e a Companhia Urban i dadora

da Nova Capital do urasil (I.CVACAP).- C Tribuna! tomou conl.ecimento

c decidiu considerar corret-i a cla^sif ilação da -despesa.

PROCESSO Má 200/72 (apenso proc. nó 365/73) - Termo

de renovação de convsnio cu!abrado entre .a Fundação do Serviço So-

c i o l do Distrito Federal e a Craclie e Orfanato f'fenino Jesus.- O Tri-

buna! tentou conhecimento e determinou a baixa do processo a. Inspeto-

ria-Geraf, parj 03 anotações devidas.

;'::!OCI;5Sv ;i2 ."53/73 - Tarmo de convénio celebrado en.

tre a "unJacao c-'o Serviço á-jcial do Distrito Faderal e o Jock«y Club

de Crasilio.- Ea Face do» resultado» da insp«çao in loco avalizada

na anti-ada, o Tribunal decidiu toaar conliacioento (ias providancias

adctadas e devolver o processo a ln»petor ia-G«ral, paro postar! or coj»

trole.

P.12CES50 .'!* 404/73 - Prestação do contas do Doparta

nento d* Eatradis da Rc^Iouca do Oistrito Federal, relativa ao exercj_

cio o'e 1973;

PROCESSO '!s 53 1/74 - Prestação d« contas da C0«pa -

p.!-,ia Urbonizadoro da Sova Capital do Craail (KOVACAP), relativa a

1973;

O ?;« 530/74 - Prestação de contas da Compa-

nhia do Dfcsenvol vinento do Planalto Central (COOEPLAN), relativa a

1973;

PROCESSO NB Í44/74 - Balancete da Fundação ZoobotS-

nica do Distrito Federal, referente .ao nes de' maio de 1974;

PRCCESSO fl9 635/74 - Balancete patrimonial da Compa.

Vhia l mot-i I i ar i a de B r a s i l i a (TERRACAP), relativo ao mês de julho de

1974.

as i

- O Tribuna! determinou di licencia, de acordo com

da Ins.octor i -T— Geral .

PROC-E'JSC !-.- -.'-2Í/7Í - T::,iaJ.̂  c!e -contas de agentes de

nctc:-iol -Je 0-s.-;.->ort»?.i3ento de Educação Física, Esportes e Hocreaçao -

D Z r T r:, rei:-tiva aos exercícios de 197!, 1972 e 1973.- C Tribuna! de-

tf.r:3Í:ic«i tiov-j 'Ji ! i^urcia, do acordo cora a inrcrmaçao da Inspstoria— -

G^raí .

mC'-JSSO íl- 762/74 - Comprovação de adiantamento con.

csdido à servidor^ Cu-and Conoveva Moura, no valor de

FrilOSoSO ;!a 703/74- Comprovação de adiantamento co£,

cediJo à servidora Jurema l.-i!ea "inrtins Padilhar. no valor íie Cr$ «.'..;

5. OCO, CO;

F:íCCESSO N* 764/74 - Cooprovação de adiantamento COT\

cedido à servidora Dirce Sorcellos c Albucjiorque, no valor de Cr} ...

3.500,00;

P3CCE3SC He 765/74 - Comprovação, de adiantamento co£,

cedido íi. Servidora Scnia Caoar-jo Pereira c!a Costa, no valor defr$...

5-000,00;

- PHvCcSSO f!s 766/74 - Comprovação de adiantamento co.n_

cc'Jicio a servidora Mei Santos "osal, no valor de Ci-55.000,00.

<
- C Tribunal, tomando conhecimento, determinou a cte

voluçno doo processo3 a Fundação' do Serviço Social do Distrito Fede-

ral .

PROCESSO 'l- ! 306/7 4-STC - Representação da Inspeto-

ria-Geral c rcopoito da requisição a Secretaria de Administração do

processo n2 6.*3/73.- O Tribunal decidiu conceder novo prazo de 15

(quinto) dias p.-ra a dcvoluçôo do processo, sob pena de apt i cação das

penal idades previstes no art. 5' da Lei nc 5.532/63.
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PP.OCESSO t;c 1329/74-STC - Relatório de inspeçõo ia

J oco realizada na Fundação Zoobotanica do Distrito Federal.— O Tribu^

na l decidiu levar ao coníiociaento do Exmo. Senhor Secretario de Asrj_

cultura e Produção os resultados da inopeçao, solicitando-lhe as pr£

vidcncias necessárias a reçu! ar r-zaçeo das folhar; verificadas.

PROCESSO ?;* 1493/74-STC - Representação da Inapeto-

ria-Ceral sugerindo a rt»cpj'. siçao a orfiaos cio Distrito FeJera!, r.o pra_

20 de 20 (vinte) ciins, de tcreclãs c!e contos relativas OQ o;;o;-cicio

de I973«- C Tribuna! decidi..; eutorixor o requisição/ nos termos pro-

postos.

Nada tnaia !-.over.do a tratar, 03 17 horaa o Senhor

Presidente declarou encerrada a Sessão. E, para ccnstar, eu, «i*.cr>-rc

Vivi"-" riF M««rin<» Secretarie dns Sessões Substituto/ lavrei a pré—
AAVlil.'v U u Al_t-:tlUA

sente ata, que, depois de l:da e adiada conforno, vai assinada pelo

Presidente, Conselheiros e Prccuradora-Gerol.

Cyro Versiani dos Anjos

José Wamberto

Heraclio Sal lês

Jesus da Paixão Reis

El via Lordello Castello Sranco

ATA CA I34á« SESSÃO ORO l MAR I A DC TRIBUNAL OE COUTAS DO DISTrfTO r£QÇ3AL

Acs 26 dias da mês de setembro de 1974, 33 15 horas*

na Sela ciso Sessões do Tribunal, prescritos os Ccnselheircs Jo.w '''an-

berto e fiei tr!-rT> -i'oH I«ST x -Gcnsrrl Ss i r-c— •Snka-frrfcK-írc --iteui: s— • -ao — T''xao

Reis e a Procuradoro-Coral Dra. 1 1 vi e Lorclelío Castello 3rar.co,c Pré

n i dento, Conselheiro Cyro Versiani dos Anjos, declarou aborts a Ses-

são.

£1-£.£AJ.£1I£

Foi aprovada a ata da I3459 Sessão Ordinária.

O Senhor Presidente informou o Plenário dos tornos

do ofício ns 1473/74, pelo qual, em resposta a pedido formulado pela
/ „

Corte, o E*"iito» Sar.hcr Governador cio Distrito Federal esclarece não

haver, no momento, disponi bi i iciacie cia unidades rssi Jenc i a i s 'e çue,

tão logo se solucione o problema, a solicitação do Tr i buna I ̂era ateji

dida.

DELATADOS PELO CQNSELKÉ l RO JOSÉ' WAt-S ERTO

PROCESSO N9 1500/74-STC - Nota de empenho nS 55/74-

SEC e outras, emitidas pela Secretario de Educação e Cultura;

PROCESSO NS I50I/74-STC - Nota de empenho n« 1 50/74-
M í

SF-SEA e outras, enitidas pela Secretaria c!e Administração;

PROCESSO H» I5Q6/74-STC - Mota de empenho nS 37/74-

SSP e outros, enitidas pela Secretaria de Serviços FuM icos.

- O Tribunal decidiu considerar correta a classifi-

cação das despesas.

KEIATADOS PELO CONSELHEIRO KERACLIO 3ALIES

PROGESSC N» 78f/72-STC - Renovação de termo de ocu-

pação de área firmado entre o Distrito Federa! e a firiaa Transportes

de Encomendas c Cargas de Brasília Ltda.;

PROCESSO N2 1456/74-STC - Termo de convênip celebra.

do entre o Ministério da Educação e Cultura e o Distrito Federal.

- O Tribunal tomou conhecimento e determinou a bai-

xa dos prcCQÒsos 2 l nspeíor i a-ffcrafí para as anotaçèíTò "clovic ;s'.

PROCESSO N« 760/74 - Decreto n« 2697, do 30 de ago^

to do 1974, que abre credito suplementar a fsvor da Secretaria de

Agricultura e Produção, no valor de Cr$ l .000.000,00.- O Tribunal to-

mou conhecimento do credito.

PROCESSO NS 1457/74-STC - Terno de contrato c.;!ecr£

do entre o Distrito Federal e a firna EM3HAMAR - Empresa 3rasi i ; ense

de Manutenção e Reparos Ltda. ;

??.CCE330 M9 1 4jS/7.'-3TC - Termo <íe contrato firmado

ontre o Distrito re-srai 3 3 ? i raft Í3M do 3rasi! - Industria, .'.Usqui-

nas e Serviços Ltda.

- O Tribunal tonou conhecimento e decidiu conside -

rer correta a classificação dos dsspesas.

PROCESSO N£ !-;32/7í'-STC - Mota de empenho n B 215-A/

-7 'r c- ou€uas,_eai-tida.s- por esta .Corte;

PROCESSO íie l'-:a4/74-3TC - Kota Je empenho n* 35/74-

DL e outras, emitidas pela Secretario cie Finançao;

PHOCÍSSO CS 1505/74-STC - Neta de empenho *s 4-V74-

SSS e outras, emitidas pela S&crctaria rje Serviços Sociais.

- C Tribunal decidiu corisiclei-ar correta a classifi-

cação das despesas.

RELATADOS PELO CQMSELÍÍE1RO-SU3STITUTO JESUS OA PAIXfo I!£1S

PROCESSO tJs IOÍO/62 (apensos procs. n̂ s. 1030/̂ 5 e

426/63) - Prestação de contes da Fundação Educacional do .Distrito Fe_

dera l, relativa ao exercício de 1961;

PROCESSO NS 171/73 (apooao proe. n« 315/73) - Pres-

tação de contas da Sociedade de Transportes Coletivoa de Brasília

Ltda., relativa a 1971;

PROCESSO NS 932/73 - Toaada de contas do ordar.iáor

de descosa e outros responsáveis da P o l i c i a Militar do Di^iri'-: "ode

rc ! -cnarcicia -IÍ17".

— O Tribunal decidiu enviar os procoosos a Procura-

dor ia-Geral, solicitando parecer.

PROCESSO N9 502/74 - Balancete de verificação da

Companhia de Eletricidade de orasilia, referente ao aes de maio de

197'í.- O Tribunal determinou nova ci licencia, de acordo côa a ir.rcr-

maçao ca Inspctor ia-Geral .

PROCESSO t!s 591/74 - Ccnprovação de adi antpnento coji

cedido ao servidor Yfaldyr de Carvalho Thiessen, no valor co 5̂ 5 .....

ió.320,00.- G Tribunal — nos termos do art. 51 da Lei n^ 5.538/63 ,

combinado com o art. 35 do Ato n9 3/73 desta Corta — decidiu apli-

•car a multa de Cr$IOO,00 (cem cruzeiros) ao servidor, reincidente err.

atraso no apresentação de suas contas.

PROCESSO MO 7̂ 7/74 - Ofício do Exmo. Senhor Secretâ

.r io d«t F.uxanças f ormu lando consu í ta sobre a possibilidade de serem

_entre<~ucs recursos financeiros a PROFLCRA S/A - Fl orastamento e Re-

f l orestamento.- O Tribunal decidiu responder nos termos do seguinte

voto do Relator:

"Consulta o Exnio. Sr. Secretario cê Finanças sobre

a possibilidade de ser entregue a PROFLORA S/A -F l orostanentg e Re—

f l orostanento determinada quantia em dinheiro, como adi antanento so-

bre participação do Distrito Federal era aumento de capital daquela eĵ

tidadc, cuja existência foi julgada irregular por este Colegiado.

Esclarece que, em face dessa decisão do Tribunal, o

Governo do Distrito Federal adotou as providencias exigidas pele as-

sutito, encanijjfcindo à Presidcnciarda Republica exposição de nctivos

acompanhada de projeto de lei, para remessa ao Senado federal, regu-

larizando a existência da entidade.

Elucida nais c.ue a PROFLORA S/A já aplicou, no cor-

rente ono, o montante de Cr$l59.249» 43r no ..-reparo de solo e outro--

serviços, em áreas de 330,00 ha., para o plantio de 574.193 árvor«!-r

e que não e aconselhável a paralisação do trabalho iniciado, «n* ve=

que a atiia.1 . cpcr.n, Uo a no. .c. .cucels 'prxpl2Jj_aa QÍân&Í£.<- ili..í.. .u i 's.~ . d=

perda tctal doa r-acurscs já aplica'-os.

As informações existentes nos autos dão cor.ta ' de

que, nesmo cone sociedade irrecular, a PROFLOiíA S/A vem soti r.f at^ri^

mente prestando contas a este Tribunal, e que as relativos 3o ax-arcj.
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cio de 1972 jo foram aprovadas en sessão do 25 de a b r i l Jo ccrrsnto

ano, tendo sido expedidas as provisões de quitação aos responsava i «.

Ainda noo liouve tcnpo para a apreciação das referentes a 1972.

É inquestionável o interesse público nas o-t i vi Jadcs

cia PKCFL: A V\ - /;. .^EJT AMEMTO t .lEFLCEcSTAMENTO. A preservação do

meio ambisnte o, t n l ver, o maior desafio çue se põe diante da c i v r l j _

zocao contemporânea, caracterizada pela poluição c pela nutViaçco da

natureza, que, assim, vai paulatinamente perdendo a sua capacidade ré

ooneradora, con o cue se põe en xec.ue a existência do homem sobre a

Terra.

A paralisação das atividades da Conn-anhia importaria

-em vultoso cJano pecuniário c caracterizaria injustificável desperdi -

cio.

A verdade Q que, como sociedade cie fato, ven ela,

de modo correto, sob a fiscalização deste Tribunal, "erindo'oa recur

sós que I he sao entregues.

A-neu ver, a falta do poder de iniciativa do Gover-

nador do Distrito Federal na remessa c'e projetos de l e i s ao Senado

Federal e que vem originando dificuldades corao esta, inf el iznente não

poucos. 'Frec;flentepente, esta o Tribunal a julgar i l côa i s atos do Go-

verno l ceai, ura vez que se baseiam em Decreto, quando deveriam fun-

damentar-se env^-ci. Isso, i necavelnente, e fonte cie numerosos cmbar^

cos a Admir. i ckraçao do GDF.

i\ vista o'o exposto, voto per que se responda afirma_

t i vãmente a Consulta, isto e, no sontic'c c!e que se faça o ediantame.n

to à PHCFLCriA, aoua'rdcndc-se que o situação seja regularizada por Lev

una vez qua o caso já existe e a medida conva l iaadora se impõe, de

qunlquor f orna."

"TrroC-SSe 7T?" 771/7''- - rr.-s-Líiçao" Ja-cont.-'.c tfe ::<.._• en-

çao concedida a Sociedade de Assistência G Educação dos Padres do Es

pirite Santo, "no valor de C.-$l .000,00.- O Tribunal julcou toas Q bem

prestadas as" contas.

P"CCESSO Na 782/74 - Demonstrativo de adiantamentos

concedidos a servidores da Fundaçso do Serviço Social do Distrito Fe_

dera l, no por iode do 23/OS a 09/09/74, e respectivas prestaçoas de

contas.- O Tribunal tomou conhecimento e cieterninou a 5aixa do pro-

cesso a Inõpetor í a-Geral , para as anotações devidas.

P7CCE3SO M2 770/74 - Ofício da Sociedade d« Abaste-

cimento de Br a s i l i a S/A, era que se formula consulta a l nspetor ia-Ge-

ra! sobre convénio a ser celebrado entre aquela entidade e a Funda -

cão Universidade de Drasi l ia.- Decidiu o Tribunal não tomar conheci-

mento da conculta, que, a ten de versar sobre matéria de conveniência

e interesse da entida.de, não foi encaminhada a Corte no nivel ade_

—qua c'a, a -sober:- ae consultas- deverão ser diricidas ao Presidente do

Tribunal, na área da Administração direta, pelo Senhor Governador ou

pelos 3er.ho.-eo Secretários; peloõ titulares das entidades, na orsa da

Administração indireta.

PROCESSO H2 7 K/74 - Ofício ne 2/74-GAG-SF, p e i o

, qual á Sra. Chefe da Seçao Financeira do Gabinete do Governador sol.!.

cita ao Sr. Inspetor-Geral orientação sobre regular i 22920 de daspe -

sãs decorrentes de hospedagem do autoridades nomeadas para corços em

conissao.- Deciciu o Tribunal só tomar conhecimento do consulta se

vier encaminhado peio oenhor Governador ou pelo Senhor Chefe do Gabj_

nete C i v i l » consoante o critério estabelecido na oprecieça» de pro-

cosco n2 77r/;T4í ".icsta nconc ocsoao.

licdo na i s havendo o tratar, as 17 her ao, o Sor.Hor

P.MIZCu.1! da Procurador io-Gcral Iproccsio n'-' 7lv//I'-j íÇ

c--:j=s conclusões ft-rnn 3c^l!.idas pelo Tribunal cn sesoao

zc ..'.l a 12 do soterjbro de IT7'!.

' t ::" ?

Presidente declarou encerrada a Scsseo. E, para constar, ou, ,,„,.__.,

« I . ^ I T - I Secretarie das Sessões Substituto, lavrei a pre-

sento íita, ci:o, copeis do l í Jc c achada conforne, vai assínoJj -selo

rVssi Jo.-.te, Conse! he ires o FrocuraJora-Geral .

Cyro Ver s i an i dos Anjos

José V/amberto

Ileracl i o Sal lês

Jesus da Paixão Reis

El vi a lorde l Io Caste l Io Granco

Roberto Ferreira Rosas

inspeçSes realizadas na ?.r-j da

Adninistração descentraliza .l:-, do

Di~strito Federai.

1. Ocorrência e per s is í í.-c ia de
práticas juridicamente ai-.ôsaias,
que vão de vantagens, gratifica
coes e distribuição parcill da lu
cros sem base legal ata e.a conde
nável sistsna dó "tt.t>queio-> a às
acumulações de cargos não csssen
tidas na Cor-stituiçlo.. •

2. COmpilliliizaÇâO pOSSLVKf SttCíer-

o princípio da legaiidaci* do ato-:.
administrativo e o prir.cípií3 ia au
tonomia dosrentes descentralisadoZ

3. Exegese do art. 170, § 23, da
Constituição: as ativiíadsa aconô
micas caban, preferencialsan-e,'a
-iniciativa privada; as entidades
públicas ou sentipúblicas í*iica±s
à exploração económica não jozam
de privilégios especiais, úavendo
submeter-se à legislação do traba
lho e das obrigações.

4. Um estatuto básico para a Adiai
nistração descentralizada do Di£
trito: fundamentos eobjetivas. Es
boço de anteprojeto elaborado "pê
Ia Consultoria Jurídica ds PrafeT
tura em 1965: necessidade da .atû
lizá-lo.

5. No interesse da normalidade ad
ministrativa, por que a Cor(ts —.
antes de sustai por ilegais s-das"
pesas indicadas — reprasar.re a
S. Exi o Governador do Distriro Fe
deral sobre a urgência de aro lê
gislativo que as venha reĝ Alari
zar.

P A R E C E R

I - PRELIMINARES NECESSÁRIAS

1. .Tem sido esta Procuradoria seguidamente convocada a

analisa de variadas faceteis da organização e atividade da Adni

nistração descentralizada am decorrência de irregularidades de

relativa significação reveladas ao Tribunal pela ação dos ór'

gãos de nossa Inspetoria-Geral.

2. Das pesquisas e investigações doutrinárias empreendidas

parece- haverera- result-ado assentes algumas ideias fundamentais,

sobre as (juaig torno a insistir no pórtico'deste parecer, pois

pretendo delas valer-me como premissas já demonstradas e supor

te lógico do estudo ora encetado. Sua recapitulação se fará se

gundo a ordem cronológica dos pareceres em que foram expostas:

— As fundações locais, ligadas ao Poder Publico por '

múltiplos laços de subordinação, de cunho normat.i

vo, programático, funcional, administrativo, econô

mico-financeiro e fiscal; possuem baixo índice .de

independência e inequíwca natureza pública, inexis_

tindo provavelmente em qttalquer quadrante «de Admi

'nistração brasileira outras entidades descentraW

zadas era nivel inferior de auarquização (Proc. na

291/71-STC).

— A natureza híbrida da sociedade de economia mista

implica conviverem nela dois substratos cbmpl«m«n
tares: o público e o privado, com a nacuraVpfeVjj

lência do primeiro. A cada qual corresponde cor.tro

lê independente. A circunstância de se achar, eri

quanto sociedade anónima, sob a f iscalizaçãís do Con
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' selho Fiscal e da Assembleia Geral não a. exime de

submeter-se à tutela do Poder Executivo e à ação

cos órgãos de controle interno e externo (proc. na

69S/72-S7C).

— Distingue-se a instituição da constituição dos or

canisnos da Administração Indireta. líistituição é

0 ato lecislativo em sentido estrito medi'ante o

cv.al manifesta o Poder público a vontade de criar

determinado serviço descentralizado: é o "prius"ju

rídico que condiciona e legitima a organização da
f

entidade. Constituição é o conjunto de atòs — em

basados-r.a lei instituidora e na legislação <iue ré

gê as sociedades civis e comerciais — tendentes a

conferir personalidade de direito à empresa em cri

ação (Proc. na 252/73-STC).

— Segundo o principio da legalidade do ato adminis_

trativo, à. Administração pública e a seus agentes

só é permitido fazer o que a lei autorize (Proc.nS

7 81/74-? TC).

— Não se cor.padece com o disposto nos arts. 20,itens

1 e 2, da Lei 4345/64 e 27 da Lei 4545/64 —deres_

to meras aplicações do principio da legalidade —

a concessão de gratificações ou vantagens não pre_

vistas e-, lei (Proc. 781/74-STC).

— Ante o que «rescreve o art. HI, III, da Constitui

cão, não há lugar, no sistema jurídico brasileiro,

para regulamentos autónomos ou independentes. SÓ a

lei pode inovar na ordem jurídica; decretos e regu

lamentos visam, exclusivamente, a fiel execução da

lei (Proc. na 781/74-STC).

II - PELA NORMALIZAÇÃO DA VIDA JUEÍDTCA DOS

ORGANISMOS DA ADMINISTRAÇÃO INDIRETA

3. Realizado pelas l* e 2» Inspetorias Seccionais.contém

-se nos autos excelente trabalho de inspeção, que vam"oaten-

tear a caótica situação reinante nas entidades de gestão indi

reta do Distrito em tema de retribuição salarial.*

O conhecido "richamer.to de veículos", tantas vezes ver

barado pela Corte por seu desamparo legal, está em uso mais in

tenso do que nunca, pois o adotam presentemente, sob axvariada

denominação de "fretamento", de "locação" e "fichamento" de veí^

culos, ou ainda de "auxílio t'ansporte" ou "reembolso de despe

sãs", todas as fundações, companhias e sociedades enumeradas a

fia. 352. O controle da quilometragem percorrida, se é feito

con exemplar cuidado na CODEPLAN, onde o funcionário beneficia

do pela "ajuda para transporte" pode acabar percebendo, ao fim

de um mês, a módica importância deCrí 100,88 (cf. documentos de

f is, 248/251), não passa em outros casos de expediente para co

onestar o pagamento de vantagem salarial dissimulada, já que

proporciona ao proprietário do carro fichado rendoso negócio,

cujo lucro será quiçá suficiente para, a médio prazo, permitir

a própria amortização do preço do veiculo.

5- A chamada gratificação de "mérito profissional" sefun

da em rabões formais tão cristalinamente improvisadas, que,

com apoio no art. 20 da Lei na 4717, de 29/06/65, não hesitei

em apor.tá-la corno suscetível de "nulidade por inexistência de

motivos". Ainda assim, encontra aceitação relativamente ampla,

pois que, além de vir sendo percebida na CODEPLANe na TERRACAP,

como provam os autos, é paga também na NOVACAP, segundo já to

mou a Corte conhecir.sr.̂ D r.o proc. 781/74. Tal gratificação,que

r.o caso da NOVACAP se fsz preceder da anuência do Governacor,

foi, no entanto, outcrçsca aos servidores da CODEPLAN e \SZRA

CA? s^f". contar sequer r;.r. o respaldo moral dessa anuência, que,

conquanto tecnicamente inoperante, se tornara afinal exigível,

juntamente com a autorização legislativa, por força do dispôs

to no art. 6a do Decreto na 1890/71.

6. A SHIS e, de novo, a NOVACAP pagam ainda a certos gru

pôs de funcionários, i ".canbidos da realização e fiscalização de

obras, uma gratificação cê "produtividade mensal", cuja ..onveni

êr.cia não discuto, mas cuja legalidade se afigura longe de pró

vada.

7. Isso sem falar em pagamentos indevidos, a titulo de

auxilio-moradia, 14a salário, salários semestrais,. 132 salário

a funcionários públicos stricto sensu à disposição de funda

coes'-, ou na participação de dirigentes e servidores nos lucros,

reais ou fabricados, cê empresas que muita vez vivem na depen-

dência económica das arcas do tesouro público.

8. Persiste ainda, três anos após declarado ilegá*! pela

Corte, o esdrúxulo sistema do "bloqueio" de cargos públicos,px

funcionários que vão ocu.par, na Administração Indireta, empre-

gos trabalhistas, e, ao que consta, continua a haver acumula

coes de cargos não corisentidas pela Constituição a despeito de

condenadas pelo Tribunal em representação dirigida ao Executivo

e em relatório sobre as contas anuais do Governo transmitido

ao Senado Federal.

9. Tantas e tão difundidas práticas em desacordo frontal

com a lei ou, quando r.aca, introduzidas por entre suas malhas

mais flexíveis, sob o patrocínio do ideal de eficiência que ani

ma a gestão pública descentralizada, constituem a caótica tela

jurídica que ora se depara ao Tribunal. E, para agravar a situa

cão, muitas dessas irregul ar idades, como a do ficha-rsento •'.; veí

culos, vão buscar suas origens em costume nascido e cor.3pl_.la-

do juntamente com esta Capital. Segundo me afirmam, já na "ci

dade livre" de 1956/57 era comum o mesmo fichamento, de que se

beneficiavam inclusive pessoas sem vínculo de nenhuma espécie

com o Serviço público.

10. Eis porque o quadro geral sob exame desaconselha, a

meu critério, a adoção de medidas drásticas por parte da Corte,

que ooderiam vir a comprometer a normalidade administrativa. A

final o que mais importa não é revolver e desnudar as extrava

gâncias e os desacertos do passado — em certa medida inevitá

veis nas circunstâncias especialíssimas que cercaram a implan

tacão de nossa cidade — mas, antes, impedir se protendam no

futuro as consequências cada vez menos desculpáveis dos equiyo

cos cometidos.

11. Na mesma linha de raciocínio, fique também muito cia

ro que, sem embargo da forma inepta e dissimulada às vezes e£

colhida para a retribuição financeira dos servidores da Admi-

nistração Indireta, não há, como poderia parecer, demasia na

remuneração por eles auferida. Isso porque são de fato baixas,

para o mercado, de trabalho regional, as tabelas salariais em

vigor. E tanto assim é que, com todos os subterfúgios usados ,

não creio esteja havendo desrespeito à regra do teto de .venci

mentos, referido aos cargos e funções equivalentes do Serviço

público da União, firmada no art. 20, na l, da Lei 4345/64 e

repetida._Bp art. 27 da Lei 4545/64.

12. Ê a meu ver chegado o instante da normalização juridi.

ca e da verdade salarial, ambas facilmente alcançáveis median

te a edição legislativa de normas que regulem, nos seus traços

genéricos, a organização e o funcionamento dos serviços descen

tralizados do Distrito Federal e o regime jurídico básico do

respectivo pessoal.

13. t;ão se argu-er.te com a especificidade e variedade dos
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fins a que se endereçam os entes descentralizados, nem se ale

gue a dificuldade da tarefa, para contestar a viabilidade de

um estatuto desse tipo. Havendo empenho, possível será a elabo

ração de ordenamento cca generalidade suficiente para abarcar

*s diferentes espécies.

14. Nem se vá buscar também o surrado chavão de qiíe. a efi

ciência administrativa repousa na liberdade de gestão.

III - COMPATI3ILIZAÇÃO ENTRE O PRINCÍPIO DA LÊ

GALIDAD2 S O DA AUTONOMIA ADMINISTRATIVA

l - Raias da autonomia dos entes descentraliza-

dos

15. A autonomia, cê par com a personalidade jurídica pró

pria, é, com efeito, dos traços peculiares às entidades'da Admi

nistração Indireta, e, &a larga medida, a própria razão de ser

de tais organismos. Afinal, por que existe a administração dês

centralizada? Precisamente, para, em lugar do Estado, desempe

nhar atividades públicas ou de interesse público, segundo pá

drões administrativos mais .flexíveis.

16.'- A liberdade de gestão e a fuga aos rígidos controles

hierárquicos, com vistas imediatamente à maior eficiência ope

racional de cada unidade e mediatamente ao prioritário e global

desenvolvimento de setores administrativos, económicos ou sociais

a que a estratégia do desenvolvimento nacional empreste espe
ciai relevo — èis, em abreviado, as causas determinantes da ado

cão das modernas teenier r\f descentralização atoiinistrativa.

17. Sob a inspiração desse desiderato de eficiência, pode

-se até ser tentado a afirmar que, existindo para serem autôno

mas, não podem tais entidades, sob pena de visceral contradi

cão, sujeitar-se ao controle estatal, seja ao interno, crista

lizado na tutela administrativa do Executivo, seja ao externo,

deferido ao Poder Legislativo e ao Tribunal de Contas.
•

18. A incidência do controle externo sobre a Administra

cão Indireta — onde se iiá de exercer à luz de critérios de me

rito e legitimidade jurídica — tem, no entanto, como pressupôs

to inafastável a sujeição dos serviços descentralizados-'ao prin
•f r
cipio da legalidade do ato administrativo.

19. Em verdade, autonomia não é anarquia. Não implica a

~ ausêncxâ de Tegras, mas "liberdade de ação na medida e nos ter

mós da lei.

20. Comentando o princípio de autonomia, no capítulo das

pessoas jurídicas públicas, CRETELLA JÚNIOR aduz estes 'concei

tos, a meu ver plenamente aplicáveis às entidades de administra

cão descentralizada:

"A noção de descentralização não supõe apenas que
a decisão seja tomada pela entidade local. Supõe que a
entidade que a toma é independente, porque do contra
rio o que há é "desconcentração" e não descentraliza
cão.

No processo descentralizante, é_ preciso que haja-
texto clara-e específico que delimite o mod o-de -agir
É̂S pessoas £ órgãos dã~pessoa jurídica pública a quem
s_e conferiu a relativa autonomia. Do contrario have-
ria a mais ampla liberdade o que ofereceria, inclusi-
ve, a possibilidade cia formação dum corpo estranho ,
dentro do Estado.

Autonomia das pessoas jurídicas descentralizadas—
.eis o princípio que informa os próprios cânones dês
centralizantes. Autonomia ,re£a£iva — eis o que a pCi
lítica administrativa recomenda", baseada na prática
negativa .e.,ncjróprlo jiodo.de_fjancionamffint.o.̂ dQ5 .Esta
em que vigora a descentralização" (Tratado de Direito
Administrativo, vol. VII,. p. 173).

2. Exegese do' art. 170, § 22, da Constituição.

21. A leitura pouco meditada do § 28 do art. 170 da Cons

tiçuição, ou ainda a interpretação desse dispositivo com a a,

tenção focalizada no ideal de eficiência que, ultima rato, está

na base da Administração descentralizada, tem levado ppr vezes

à conclusão de que o;preceito vise a retirar do campo d*o direi

to administrativo as empresas públicas e mistas, por meio das

quais o Estado se dedica à exploração de atividade económica.

22. A avaliação do alcance jurídico da norma, à luz • do

processo sistemático, repelirá toda dúvida, mostrando ao inter

.-pre,te. a improcedência daquela conclusão apressada.

23. Em boa hermenêutica, não tem cabimento a consideração

isolada de preceito normativo, notadamente se constante de sim

pies parágrafo, que, por natureza, objetiva o desdobramento de

aspecto secundário da regra expressa no corpo do artigo.

24. Para'facilitar a perspectiva global, indispensável- à

compreensão do sentido do texto, reproduzo-o em seguida:

Art. 170. As empresas privadas compete, preferenci
almente, com o estímulo e o apoio do Estado, organizar
e explorar as atividades económicas.

§ 12 Apenas em caráter suplementar da iniciativa
invada o Estado prganizará e explorará .diretamente a-
àtividade económica.

§ 29 Na exploração, peld Estado, da atividade eco-
nómica, as empresas públicas e as sociedades de econo
mia mista reger-se-ão pelas normas aplicáveis às em
presas privadas, inclusive quanto ao direito do trabã
lho e ao das obrigações.

§ 32 A ecpresa pública que—explorar atividade não
monopolizada ficará sujeita ao mesmo regime tributário
aplicável^ às empresas privadas.

25. A tónica da cisposição ê reservar as atividades econô

micas, preferencialn-.enre, às empresas privadas, em obediência, .

aliás, ao primeiro dos princípios caracterizantes da ordem eco-

nómica e social brasileira no regime da Constituição em vijor,

vale dizer, o da liberdade de iniciativa.

26. No caput do art. 170, vem estabelecido que, quando se

trate de organizar e explorar atividade económica, tem preferem

cia a iniciativa privaca — à qual deve o Estado estímulo e a.

poio. No mesmo passo cue autoriza o Poder Publico a participar

da função económica, remarca o parágrafo primeiro a supletivi

dade dessa participação. E, no terceiro parágrafo, se prevê asu

jeição dos organismos estatais, quando na exploração de atiyi

dade não monopolizada, aos mesmos tributos incidentes sobre as

empresas particulares.

27. Contrapoe-se

gio que costuma assurvi

de evitar que essa COT:

privadas. Em comple.T.en

-se, no § 22,.submeter

tuadas no campo econc-

vel aos particulares,

e das obrigações.

assim todo o artigo à posição de privilé

r o Estado em face do particular, a fim

corrência desleal desestimule as empresas

tacão às regras supra comentadas, dispôs

en-se as- entidades descentralizadas, ŝ

iço, ao regime jurídico comumente aplica

inclusive quanto ao direito do trabalho

28̂ - -',-. Kazer ée. ta i resra pretexto para libertar os -.- õrganis_

mós descentralizados 3a >Jtelã do Estado e do controle dos Tri

bunais de Contas, ou ._i." i. para negar sejam eles dominados, cano

seres administrativos çue são, pelo princípio da legalidade impor

taria no falseamento de "mens legis" e em enxergar na lei pr«c*i
to que ela não contêm.

29. Remate-se o tema, com a palavra acatada de SEA3PA r«

GUNDES, que teceu estas considerações"em torno do mesmo artijo,

na Constituição de 1967:
"Pondo fim à verdadeira concorrência desleal do Es

tado ao particular, nos campos do comércio e da inoús_
trià, em que se lançava ele amparado pelas vantagens
peculiares ao poder público, o art. 163, nos paráara
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f os 22 e 32, sujeita as empresas públicas, as autar
quias e as sociedades de economia mista, quando expio
rem atividades económicas, às mesmas normas aplicáveis
às empresas privadas, inclusive quanto ao direito do
trabalho e das obrigações, e ao regime tributário. Sal^
vo, no campo fiscal, quando a atividade for monoooli

3. Conciliação possível entre autonomia e lega.

lidade

i
3Q,, Faz-se, portanto, necessário encontrar o pont-o de equi

Tibrio, "a resultante entre as forças do princípio da legalida

de e da autonomia, que visam a finalidades intrinsecamente opO£

tas, quais sejam: a sujeição da ação administrativa às peias da

lei formal e a agilidade, presteza e desempeço que hodiernamen

te requer a atividade pública, principalmente quando em compe;

tição no árduo terreno económico. Compatibilizar objetivos as

sim adversos, sendo tarefa relativamente fácil sob o prisma da

técnica jurídica, oferece alguma dificuldade de ordem política,

dado que, ante a autonomia dos entes descentralizados, se im

põe e solução de questões mais ou menos complexas, como a de u

niformidade dos limites traçados ou a desigualdade deles em

função, dí5haior ou menor grau de autarquização das pessoas ad

ministrativas; a da conveniência de subordinar-se a admissão do

pessoal regido pela legislação trabalhista, no todo ou em par

te, à exigência do concurso público; e a margem de liberdade

que deverá o Legislativo deixar ao Chefe do Governo no atinente

ao poder de fixar a retribuição salarial dò"S dirigentes e servi

dores de tais organis-os. São questões que, todavia, além de sî

"tuadas ara plano secur.ckfio, têm balizamento condicionado por

considerações de mérito, refugindo ao alcance do exame ora em

preendido.

31, o que precisa ser evidenciado e a necessidade juridi

ca de disciplinar tais aspectos mediante lei formal, que esta

beleça os adequados contornos da autonomia consentida aos entes

de Administração Indireta.

IV - UM SST-YTJTO 3ÁS ICO PARA A

ADMINISTRAÇÃO DESCENTRALIZADA

1. Razões doutrinárias

32. Em lúcido trabalho aparecido na Revista de Direito Ad

ministrativo, sob o título "Função da Lei na Vida das Entes Pa

raestatais", mostra 3U3EM NOGUEIRA que "a regra fundamental de

seu comportamento é, ar.tss dada pela lei que as cria ou autori^

za, bem como por outras normas posteriores da mesma natureza.

O direito comum e o co-ando estatutário prevalecerão apenas on

de a legislação singular for omissa ou lacunosa. Como entida

dês paralelas ao Estado, organizam-se segundo as formas clássj.

cãs unicamente por conveniência do interesse público a que d.e

vem servir, e justamente essa motivação inspira & legitima in-

tromissão estatal, através de lei, no seu controle geral."

(E.D.A., vol. 99, P. 34)

33. E adiante: "A circunstância de assumirem personalida-

des de direito privado não diminui o poder de disciplinação do

legislador, sempre atento à natureza e aos fins perseguidos pé

Ias empresas públicas ou semi-públicas".

34. Também o Procurador-Geral do Estado de São Paulo, MO

ZAP.T ANDREtICCI, asseria em parecer publicado na mesma Revista:

"Assim, diferentemente do conceito que se tornava corrente, a Io

cução economia mista não significa que capitais públicos e opi

tais particulares se uniram, sob forma societária, para a acplo

ração de uma empresa económica, porém que o Poder público, na

sua expressão estatal, interfere de variado modo na economia in

terna da empresa, de modo a submete—Ia. em conseottência da lei.

ao controle permanente do Poder público, não como acionista mas

como Estado mesmo, em virtude do jus imperium que lhe é inerente
b

e do qual, na espécie, não abdicou." (R.D.A., vol.88, p\333).

35. Estudiosos do Direito Administrativo, entre os quais o

renomado CAIO TÁCITO, têm sustentado a tese de que "a* empre

sãs públicas e sociedades de economia mista devem merecer uma

disciplina especial que as integre, sistematicamente, nos pia

nos governamentais, como agentes que são da atividade económi-

ca -do-Es-tado-. Cumpre aperfeiçoar as normas específicas aplica

veis às sociedades anónimas em que o Estado é o maior ou o uni

co acionista, não somente para proteger os acionistas minoritá

rios, como especialmente para garantia de boa administração dos

valores públicos que lhes estão confiados." (Controle âás Empre

sãs do Estado, _in Revista do Tribunal de Contas da União, vol.

4, pág. 58 e 59).

36. Segundo declara no mesmo artigo, vem ele de há muito

propugnando "a elaboração de um Estatuto ou Lei Orgânica das

Empresas públicas, que unifique a administração e o regime ju

rídico dessas sociedades, sem prejuízo de suas peculiaridades",

pois, comoTTizia já em 1963 em comentário publicado ha Revista

Forense, a "ausência de um texto codificado, no qual se reunam

as normas comuns a tais pessoas jurídicas, conduz ao particula

rismo e à imprecisão no tocante aos problemas gerais de adminis

tração dos serviços industriais do Estado1.'

37. A tese tem a seu favor as melhores xaa&ss de direito

e de conveniência administrativa, porque exercendo as emproa.-?s

públicas e mistas poderes pertencentes em principio ao Kxscuri

vo e achando-se, nos termos da lei, compreendidas no ramo des_

centralizado d=> Administração pública, não podem, em boa loĝ i

ca, furtar-se ao domínio do princípio da legalidade. A lei or

gânica geral e sistemática que prega CAIO TÁCITO responderia à

necessidade de por termo à balbúrdia administrativa que, prin

cipalmente em matéria de pessoal, vem sendo com frequência ob

servada na administração indireta. Do recrutamento«sem apoio no

sistema do mérito às vantagens salariais arbitrariamente outor

gadas aos servidores e, o que é pior, aos dirigentes dessas en

tidades, muitas distorções oriundas da demasiada liberdade de

gestão iriam encontrar paradeiro nesse Estatuto da Administra^

cão Indireta.

2. Peculiaridades locais

38. No caso do Distrito Federal avultam ainda a necessida

de e o interesse da edição de tal código, porque, em maioria,

as entidades descentralizadas locais não possuem lei própria de

instituição. Das 18 existentes, apenas 4, a NOVACAP (Bei n2

2874/56), a CAESB (Decreto-lei n2 524/69), a TEREACAP (Lei na

5861/72) e a CENABRA (Lei n2 5691/71) foram criadas segundo o

clássico padrão da prévia autorização legislativa. As demais ti

veram seu funcionamento convalidado,"a posteriori" e em bloco,

por disposições da Lei n2 4545/64: o art. 15, que permitiu a

constituição da Companhia de Telefones de Brasília (COTELB).da

Companhia;de Eletricidade de Brasília (CEB), da Companhia do

Desenvolvimento do Planalto Central (CODEPLAN) e do Banco Regi.

onal de Brasília (BRB); o art. 16, que instituiu o Departamen

to de Estradas de Rodagem do Distrito Federal; e o art. 23 que'

autorizou a Prefeitura e a NOVACAP a infegralizar, mediante
"transferência de bens, imóveis e semoventes"', o capital social

da Sociedade de Transportes Coletivos (TCB)_, Sociedade de -:̂ bi

tacões de Interesse Social Ltda (SHIS) e Sociedade de Abastei

mento de Brasília (SAB).

39. Desse modo, a Administração Indireta do DF, em sua

quase totalidade, carece até hoje do disciplinamento legal, que

é regra na esfera da União e que a doutrina e o sistema- juridi

co brasileiro têm como indispensável. Como lembrou esta Procu
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radoria, em parecer concernente à criação da PROFLbRA

252/73), é no ato legislativo instituidor de sociedade''jue se:

censignara, anrre outros aspectos básicos, "os objetivos primor

diais da entidade, sua estrutura e os limites de sua atuação".'

40. Estas questões, do maior relevo na vida das pessoas

administrativas locais, acabaram, em decorrência do modo não

ortodoxo por que se deu seu surgimento jurídico, impropriamen

teleguiadas nos atos de constituição.

41. Que, no interesse da normalidade administrativa e por

eficácia do ato de convalidação, não se conteste a validade ju

rídica dos instrumentos, tecnicamente inidôneos, em que /içaram

reguladas tais matérias, mas que, por outro lado, se admita

tal circunstância como mais uma razão a recomendar a urgência

de elaborar-se e submeter-se à aprovação do Legislativo um "És

tatuto da Administração Descentralizada do Distrito Federal1. A-

medida resolverá, a meu ver, muitos dos agudos problemas veri

ficados nesse campo, além de possibilitar que o Governo, em seu

p.ais elevado escalão, alcance visão de conjunto e exerça con

trole efetivo sobre essa vasta área incumbida das tarefas es

sencialmente executivas da Administração do Distrito.

42. Em 1965, quando no exercício da Consultoria Jurídica

da Prefeitura, meu douto colega Dr. JOSÉ GUILHERME VILLELA ela

boroii un anteprojeto de estatuto mínimo da Administração Dsŝ

centralizada do Distrito Federal. A título de colaboração com

as finalidades do Executivo, que, em última instância, são tam

bem as desta Corte, e por considerar a alta qualidade do estu-

do em apreço, faço anexar,' para consideração do Tribunal e ê

ventual remessa ao Governador, cópia daquele anteprojeto, que,

quando menos, servirá de excelente hipótese de trabalho, para

a elaboração da lei que se recomenda.

V - ATUALIZAÇáO DO ANTEPROJ3TO JOSÉ GUILHERME VILLSLA

43. Para ser adotado, tal anteprojeto necessitaria^de con

sideráveis acréscimos, modificações e adaptações, idealizado

que foi para realidade administrativa substancialmente diversa:

a do Distrito Federal de nove anos atrás, quando eram outros

os*problemas a acudir, dado o..menor numero e a incipiência dos

serviços públicos personificados, dado que se tinha como prova

vel a próxima instalação da câmara legislativa local, prevista

na Emenda Constitucional na 3/61, e dado que ainda não adquiri

rã consistência o hábito de suprir, mediante decretos s"em res_

paldo legal, as dificuldades de obter medidas legislativas.

44. Nesse meio tempo é que se começou a trilhar, cora crés

cente sem-cerimônia, o caminho fácil, mas . antidemocrático, da

auto-suficiência normativa.' E o uso do decreto em lugar "da lei

acabou estimulando os dirigentes dos organismos descentraliza

dos a prescindirem por. sua-vez da ̂ autorização do Executivo.e•

editarem, no âmbito interno de cada entícSbcej' resoluções norma

tivás próprias, secundum legem, praeter legem ou mesmo contra

legem.

46. Foi assim que a criação de novas sociedades, pelo Go

verno ou por empresas já existentes, acabou ocorrendo à intej;

rã revelia do Legislativo, pois não mais sequer se cogitrv? d-:;

indispensável lei instituidora; assim se concederam vante. jer-S

salariais de toda sorte, que,tão pronto adotadas numa er.tida

de, eram logo, em cadeia, copiadas pelas demais; assim se pas_

sou a distribuir entre os dirigentes e os servidores boa parca

Ia dos lucros apurados nos balanços sociais; assim se chegou ao

descalabro da venda de imóveis do património de empresa mista

sem prévia, licitação e por preços muito abaixo do mercado imo

biliário; assim, em resumo, se perdeu de vista a rfoção básica

de que o administrador só pode agir com apoio em autorização l* •

gal específica.

46. Note-se, ademais, que, nesses nove anos,.houve'também
r

profundas alterações no panorama legislativo, entre as quais vá

lê mencionar: a nova sistemática federal de controle financejl

ro-orçamentário, formulada na Constituição de 1967 e nos decre

tos-ieis~fls 199 è-200 do mesma ano; a lei orgânica do Tribunal

de Contas do Distrito (n25538/68)e a lei na 5617, de 15/10/70,

de reorganização do Conselho Nacional de Política Salarial —

órgão responsável pela uniformização e pelos reajustamentos da

política de pessoal nas entidades paraestatais da Uniãoí

47- O anteprojeto refletia preocupações que vieram a ser

atendidas pela legislação ulterior, como a da sujeição da aflmi

nistração indireta à tutela administrativa e ao controle do Tri

bunal.

48. Neíe não se previam,, porém, normas gerais sobre ̂ a orgia. ~r

nização dos entes descentralizados, hoje imprescindíveis, por

não contar a maioria deles com as competentes leis instituído

rãs, ficando pois ao líbito das assembleias modificar qualquer

ponto — essencial que seja — da vida jurídica dessas socieda

dês.

49. No capítulo da remuneração do -pessoal, a experiência

dos ultimes anos veio patentear a necessidade da enumeração lê

gal, taxativa, dos tipcs de gratificações, com suas finalida

dês, requisitos de pagaaento, percentuais e limites, a exemplo

do que se faz no Es t atra-o dos Funcionários Públicos (Lei na

1711/52).

50. Quanto à participação no lucro líquido das empresas,

caberia à lei assentar limites individuais absolutos, referen

ciados ao valor do salário mínimo.

51. Importaria airca acrescer o projeto de disposições de

vária natureza concernentes a:

I - Limites máximos da remuneração dos .dirigerrfes des_

sés orgardsaos.

II - Necessidade de autorização legal específica para

a venda de seus belis imóveis.

III - Observância da política salarial anualmente esta

belecida para a Administração Indireta da União

pelo Conselho Nacional de política Salarial. '

IV— Adaptação co art. 170 da Lei de Reforma Adminis

trativa, cue trata da avocação, pelo Chef e* do Exe

cutivo, de qualquer assunto administrativo.

V - Adoção da regra contida no art. 178 da mesma lei

sobre a licaidação ou incorporação de entidades

em que se acuse a ocorrência de prejuízo continua

' do. :

52. Por outro lado, teriam de ser atualizados os preceitos

sobre licitações, eni decorrência ainda do novo regime estabele

eido no Decreto-lei n2 200/67.

53. "A comissão que o Executivo designasse para a elabora

cão do anteprojeio e ao Legislativo, quando fosse aprová-lo, o

correriam com certeza outras alterações e aditamentos.

54. o que sã pretende, por ora, é sensibilizar o novo Go

verno do Distrito, no limar de sua gestão, para essa massa de

problemas e anor.alias ç-ie, tal como vêm dificultando a ação fis_

calizadora do Tribunal, têm impedido ao próprio Executivo a vi

sualização e o controle globais dessa área, de tenta expressão,

sob sua responsabilidade.

33. A lei, e somente ela,por sua generalidade e abíçração,
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•;dsrá convar.ier.iemente regrar essas matérias, para coloca-las

20 abrigo de objetivos iaediatistas, estudos perfunctôrios, in'

rsresses menores, pressões ilegítimas e outros tantos Ifatores

cue costumam a tu ar negativamente sobre os temas submetidos à

~ara discrição administrativa.

vi - CC::CLUS?.O

~5. .As irrerularicades consignadas, que têm como causa co

~-.im a postergaçãc do princípio da legalidade, ensejariam, com

rigor, a sustação, pela Corte, de todas essas despesas sem am

paro legal. No sr.tanto, isso poderia acarretar sérias dificiU

•iades ao Governo do Distrito, de modo que, a bem da continuida.

de e normalidade dos serviços públicos, ne limito a sugerir ,

por ora, a remessa de.representação ao Governador, onde se en

careça a urgência de, irosi diploma legislativo único como alvi-

trado, ou em leis diversas, se asssim preferir o Executivo,dar

-se conveniente iisciplinamento jurídico às matérias versadas

neste parecer.

57. - Adotando a Corte a solução proposta, deverá, a meu

ver, determinar à Inspetoria-Geral que'mantenha o Plenário in

formado acerca das medidas tomadas, na área do Exe_cutivo, com

vistas a promover a lei que se reclama.

Brasília, 27 de agosto de 1974

LINCOLN TEIXEIRA MENDES PINTO DA LUZ

Procurador-Geral.
em exercício

i'iL'NAL !)!: CO?iT'.G 3d DISTRITO rg'J

Ao !- c! i--, io .-GG cie outubro -o 1974, às lj hc.-is,

r.-?. 3f'i i c: cies SÔGSOCS c :• T r i '-'•.:' a ! , presente?, oo CcnscI he ires Jj ;sj ''im-

'oerto e "eroclio Sá l l os, c Cor.se! hei Po— Sufc st i tu to Jesus c!a " ". i ;<ao

HOIG, o Procurac'or^-Ocra ! "rs. É! via Lorclsllc Ccstello 3nncc o o

Prccur2'Jor Cr. "oberto Ferreira "ocas, o Presidente, Conselheiro Cy-

ro Yarsiani cios Anjos, dcclrrcu oL-:rta a Sessão.

£ A'£ í 2: J. JL ií ! J»
Foi aprovada a ata '-'a !3-".éB Se&sac Ordinária.

O Serócr Presidente submeteu a consideração uo 'Io—
^ ^

naric 33 seçuinteo mateptes:

- ?r-ces=o n^ l 526//4-STC, roforer.te a rcpre-õonta_

r-^c •"- '-̂  í ~ ̂cr i "•- ~or ". ! d-: \ :-.i i r i ôtr-^c. .-10 ^ ibre r^-i! ; 1.0̂ 00 Jo concurso

para provimento <,'e cerccs na carreira c!a Dat i i ccraf c, <JQ Quadro de

Pascoal dos Serviços Auxiíisrso c'a Corte.- C Tribunal appov<Ju as i ns-

ÍPUÇCQS e o procr"a"ia» bea ccno as demais sugestões c!a D i rotor i-3-Oe -

ral, rscoi-cndandc c Ppesí-cr.;Í2 c;ue a Dança Exaoinaclora seja roíisti-

ti-ic'o; de servidores da Cor';̂ .

?. - Processo n- K497/7-Í-STC - P.equsr imer.to de Cofiŝ

I ',e iro-3uijst ituto Jesus Já "ai,-;ao Reis, pelo qual solicita soja con—

csJida supefvisao ^o Tribura! na asoistcncia nedica aos seus ppogwii,

teres.- O Tribunal ceferiu c pedido.

A seçuir, c Senhor Presidente, saudando o novo ?ro-

curpdor Dr. Po'oepto Ferreira "osas, conopatu ! cu-se com o Tribunal

por esoa voliosa aquisição. Cs Conselheiros Jcse VaEuerto e "apoclio

Sallcs, o Consel fiei ro-Sul>st ituto Jesus da Paixão Reis e a Proctjradc-

ra-Goral Dra. Êlvia Lordelío Ccstello Gparico assoe i apara-se n nanife_s

taçÍD do Senl.or ppesiderrfcs, salientando os altos predicados do OP.

"cbsrto Ferreira Rcsas, que a todos, sensibilizado, agradeceu pelas

palavras de estinulo e consideração»

RELATADO PELO COI.'SEl!í£tn3 JCSÊ V.'A?S£f?TO

PROCESSO í.'s 7"V74 - Ofício c'a Secretapia de Adia i -

o, en c;uo se copunica o cancelamento da nota de empenho n*

IOI/74-DPC emitida a favoP da fipraa ASTEL - Instalações e Assistência

Técnica xJc- £r;u Lp.ii:nojitos. l.tjia, _no vnJcr,_de Çr.$_2£5.«_2p_,_- O Tribu.r.al .te-,

mou ccnliecinento e determinou a devolução da 29 via da nota de c..ipe -

n!-.o era questão.

RELATADO PELO COHSElilElfiO HERACLI.Q. 3AL.LES

PROCESSO MB 793/74 - Ofício do SP. Chefo da AuJita

pia da Secretaria de Finanças solicitando sejam as provisoes de -;ui-

taçao reiaeticJas aquele orsao papa posterior entrega aos interessa-

dos.- C Tribunal decidiu, prel irai narmer.te, não tomap oon'icciaento da

solicitação, pop tep sido encaninnada a Corte de r.iodo inadequado.

""LATASOS PILO COr:SdLMclRO-3ij'3STiTUTU JCSUS O A PAIXÃO REIS .

PROCESSO NS 300/73 (apensos procs. r,es. 399/73 e ..
• *

443/74) - Termo de renovação de convénio celabrado entre a fundação

do Serviço Social do Distrito Federal e a Casa de Ismael;

PuOCESSC Me 791/74 - Ofício da Companhia Imobiliá-

ria de Brasilia (TERIvAGAP), em que se comunica haveP sido desicnada

- corjisoao papa elaborar tornada de contas especial de servidoP daque-

la Qp.tidado.

- O Tribunal tornou conhecimento e determinou a bai-

xa cios processos à Inspetor ia-Gera l, papa as anotcçoes devi dão.

PROCESSO Mfi 553/74 - Ccnppovação de adiantamentos —

Cíí3.000,00 e CiSl7.000,00 — concedidos a oopvidopa Víilma Fpeitas de

Freitas.- Em face das pazoes apresentadas pela interessada, decidiu

o Tribuna! opdenep a baixa na reoponoabil idade da servidora.Oecidiu,

mais, pecomendap ao Gabinete C i v i l do Governador que, nos atos de

dispensa de licitação fundados nas alíneas c e â  incisos l e l l, ap_

tico 3fi, cfò̂ WSfcreto ne-!703/7l, cieve- sep mencionado- o nome, do produ-

tor ou representante comercial exclusivo.

PHOCESSO Ne 648/74 - Balancetes da Companhia L'rban_i_

zadora da No 3 Capita! do Spasil (MOVACAP), relativos ao nes de ju-

lho de 1974.- O Tribunal determinou diligencia, de acordo con a in-

formação da Inspetoria-Gerat.

FRCCESSO f.'9 701/74 - Balancete de verificação da

Co.r3pa.nhie ê El etHcidede à= Brasilia (CÊS), referente, ao mês ''e ju-

lho c« 1974;

PMCCESSO f.'- /Sj/74 - balancete c"e operações da ;-"un-

dação do Serviço Social de Distrito Federal, relativo ao nes do 350.3

to de 1974;

PF.CCESSC í\B 79C/74 - Balancetes c!0 Departamento de

Estradas de Rodacen do Oistritc Federal, referentes ao aes c!e agosto

de 197-5.

- O Tribuna! tonou conhecimento e detepminoíi a bai-

:;a dos proceõSos 3 ! aspetor i â—Será l, para futur3 contrasteaijao com

as contas anuais das entidades.

PROCESSO fíe 714/74, a que se'juntou oficio do Exmo.

Senhor Chefe do Gabinete Ci v i l solicitando orientação a Corte para

regularização cie despesas decorrentes de hospedagem de autoridades.—

O Tribunal decidiu responder à consulta nos termos do seguinte voto

do Relator:

"fios ppesentes sutos, o Sr. Chefe do Gabinete C i v i l

do GDF consulta sobre cosao receitar i rap despesas decorrentes de hos-
M

pedasem de autoridades noaea-as papa capgos em comissão, sonquanto

aguardavam lhes fossera distribuídas residências oficiais.

O Chefe de Gabinete Civil do Governador e os Secre-

tários de Estado não são servidores sujeitos as nornas do Estatuto

dos Funcionários Civis.

•Os aoentes políticos constituem cateçoria especial

dos açjentes públicos. Consoante nanistério de 0. A. BANDEIRA DE HEj.
j» • .*

'. LO- "Os Ecvernantes saoJKite'ares ,de carcos const i tuc tronais, "isto é,

essenciais a dado tipo de estrutupa do Estado ou das entidades torp^

topiais menores em que ele se desdobpa. Assin, se incluen nessa cate_

Coria os Monapcao dos Impepics e Reinos e os Ppesidentes d<i Republi-

ca, o» Governadores c"e Estcdo c Secretários de Govepno, os Senado—
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os Deputados o os Vereadores. São cies titulares dos cargos

dcPineo a organização pol i tico-administrat i vá de ura Estado, respectji

vancntc, nas esferas federal ou control, estadual ou regional, <; ,iu-

nicipal ou ccnun=!." (PRINCÍPIOS GELAIS OH DIGITO ADKINISTEATI'/•

vi. II, póc. 238.)

Serie l àanteaente, TITO PRATES DA FONSECA: "Não cão,

portanto, funcionários publices propriamente ditos os agentes poiíti

cos ou governantes diretos, não só pela nota política que apresentara,

como porque, eabora exerçam cargos públicos, as suas funções são tran

sitorionente exercidas e não 00 incorporam eles nos quadros recu'a -

res e permanentes." (Apud CRETELLA JÚÍilCR, Tratado de Oireifo Admi -

nistrativo, vi. IV, pág. 95.)

"Os agentes políticos governantes, o ensinamento e

ainda de 0. A. BANDEIRA DE MELLO, têm o seu regime jurídico rcstabele.

eido nas Constituições federal e estadual, be* como nas Leis Crçâni-

cãs dos Municípios, coop l ementados esses textos por lei ordinária por

eles mesnos previsto." (Cb. cit., pag. 3'0.)

Mão há infração ao art2 15, § Is, da Lei n9 4345/64,

-qua vetia taxati vanente o pagamento de prat if icacao. ou vantagens ̂ ecu

n i ar i as que não estejam previstas, de foraa expressa, em lei.

Ha espécie, não se trata de "gratificações ou vanta

cens pecuniárias", nas de hospeda ceei de autoridades, em carater tran

sitoric, enquanto acuardavan residências funcionais, que lhes cabian.

O func'aaento lecal da despesa esta na existência de

dotação orçaraentaria, que tem carater autor!zativo, e no ato da auto

ridade conpetente para emperrar a despesa.

Dotação orçamentaria há: 3.1.3.0 - SERVIÇOS DE TER-

CEIROS. -3.1.3-.C5-- Pôssasens, TranooarJie .de. Pos»o.asr ft-áiaé-Jícsar^ps. J

!!ospcdcc-cn, Foccríos.

í-'ecnio que o Tribunal entendesse irregular a despesa,

o indo restaria ao Governador, para satisfação dos credoreo, o recur-

so ao Art. 30, 5 "B, do Lei n2 5538/68, dado o inegável interesso da

Administração no dispêndio ea pauta. De cutro modo, o novo Governo e.s

taria quase que inpediJo de instalar-se.

Nessas condições, sou por que se responda ..jUe a de.3

pesa pode ser paga a cof.ta da dotação pela qual esta empenhada, ou

sejo, 3.1.3.06 - Pao-sa-snp- Traroporto de Pessoas o. suas "aca.-.ens.

Ho 3?«-- cia cem» Pé da <. -J_o s," •'

"ac!õ rnais Kavendo a tratar, os 17 lior.as, o Senhor

Presidenta declarou encerrada a Sessão. E, para constar, eu, ..„.._....
í\ LucX l U

„-.„., Secretarie das Sessões Substituto, lavrei a pre-
AAiitX L*il MLPttlJ/i
sente ata, que, depois de lida e achada conforme, vai assinada pelo

Presidente, Conselheiros e Procuradora—Geral.

Cyro Versianl dos Anjos

José Womberto

Heraclio Sal lês

Jesus da Paixão Reis

El via Lordello Gastei Io Branco

"?.TV?A~ \fl3t 3ÍSS.Õ Or-;DIN'Aí?IA DO..T"tCL'--!AL DE CONTAS DO. DISTRITO FE3ERAL

Aça 3 dias cio r.ies cie outubro de 1974, às Ij tiaras,

r.a C'~ ' L Jas Gcdâoeu do Tribuna!, ppasente.o os Consol loiros Joa« "Var.i—

Sai-ío n KV.racíio Salleo, o Ccnsel hai rc— Subst i tuto Jssus da r.5ixão

"ois s a ?rocur:Tjora-Cyra l Ora. Elvio Lcrdello Castello 'J.-incc, i Pr̂

r/\ -icr.ífc, Cor.sãl hoi ro Cyrc Vcrsiani dos Anjos, declarou aberta c Seo-

Foi aprovada a at 3 da I347fl Sessão Ordinária.

PROCESSO ?!2 65-/70-STC - Renovação de termo'de pei—

de utilização de inovei firmado entre o Distrito Federal o o

Sr. Josa Alexandrino da Silva.- Apôs inspeçao de resultado satisfa-

tório, o Tribunal tonou conhecimento e determinou a baixa do proces

só a Inspetori3-Geral, para as anotações devidas.

PHCCESSO N» 303/74 - Decreto n« 2713, de 19 de se-

tembro cie 1974, çue abre credito suplementar a favor de diversas unj_

dacles orçõnentarias, no valor de C.550.000,00;

PROCESSO fis SCQ/74 - Decreto n2 2712, de 19 de se-

tembro de 1?74, que abre credito suplementar a favor de diversas um.

c'iules orçamentarias, no valor de C.-$300.000',00.

- O Tribunal tcaou conhecimento dos créditos.

PROCESSO N9 1509/74-STC - Nota'de empenho ns 22/74-

SE3 e outras, emitidas pela Secretaria de Saúde.- O Tribunal decidiu

Ocnsic'erir correta a classificação das despesas.

RELATADOS P£LO COfiSELMEIRO MERACLIO SALLES

PROCESSO N'B I035//0-STC - Renovação e alteração de
• • n. - t

termo de autorização para ocupação de orsa firmado entre o Distrito

Fcdora! e o Sr. António Garbosa dos Santos,-Apôs cumprida satisfatória^

mente a dilicencia ordenada, o Tribunal tonou conhecimanto e determi-

nou a baixa do processo a Inspetoría-Geral, para as anotações devi-

ous.

PROCESSO N9 558/74 - Comprovação de adientanentò co£

cedido ao oorvKlor Cclio Torres, no valor --'e C:*9.500,00.- Docieiu o

Tribunal: o) determinar ei reposição aos cofres públicos, nc p r-i z o de

2 (cito) dias, da importância deCrj24l/20, indevidamente aplicadaCar^

tiro 30, cor.ibinado com o 31, alínea d, do Ato ne 3/C7 desta Corte);b)

após a reposição, feitas as anotações devidas, devera o procccíjo voj.

tar a Plenário para julganento.

PROCESSO H2 1555/74-STC - Representação da Inspeto-

ria-Geral sugerindo a reiteração dos termos do CF CP N9 481/74, de

27/06/74, concedido o praro de 15 (quinze) dias para a devolução do

procosso ns 151/74 com a diligência devidamente cumprida.- Q. Tribu -

r.al acolheu a sugestão nos termos propostos.

RELrtTADOS P£LO COMSELHEIRO-SUSSTITUTO JESLIS DA PAIXÃO REIS

PROCESSO N« 533/69 - Prestação de contas da Socied.a

de cê Abastecimento de Brasília S/A (SAB), relativa ao exercício de

1968;

. PROCESSO N* 749/70 - Prestação de contas da Socied.a

'dê cie Abastecimento de Brasília S/A (SAB), relativa a 1969.0

- O Tribunal determinou diligencia, de acordo com

as informações da lnspetoria-Geral.

PROCESSO Mfi 573/73 - Termo de aditamento ao contra-

to celebrado entre a Fundação Hospitalar do Distrito Federal e a Cons

trutora Ocidental Ltda.- Apôs inspeçao de resultado satisfatório, o

Tribunal tomou conhecimento e determinou a baixa do processo a Inspe.

tor ia-Geral, para as anotações devidas. *

PROCESSO N2 898/73 (apenso proc. n« 392/73-STC)-Ccm

provação de adiantamento concedido ao servidor Raimundo Mateus Fi-

gueiredo, no" vcTur' de Cfj2,000,00.- O Tribunal julgou comprovada a

aphi cação dada ao adiantamento e ordenou a baixa na responsabilidade

do servidor.

PROCESSO N9 592/74 - Comprovação de adiantamento co,n

cedido fio servidor Waldyr de Carvalho Thiessen, no valor da Cr$ ....

2.800,00.- Decidiu o Tribunal, preliminarmente, determinar i;.i«diata

abertura de inquérito administrativo para apuraçoo das irresuiJrida-

dsa apontadas na instrução; tão logo se conclua o inquérito, seus ré

sustado3 deverão ser comunicados a Corte.

PROCESSO !is 737/74 - Renovação de contrato cõlebra-

do entre a Sociedade de Abastecimento de Brasília S/A (SAB) e a fir-

mo Olivetti do Craail S/A.- O Tribunal1 tomou conhecimento e determi-

nou a baixa do processo à l nspetoria-Geral, para as anotações -devi-

das.

PROCESSO Ns 1554/74-STC - Representação da Inspeto-/

ria-Geral sugerindo seja reiterada a requisição a Secretaria de Fi-

nanças do processo na 322/73, sob pena de aplicação de mu l ta-ao res-
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ponsável pela demora.- O Tribunal acolheu a sugestão nos termos pro-

postos.

PROCESSO H* 43/74» em que se contém ofício'do Depar.

taaento de Educação física. Esportes e Recreação (CEFER) solicitando

seja concedida prorrogação de prazo para cunpriraento de diJigencia.-

Oecidiu o Tribunal: a) conceder, por 10 (dês) dias, a prorroflação de

prazo solicitada pelo órgão; b) ordenar a sustação de qualquer paga-

raento à Federação HÍpica de Brasília, até que se cumpra a d i l i g e n c i a

determinada pela Corte.

Nada mais havendo a tratar, as 17 horas, o Senhor

Presidente declarou encerrada a .Sessão. E, para constar, eu, ALSERTO

XAVIER DE ALMEIDA' Secretário das Sessões Substituto, lavrei a pré-

sente ata, que, depois de lida e achada conforme, vai assmaca pelo

Presidente, Conselheiros e Procuradora-Geral.

Cyro Versi an i dos Anjos

José Wamberto

Jesus da Paixão Heis

El vi a Lordello Caste l Io Srenco

ATA DA 1349.LSESSAOL ORDINÁRIA OC TRIBUNAL SE COMTAS DO DISTRITO FEDERAL

Aos 8 dias c'o nes de outubro de 1974, 33 15 horas,

na Siía das Sessões do Tribunal, presentes o Conselheiro Jo»« Víarabe.r

...J-S«. o CorisoHieiro-Substituto Jesus da Paixão Reis e a rrceuradora-

Geral 3ra. Elvia Lordello Castello Srancc, o Presidente, Conselhei-

ro Cyro Vcrsiani dos Anjos, declarou aberta a Sessão.

£!£££ JL£HII
Foi aprovada a ata da 1348* Sessão Crdinari-a.

Â 'A J* $. &. & H H I. 2. S.

HEIATACOS PELO CONSELHEIRO JCSf V/AM3ERTO

PROCESSO N* l436/73-STC (apenso proc. n» 1237/74-

STC), em que se contem recurso do Sr. ex-Adaintstrador Regional de

Scbradinho de decisão da Corte sobre a nota de empenho na IÓ/73-RA-

V.- O Tribunal decidiu sobrestar o julgamento do processo, ate coa-

plétar-se o levantamento que a Inspetoria-Geral vem efetuando a res-

peito da matéria tratada no recurso.

PROCESSO Hs 440/74 - Aposentadoria do servidor Ar-

cando Gomes.- Cumprida a diligencia ordenada, o Tribunal determinou

o retorno do processo a Procuradoria-Geral.

RELATADOS PELO COKSELKEIRO-SU3ST1TUTO JESUS DA PAIXÃO REIS

PROCESSO fi« 243/72 (apenso proct n« 357/73) - Termo

de renovação de convénio celebrado entre a Fundação do Serviço So-

cial do Distrito Federal e c Instituto de Serviço Social Pax;

PROCESSO NS 299/72 (apensos proca. n^s. 332/73 e ..

825/73) - Termo de renovação de convénio cê l ebrajitf"6htré a rOMÍação

do Serviço Social, do Distrito Fedep** i'flcao Social do Planalto;

PROCESSO ÍS* 3̂ 8/72 (apensos procs. n«~ 358/73 e

442/74) - Termo aditivo ao Jonvenio celebrado entre a Fundação do

Serviço Social do Distrato Federal e o Instituto Dora Orione;

PROCESSO NS 996/72 (apenso proc. n» 807/73) - Termo

de renovação de conyenio cê l ebpadp, entro a;Fundaçí« it§,íl>in fcjl g.Sy

cial do Distrito Federal e a Associação Lu t sã de Mftriflac;

PROCESSO Ne 814/74 - Demonstrativo da posição de

adiantamentos concedidos a'servidores ca rundo^oo do jeiví,.- . jc\c.l

c!o Distrito Federal, relativo ao período de 10 a 16/09/7*.

- C Tribunal tcnoj conhecimento e detei -i i . ju j bai-

xa dos procoscofi a Inspetoria— Geral, para as anotações <-•;•/! 'a-,,

PROCESSO M* 363/73, era c;ue se contem rociirso "o Sr.

Presidente da Fundação do Service Social do Distrito Fe<:&r"<! -•-. dec^

são da Corto a respeito da torao de renovação de convénio ; .-ns/Jo en-

tre aquela antidodo e a Creche e Orfanato "«nino Jesus.- C Tr: una l,

t-jndo e:.i vista o^ tem aduzidos notivoa de conveniência invccaOos, de

r.i.-':u 'c.-' -; i ior.ir ". ;^CÍ~..ÉO íiiecr i or •: Sonar conheci men c j -o ^«icto.

TIÍCCESSO Nlfi 51 1/74 (apensos procs. n23. 435/74 e

932/7 4-STC) - Calar.cetcs c demonstrativo da oxecuçco orroji.iiit̂ r ia do

Governo de Distrito Federal, relativos ao m^s de naio de- !/~i;

PHCCESSO Ns 532/74 (apensos procs. nSs. ^ '4/T4 e

- l l ?6/74-;3TC) - "alancetes o demonstrativo da execução orçamentaria do

Uovcrr.o do Distrito Federal, referentes ao mês de junho -̂  I •?"-'••

- O Tribunal tomou conhecimento e deterni "eu £ bai-

xa dos processos J Inspetor ia-Geral, paro futura contrasta^ca; coo

as contas anuais do Governo.

PROCESSO Ne 541/74 - Balancetes do Departamento de

Estradas de Rodaçera do "istrito Federal, relativos ao mês de junho ,

de 1974;

PROCESSO N» 796/74 - Balancetes da Fundaçío Cultu-

ral do Distrito Federal, relativos ao mês de agosto de 1974.

- O Tribunal tomou conhecimento e determinou f bai-

xa dos processos a Inspetor ia-Geral, para futura contrastcaçao com

as contas anuais das entidades.

PROCESSO N'9 594/74 - "alar.cetcs da Fundação Educa -

cional do Distrito Federal, referentes ao mês de junho "'e l"7-%-Cuía—

- prida -satisFaioíisiaentc a di!Í£oncia crdeívada, o Tribunal tomou co— .

nheeisiento e determinou a baixa do processo a Inspetor i a-Cer^i l , para

futura contrasteaçao com as contas anuais da entidade.

PROCESSO K* 7-'5/74 - Prestação de conte i ̂  . J.cieda.

de de Transportes Coletivcs de Brasília Ltda., relativa 10 oxa. -cicio

de 1973.- O Tribunal deternincu di licencia, de acordo cc-a a ir.í.jrma-

çao da Inspetoria-Geral .,

PROCESSO fi« 307/74 - Ofício c'o Sr. Presi_d»*íTfc da

Companhia de Eletricidade de Brasília encaninhawte exemplar de "Nor-

ma para Conpra e Alienação de Materiais é Contratação de Obras a Ser;

viços*.- O Tribunal decidiu solicitar a audiência da Procurador ia-Ge_

ral.

?RCCE330 M9 ! 545/7---STC (jpenâo proc. n» 93J/74-STC)

- Comprovação de Jdi Jntaaento concedido ao servidor Cario Sco/ano, no

valor de Cr̂ S. 000,00.- O Tribunal julgou comprovada a aplicação dada

ao adiantamento e ordenou a baixa na responsabilidade do servidor.

Nada na i s havendo a tratar, as 10 horas, o Sanhor

Presidente declarou encerrada a Sessão. E, para constar, eu.,

««inço ncViiMcini' Secretário das Sessões Substituto, lavrei a pré-rtit y i Ci\ y t A L- it. i ui\
senta ata, que, depois de lida e achada conforme, vai assinada pelo

Presidente, Conselheiros e Procurador a-Gera l .

Cyro Versiani dos Anjos

José Wajnberto

Heraclio Sal lês

Jesus da Paixão Reis

f l via Lorde! Io Castet Io Branco
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EDITAIS E AVISOS

GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL
S.V.O. - NOVACAP

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES

AVISO

TOMADA DE PREÇOS N9. 073/74-CPL PARA EXECUÇÃO, SOB O REGIME DE EM-
PREITADA GLOBAL, MEDIANTE APLICAÇÃO DE TABELA DE PREÇOS UNITÁ-
RIOS, DE REDES DE CAPTAÇÃO DE ÁGUAS PLUVIAIS NO SETOR DE HABITA-
ÇAO COLETIVA GEMINADA NORTE (QUADRAS 703 a 716), EM BRASÍLIA-DISTRI-
TO FEDERAL.

Chamamos atenção das firmas empreiteiras, regularmente registradas na Secretaria Exe-
cutiva desta Comissão, para a Tomada de Preços em epígrafe, que será realizada às 15:00
horas do dia 21 de outubro de 1974, na sala de licitações.

O Edital e demais elementos encontram-se à disposição dos interessados na Secretaria,
Executiva da CPL, no 89. andar do Edifício Sede da NOVACAP.

Brasília, 03 de outubro 1974
ENG? JOSÉ HAILON GOMIDE

Presidente da CPL

GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL
S.V.O. - NOVACAP

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES

AVISO

TOMADA DE PREÇOS N9 074/74-CPL PARA FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO,
SOB O REGIME DE EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL, DO SISTEMA DE MÚ-
SICA AMBIENTE E AVISOS, NO EDIFÍCIO SEDE DO TRIBUNAL DE CONTAS DA
UNIÁO, EM BRASÍLIA - DISTRITO FEDERAL.
Chamamos atenção das firmas empreiteiras, regularmente registradas na Secretaria Exe-
cutiva desta Comissão, para a Tomada de Preços em tela, que será realizada às 15:00 horas
do dia 22 de outubro de 1974. na sala de Licitações.
O Edital e demais elementos encontram-se à disposição dos interessados na Secretaria.
Executiva desta Comissão, no B° andar do Kditicio Sede da INU V ACAP.

Brasília, 03 de outubro de 1974
ENG9 JOSÉ HALLON GOMIDE

Presidente da CPL

GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

COMISSÃO DE LICITAÇÃO
AVISO

EDITAL N9 56/74-TP-SEA-FORMULÂRIOS CONTÍNUOS; CARTÃO DE PROCES-
SAMENTO DE DADOS - GRUPO 01.
EDITAL N,9 57/74-TP-SEA-CADEIRAS E CARTEIRAS ESCOLARES; QUADROS-NE-
GROS - GRUPO 51
Informamos aos interessados, que às 9:00 e 15:00 horas do dia 23 de outubro de 1974, esta-
rá reunida a Comissão de Licitação da Secretaria de Administração do Distrito Federal, a
fim de receber propostas para fornecimento dos materiais objeto dos Editais epigrafados.
•s Editais e quaisquer esclarecimentos poderão ser obtidos na Secretaria-Executiva desta
Comissão, situada óa Sobreloja do Edifício Seguradoras - IRB - SBS. Telefones: 23-2653
e 23-6553.

Brasília, 09 de outubro de 1974
JORGE CAETANO

Presidente da Comissão de Licitação

GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

COMISSÃO DE LICITAÇÃO
AVISO

EDITAL N' 58/74-TP-SEÀ- ARMÁRIOS DE AÇO PARA PAREDE - 4.1.4.03
GRUPO 49.
- TÁBUAS PARA PASSAR ROUPAS - 4.1.4.15
GRUPO 61 i
EDITAL N9 59/74-TP-SEA- PRANCHAS, COMPENSADOS, ETC - GRUPO 26. Infor-
mamos aos interessados, que às 9:00 horas, do dia 25 de outubro de 1974, estará reunida a
Comissão de Licitação da Secretaria de Administração do Distrito Federal, a fim de
receber.propostas para fomecinlento dos imateriais objeto dos Editais epigrafados. Os
Editais e quaisquer esclarecimentos, poderão ser obtidos na Secretaria-Executiva desta
Comissão, situada na Sobreloja do Edifício; Seguradoras - IRB - SBS. Telefones: 23-2653 e
23-6653.

Brasília, 11 de outubrd de 1974
JORGECAETANO

Presidente da Comissão de Licitação'

GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL
SECRETARIA DE SEGURANÇA PÚBLICA

15a. DELEGACIA DE POLÍCIA - CE l LÁ ND l A
EDITAL DE CITAÇÃO

O Bei. EDSON VELOSO VIEIRA, Delegado de Pãlícia da 15a. Delegacia de Polícia, Cei-
lãndia, DF., FAZ SABER a todos quanto lerem ou tomar conhecimento do presente edi-
tal, que por esta Delegacia tramitam os autos da ação penal registrada sob o n? 198/74,

•acusando a ALEXANDRINO ALVES, da prática delituosa capitulada no artigo 129, pa-
rágrafo 6? do Código Penal e artigo 32 da Lei das Contravenções Penais, que no dia 04 de
dezembro de 1973, aproximadamente às 12:30 horas, nesta circunscrição, quando na direção
do veículo marca dkw - Vemag, tipo sedan, placa AF-7888/DF, sem ser legalmente habilita-
do para conduzir veículos em via pública, atropelou, por imperícia, a MÁRCIA DIAS DOS
SANTOS, causando-lhe lesões corporais. Sendo ignorado o seu paradeiro e não tendo si-
do encontrado em sua residência, na QNN 21, Conjunto M, lote 36, Ceilândia-Norte, é
expedido o presente edital pelo prazo de cinco (05) dias, a contar da data de sua publicação
e findo o qual será o acusado citado, ciente de que deverá comparecer nesta Delegacia no
dia 21 de outubro de 1974, às 08:00 horas, acompanhado de defensor (advogado), a fim de
ser qualificado, identificado, ter sua vida pregressa relatada e assistir a inquirição da vítima
e da testemunha - Letícia Dias dos Santos. Eu, Laert Ruas Ferreira, escrivão, o datilogra-
fei.

Ceilàndia, 25 de setembro de 1974
Bei. EDSON VELOSO VIEIRA

Delegado de Polícia

GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL
SECRETARIA DE SEGURANÇA PÚBLICA

15a. DELEGACIA DE POLÍCIA - CEILÀNDIA
EDITAL DE CITAÇÃO

O Bei. EDSON VELOSO VIEIRA, Delegado de Polícia da 15a. Delegacia de Polícia, Cei-
làndia, DF., FAZ SABER a todos quanto lerem ou tomar conhecimento do presente edital,
que por esta Delegacia tramitam os autos da ação penal registrada sob o n? 139/74, acusan-
do a ORLANDO LOURENÇO DOS SANTOS, da prática delituosa capitulada no artigo
129, parágrafo 69 do Código Penal, que no dia 25 de março de 1973, por volta das 19.00 ho-
ras, na pista asfáltica Ceilândia/Taguatinga, na direção do veículo Mercedes Benz, tipo
ônibus, placa ON-0095/DF da Viação Pioneira colidiu, por imprudência, com o veículo Ru-
ral Willys, placa CA-3240/DF., conduzido por HERNANDES LIBERAL VERAS, causan-
do-lhe lesões corporais. Sendo ignorado o paradeiro do acusado, que à época residia na QNF
24, lote 07, Taguatinga, DF., é expedida o presente edital pelo prazo de cinco (05) dias, a
contar da data de sua publicação e findo o qual será o acusado, citado, ciente de que deve-
rá comparecer nesta Delegacia no dia 21 de outubro de 1974, às 14.00 horas, acompanhado
de defensor (advogado), a fim de ser qualificado, identificado, ter sua vida pregressa relata-
da e assistir a inquirição da vítima Hernandes Liberal Veras. Eu, Laert Ruas Ferreira, es-
crivão, o datilografei.

Ceilàndia, 25 de setembro de 1974
Bei. EDSON VELOSO VIEIRA

Delegado de Polícia

GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL
SECRETARIA DE SEGURANÇA PÚBLICA

PRIMEIRA DELEGACIA POLICIAL
EDITAL DE CITAÇÃO

(
O Bei. MÁRIO GUSTAVO STUART, Delegado Titular da Primeira Delegacia Policial, da
Polícia Civil do Distrito Federal da Secretaria de Segurança Pública do Distrito Federal, no
uso de suas atribuições legais, etc... •
FAZ SABER, aos. que o presente Edital virem ou conhecimento dele tiverem, que, por es-
ta Delegacia que funciona na Av. W/5-Sul, Quadra - 9,15 - Área Especial, tramitam os autos
de uma Ação Penal capitulada nos Art. 129 § 6° do Código Penal, instaurada sob o n? 280/
74, em data de 30/08/74, contra MANOEL FERNANDES DE ALBUQUERQUE NETO,
brasileiro, solteiro, natural de São Paulo-SP., nascido aos 07 de Dezembro de 1951, filho de
José Geraldo Fernandes e Sóra das Uraças Vaz Fernandes. E constando dos autos que o ,
Acusado encontra-se em tugar incerto e não sabido, é expedido ó presente Edital pelo pra- !

zo de (05) dias, a contar da data de sua primeira publicação e findo o qual, será ele havido
como CITADO, ciente de, que deverá comparecer a esta Delegacia para audiência, acoin-
panhado de-Advogado que lhe servirá de Defensor, e isso em (28) vinte e Oito de outubro do
ano em curso, às 8:30 horas, a fim de ser qualificado, presenciar a inquirição de testemu-
nhas e demais termos processuais que se fizerem necessários em sua presença. Dado e Pas-
sado nesta cidade de Brasília, Capital da República Federativa do Brasil, aos 30 de setembro
de (1974) mil, novecentos e setenta e'quatro; Eu, João Aleixo Tayares Filho, Escrivão o la-
vrei, j ,

,; BeL MÁRIO GUSTAVO STUART i
Delegado Titular - Ia. DP.

' Í . V

DECLARAÇÃO

DECLARO, PARA OS DEVIDOS FINS que foram extraviados os seguintes documentos,
pertencentes à firma "MUNDIAL VEÍCULOS LTDA": l (Um) Livro de Entradas de Mer-
cadorias, sob n9 01 - l (Uma) Pasta contendo Notas de Entradas e Saídas de Mercadorias.
Para maior clareza, firmo a presente.
BRAStLIA/DF., 11 de Outubro de 1974

MUNDIAL VEÍCULOS LTDA.
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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

CENTRO DE SELEÇAO E TREINAMENTO
AVISO N? 058/74-CEST

0 DIRETOR DO CENTRO DE SELEÇAO E TREINAMENTO, da Secretaria de Adminis-
tração do Distrito Federal, toma pública a relação nominal dos 50 (cinquenta) servidorei
do Ministério das Comunicações que concluíram o I Curso de Comunicação, Expressão e
Redação Oficial, instituído pelo Edital n° 090/74-CEST.

NO DE

O R D E M N 0 M ' E

0 0 1 A D E O D A T O J O S É D O V A L L E

0 0 2 A D O N I R O J U D S O N B A R R O S O

003 ANA M A R I A L I M A DO N A S C I M E N T O

0 0 4 A N A M A R I A P I N T O

0 0 5 A N A T E R E S A B I Z Z O T T O C O R R Ê A

0 0 6 A N T Ó N I O C O R D E I R O S O B R I N H O

0 0 7 A R L I N D O C Â N D I A

009 C O N S U Ê L O P E R E I R A DE SOUZA

010 D E N I S E G R A N J A M O T A

Oi l D I R C E V A L MACEDO

012 E D N O D E F R E I T A S

013 E L C Y R O D R I G U E S D E F A R I A B R A S I L

014 E L I A S PASSOS B R I T O

0 1 5 E S M E R A L D A O L I V E I R A D E S O U Z A

016 G E D A L I A S N E V E S D A C O S T A

0 1 7 G E I S A M A R I A F E R R E I R A M E N D E S

018 H I . L M A D A S G R A Ç A S C O R R Ê A P E R E I R A

019 I L O N A G R A Ç A R E I S BRANDA"0

0 2 0 I N E Z J O F F I L Y

0 2 1 J A N E L E I R O D A S I L V A

0 2 2 JOSÉ A L V E S D A S I L V A

0 2 3 J O S É A N T Õ N I O A Z E V E D O D E O L I V E I R A

0 2 4 JOSÉ C A R L O S D E L I M A R O C H A

0 2 5 J U P Y R A T A N K L I E R

0 2 6 L E I L A D U A R T E B O R G E S

0 2 7 L I N D O M A R O L I V E I R A N E V E S

0 2 8 L U C T L I A M A R I A P O N T E S D E D A V I D

0 2 9 M A R I A B E R N A D E T E P E I X O T O S A U E R E S S I G

030 M A R I A DO CARMO SOARES C A V A L C A N T E

031 M A R I A E N E I D A S A N T O S V I E I R A

032 M A R I A DAS GRAÇAS SOUZA

0 3 3 M A R I A H E L A D E B E Z E R R A

034 M A R I A JOSE C A T A R C I O N E DE CASTRO

0 3 5 M A R I A JOSÉ S Ô N I A D E B A R R O S J O R G E

036 M A R I A N l Z I A B R I T O R O D R I G U E S

0 3 7 M A R I A Z U L E I D E M A R T I N S M O U R A

0 3 8 M A R l L I A D I N I Z S I L V A

0 3 9 M A R I S E B A R B O S A

040 M A U R A CAMPOS B R I T O

0 4 1 N E U S A T E R E Z I N H A R O D R I G U E S V A R G A S

0 4 2 N O R B E R T Ô D I E D R I C H S G O N Ç A L V E S

0 4 3 O N T Z I A C O U T I N H O D E A G U I A R

0 4 4 R A I M U N D O V I A N A F I L H O

0 4 5 R E N A T O D E F R E I T A S M E L L O

0 4 6 R O S A N E L L E P A Y S A N O

0 4 7 S A M U E L R O C H A L I M A

0 4 8 V A L D A M A R I A Q U E I R O Z A T H I A S

0 4 9 V E N f f N C I O D E M E L O R A B E L O

OoO V t K A L U L I A K u r A N t L L i

B r a s í l i a , 03 de o u t u b r o c 1 974

JOSÉ frJtTtf tyíCr-ffROGflA DA C U N H A

D ire tor

GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL
SECRETARIA DE SERVIÇOS SOCIAIS

FUNDAÇÃO DO SERVIÇO SOCIAL

CONVOCAÇÃO
A DIVISÃO DO PESSOAL DA FUNDAÇÃO DO SERVIÇO SOCIAL DO DISTRITO FE- -
DERAL, está convocando as candidatas abaixo relacionadas, aprovadas no Concurso Pú-
blico para o emprego de Assistente Social I, da Tabela de Empregos Permanentes, realizado
em dezembro de 1973, para comparecerem ao 14? andar do Anexo I do Palácio do Buriti,
dentro d» prazo de 72:00h. O não comparecimento importará na desistência da candidata
ao emprego.
01) Ana Maria da Câmara Colombieri
02) Nadir Ramos de Lima
03) Raimunda Teles Menezes
04) Leila Cunha da Silva
05) Maria do Socorro Lauand
06) Jerusa Garcia de Araújo
07 Mariana Figueira Nardotto

Brasília, DF. 01 de outubro de 1974.
MARIA JOSÉ DE SOUZA PEREIRA

SEÇAO DE SELEÇAO E REG. FUNCIONAIS
CHEFE

GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL
SECRETARIA DE SERVIÇOS PÚBLICOS

DEPARTAMENTO DE CONCESSÕES E PERMISSÕES

AVISO

O Departamento de Concessões e Permissões da Secretaria de Serviços Públicos do Distri-
to Federal torna público que, a partir desta ('ata, a relação dos táxis notificados por infra-
ção ao Regulamento será publicada no "DISTRITO FEDERAL", seção EDITAIS E AVI-
SOS.

Brasília, 03 de outubro de 1974
GERALDO WAGNER

DEPARTAMENTO DE CONCESSÕES E PERMISSÕES
DIRETOR

GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL
SECRETARIA DE AGRICULTURA E PRODUÇÃO

FUNDAÇÃO ZOOBOTÃNICA DO DISTRITO FEDERAL
EDITAL DE LEILÃO N? 01/74 de 03/ÍO/1.974

O PRESIDENTE DA COMISSÃO DESTINADA A LEILOAR animais de propriedade da
Fundação Zoobotânica do Distrito Federal, autorizado nos termos da resolução n? 195 de
04/09/74, do Conselho Deliberativo da Entidade, avisa aos interessados, que na Granja Mo-
delo do Torto, sito às margens da estrada de Sobradinho, será realizado o leilão dos animais
abaixo especificados, a contar do último dia da publicação do presente Edital, às 9:00 horas,
no local acima referido.
RELAÇÃO E ESPECIFICAÇÃO DOS ANIMAIS A SEREM LEILOADOS

aan ESPBCffi NOME RAÇA PEI/COI HMDB MMCA CA^BOORIA

1 Borina Brabaa Gir-Brahma Amarela 45-oeses 178 Touro
2 Leio M.hol*ad«M P/branca 12-mese» 03 Tonrlnbo
3 Balança H.holandM P/branca 15-MMM Of Taoa
4 Bacana (P) lí.holandía P/braoca U mttn 03 faca
5 Garrincha W.bolanoSa P/branoa 06-aaM 05 Tão*
6 Aliança H.holandêa P/branca 02-ano* 15 Jiorilha

Cftl«tgt K.B01andfa P/braaea , 3fi m,*t* 01 Horilho
8 Uva M hull» A P/braa*a H mmn 02 aor.lao

'9 Pintaellja K.holandêe P/branca 36-noee» 03 Hovilb»
10 Guri U.holandêe P/branoa 36-nacM Ot Inrllao
11 Malfcado Kiholamdí» P/branoa 3fi Min 05 fcvilke
12 RoJtao Uart. Gir T«na/br«n« 3&-BW 06 lovllke
13 P«l» fcholMdaa P/braaca 24-awae* 07 farila»
U Riaoado Uestiço - Rajada Ift-Mala OS Bavllho
15 fmrmat M.holandfe P/branoa H «eaa« 09 Novilho
16 Taunduá M.holaivlí. P/branca 21, •ê.ia 10 Horllte
17 Pachola lUholandS» P/branoa 36 mutgt 11 Ivritto

18 | Cquiju f Ataú Kangalarga Alazã 33^"«w« «/n | r»tr»

o». gimfiiitÍMLJnu^
«no •> Bt&OQ v «.ao ta> m» bora- na«» rocnlo jut iiinntf/mm

Brasilia Sf, 03 d» «utvbro et 1.974.

AROKEO-aOHES IK FREITAS BTO
Uádioo Ve$«ri»ario Mat. gOlSMZOP

Praétitort» da CoaUaão



DISTRITO FEDERAL
órgão Oficial do Poder Executivo do Distrito Federal

GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL
S.V.O. - NOVACAP

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES
AVISO

TOMADA DE PREÇOS N9 065/74-CPL, PARA EXECUÇÃO, SOB O REGIME DE EM-
PREITADA GLOBAL, MEDIANTE APLICAÇÃO DA TABELA DE PREÇOS UNITÁ-
RIOS, DE CAPEAMENTO ASFÀLTICO EM CONCRETO BETUMINOSO USINADO A
QUENTK. NO S.R.I.A GUARÁ II, EM BRASlLIA-DISTRITO FEDERAL.

CAPITULO I - DAS PROPOSTAS
ALTERAÇÃO

ITEM 1.5.2 - Passa a ter a seguinte redação: prova de capacidade técnica constituída de do-
cumento(s) passado(s) por órgão(s) estatal(is) ou paraestatal(is) certificando já haver o
Responsável Técnico da firma executado, satisfatoriamente, um mínimo de 100.000m2
(cem mil motros quadrados) de pavimentação asfáltica com concreto betuminoso usinado
a quente, no prazo máximo de 60 (sessenta|_dias, ou produção equivalente.
ITEM 1.6.1 letra "b" - Onde se lê: Cr$ 210,29/m3; Leia-se: Cr$ 238,08/m3.

CAPÍTULO IV- DO JULGAMENTO
ITEM 4.2-SUPRESSO.
NOTA: Em decorrência da presente alteração, fica remarcada a realização da licitação para
o dia 21 de outubro do corrente ano, às 16:30 horas, no mesmo local, permanecendo as de-
mais condições do Edital n9 065!/74-CPL.

Brasília, 04 de outubro de 1974

ENG9 VICENTE DE PAULA AZEVEDO SILVA
Presidente da CPL

GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

CENTRO DE SELEÇÃO E TREINAMENTO

AVISO N? 059/74-CEST

6 DIRETOR DO CENTRO DE SELEÇÀO E TREINAMENTO, da Secretaria de Admi-
nistração do Distrito Federal, terna pública a relação nominal dos 11 (onze) participantes
que concluíram o Treinamento Vivencial em "Role Playing", instituído pelo Edital 091/74-
CEST.

N9 de ordem Nome
001 Cezar Wagner de Lima Gois
002 Cícero Pereira Lima
003 Déa Valentim Fernandes Bernardo
004 Diógenes Segundo de Carvalho
005 Hilda Valério Corrêa
006 Klara Elza Schultz
007 Maria Helena Lima de Oliveira Castro
008 Maria de Lourdes Figueiredo Cerqueira
009 M aura de Faria
010 Niva de Oliveira Hanazumi
011 Ruy de Alencar Matos Neto

Brasília, 03 de outubro de 1974
JOSÉ ANTONIO AROCHADA CUNHA

Diretor

GOVERNO DO DISTRITO
SECRET ARIA DE ADMINIS

COORDENAÇÃO DO SISTEMA
SERVIÇO DE PROMOÇÃO 1

EDITAL N ? 004/74-<

A COORDENADORA DO SISTEMA DE PESSOAL, «ta Secreta Manoel Dias
ria de Administração do Distrito Federal, convoca os funciona António Francisco Flrmino

a o e a a os d. ,uad,o Provisório de Pé

ÇÍO E ACCSSO, no Edifício RrasTlia, 11? andar, sala
a fim de completarem sua documentação para efeito de
(Artigo 18, do Decrete n9 871, de Zr, de novembro do

0 não cumprimento da presente convocaça
cara em prejuízo na referida promoção.

CARPINTEIRO - NTVEL 8-A

N 0 f E

Claudemiro José de Souza
Sebastião Benjamin
Bernardino Cafe E?arbosa
Antonio Pedro da Silva
Expedito Alves do Nascimento
Alberto Rezende
Os vá 1 do Noguei a da Silva
Ar. the t1 o Go nç ai vos Ca r na i r o
Romano Lucss de M c u r a
Januári o A J vês
i* não Farreira dos Santo*
Enrico de» Santos
Í.UÍ7 PõcTfico de Sousa
,insê !H/«3t-ra de Carvalho
Quintino Rosa de Souza
b'-j.iilino G a b r i e l ile Sousa
CTcero Guedes da Silva
Apol oni o Gabriel de Albuquerque
Joío Inocêndo da C jnha
Gs ve loo Al vês de Sou z»
Ciril'j Aroeira Pinto
Sa'ii3ti&no de Oliveira Barreiros

CARPINTEIRO - NTVEL 9-B

Rcsalvo Ribeiro de Moraes
Milton Monteiro da Cunha
dilberto Almeida de Souza
Francisco Maciel Pereira de Morais
Jcao Assêncio

DE PROMO
n9 1102 ,
promoção
1968).

o, 1mpli-

613
H 539
1 565
' "04

15 337
1 738
1 806
2 357

10 506
14 520
2 603

10 733
10 736
1$ 654
H 533
14 480

..14 482
823

14 502
14 532
2 445
10 742

14 601
4 255
14 500
10 615
14 470

Bernardino Pinto de Almeida
Helidio Gomes dos Santos
Nestor Maciel Feitosa
Júlio Mineiro Sobrinho
Matias Fonseca do Lago

CARPINTEIRO - NlVEL 10-C

Mariano Bezerra
Geraldo Ferreira de Oliveira

José FelTcio Filho
António da Silva Neiva
José João da Silva

Leonídio Viana da Silva
Vicente Mendes da Silva

FERREIRO - NÍVEL 8-A

Luiz Fonseca da Cunha

1-tRREIRO - NÍVEL 9-B

Raimundo Fonseca da Cunha
Benedito França de Lima

FERREIRO - NTVEL 10-_

Demerval de Oliveira

MARCENEIRO - NTVEL 8-A

Jaime de Souza
Jerõnimo de Oliveira Souza
José Alexandrino cios Santos
João Ferreira de Souza
José Barbosa Sobrinho
José Pereira de Carvalho Sobrinho
DurvaUto de Assis Vitorino
Ademar Rodrigues

FEDERAL
T RAÇÃO
DE PESSOAL

E ACESSO
:SP

699 Oswaldo Soares de Oliveira
837 waldemiro de Carvalho Soares

14 í71 José Serafim da Silva Irmão
Olavo Costa Huniz

14 568 josi justo da Silva
14 591 Viterbo Braulio de Souza
12 463

691 MARCENEIRO - NlVEL 9-B

12 229
14 635
11 095
H 6Í2
11 960
14 608
14 627
10 298
•J 2 442
f? H!
11 40t>

12 540

10 575
12 607

13 994

15 474
15 476
15 487
15 475
2 674
10 759
15 469
6 150

Luiz Peretc* de Araújo
António Lo dês Sobrinho

Tíeodoro So res

MARCENEIRO - NlVEL «10-C

Benedito Gonçalves Ferreira
Pedro Nunes de Lima
Francisco Delmiro dos Santos
Sebastião Inácio de Oliveira
António Carnaúba de Souza

MECSNICO DE MÍOU1NAS - NlVEL 8-A

Mauro Monteiro
Pedro Costa Filho
Brunislau Penkal
Nivaldo Joaquim da Silva
Almérto Camilo da Silva

MECÍNICO DE MÍQUINAS - NlVEL 9-B

Avelino de Deus Pinheiro Filho
Hélio Francisco dos Santos

Brasília, 3. de s-"%<

t

LEDA NAS/IMENTO uti
Coordenadora, do Sistema

14 593
14 606
11 981
13 122
6 515

634

15 494
15 493 •
9 517
15 491

751
17 993
16 496

15 507
12 125
W 403
,5 5 «2
15 SOp

11 656
2 240
6 018
10 425
1 739

16 109
15 521

*rP~o de 1974

AGfliAR
de Pessoal

PREÇO DESTE EXEMPLAR - Cif 1,00


